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Palavra dos editores

Esta publicação, digital e gratuita, compõe o catálogo de livros 
digitais da Editora da ABRALIN, uma editora open access, criada 
em 2020, que busca oferecer mecanismos efetivos de publicação 
e circulação de obras de Linguística no país. A ideia que norteia 
seu funcionamento encontra melhor expressão nas palavras de seu 
idealizador, Prof. Dr. Miguel Oliveira Jr., presidente da ABRALIN: 
“acreditamos que dar acesso livre à produção intelectual de exce-
lência, que é fruto – na maioria das vezes – de investimento públi-
co, é o caminho mais democrático no contexto socioeconômico em 
que vivemos”. Sem dúvida, essas palavras foram definitivas para o 
nosso engajamento na criação da Editora da ABRALIN. Queremos 
contribuir para fazer da Editora da ABRALIN um canal permanente 
de apoio à divulgação da sólida pesquisa feita nas muitas áreas da 
Linguística no Brasil. 

Como todos sabemos, a ABRALIN desempenha papel funda-
mental na consolidação dos estudos linguísticos no Brasil, contri-
buindo de maneira crucial para a criação e a preservação de espaços 
de acolhimento da diversidade de ideias linguísticas, algo que tem 
urgência ética e é – no nosso entendimento – atitude necessária 
para manter o indispensável diálogo entre a sociedade e a comuni-
dade científica. A Editora da ABRALIN nasce dentro desse contexto 
e com esse desígnio maior.

A excelência do trabalho da Editora e das obras por ela publica-
das será garantida – disso temos certeza – pela esperada contribui-
ção dos associados da ABRALIN. Tal contribuição constantemente 



vem em atendimento aos editais e aos critérios tornados públicos 
periodicamente, na forma de propostas de publicação, na cola-
boração junto ao Conselho Editorial e com as demais atividades 
envolvidas no funcionamento da Editora.

Nossa expectativa é que a Editora da ABRALIN possa fornecer 
obras de qualidade, acessíveis gratuitamente ao público-leitor in-
teressado, fomentando, assim, a pesquisa em Linguística, contri-
buindo com o diálogo constante entre pesquisadores e sociedade.

Valdir do Nascimento Flores
Gabriel de Ávila Othero
EDITORES
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Apresentação

A investigação dos sons de línguas não nativas tem se caracterizado 
como uma área de crescente importância dentro e fora da Linguís-
tica, dada a sua robusta contribuição para as áreas da linguagem e 
da cognição humana como um todo. Por meio do estudo dos sons 
das línguas, abre-se espaço para uma discussão interdisciplinar, a 
partir da qual são estabelecidas relações com outros componentes 
linguísticos, tais como a morfologia, a sintaxe, a semântica e a prag-
mática. Além de possibilitar uma discussão com outros âmbitos da 
Linguística Formal e de alavancar o debate sobre os fatores linguís-
ticos, psicológicos e sociais que governam a organização, o pro-
cessamento e a interação de línguas naturais, a pesquisa dos sons 
não nativos tem contribuído, por exemplo, para o desenvolvimento 
de novas tecnologias que envolvam modelos de línguas humanas, 
como o reconhecimento e a síntese de fala.

Ademais, sobretudo ao se considerar o desenvolvimento de 
uma nova língua, o estudo dos sistemas de sons se relaciona com 
o próprio cenário de ensino e aprendizagem de línguas, de modo 
a estabelecer um elo de grande valor entre os âmbitos teóricos e 
aplicados. Para o fortalecimento desse elo, as pesquisas empíricas 
acerca do processo de desenvolvimento fonético-fonológico de lín-
guas não nativas desempenham um papel fundamental. Por meio de 
tais estudos, determinamos quais aspectos se mostram dificultosos 
aos aprendizes, tanto em termos de produção quanto de percep-
ção dos sons da fala. Mais do que isso, as referidas investigações 
contribuem para que descubramos quais desses aspectos dificul-
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tosos poderão ter maior ou menor impacto na inteligibilidade da 
fala não nativa, seja ela direcionada a interlocutores nativos ou não 
nativos do idioma estudado. Por fim, também por meio de tais estu-
dos, investigamos de que forma podemos contribuir, em termos de 
prática docente, com o processo de desenvolvimento dos aspectos 
referentes aos sons da fala. Em suma, os estudos empíricos sobre 
desenvolvimento de sons de línguas não nativas podem fornecer 
informações sobre quais aspectos ensinar, por que ensinar tais as-
pectos e como ensiná-los, tendo como foco uma fala mais inteligível 
e uma comunicação mais efetiva.

Tendo como público-alvo estudantes de graduação com pouca 
ou nenhuma familiaridade com a pesquisa experimental, a presente 
obra foi pensada como um manual de estudos dos sons não nati-
vos, com o objetivo de apresentar a teoria e os instrumentos bási-
cos para se planejar e conduzir trabalhos na área. Nossa intenção é 
ofertar ao leitor uma introdução aos principais temas e questões de 
pesquisa dentro da área de sons não nativos, bem como apresen-
tar um instrumental teórico e metodologias básicas de investigação 
para cada tema abordado. Tradicionalmente, os estudos na área de 
Fonética e Fonologia, sobretudo entre alunos de graduação, ten-
dem a carregar os injustos rótulos de “difíceis” ou “complicados”. 
Considerando-se os estudos em Fonologia de Laboratório, parece 
haver, ainda, uma crença de “inacessibilidade”, dadas as demandas 
de equipamento e de metodologias que caracterizam a área. Nosso 
objetivo, por meio desta obra, é justamente “desmistificar” as pes-
quisas nesse campo de investigação, de modo a mostrarmos, ao 
futuro pesquisador, não somente a viabilidade de se conduzirem 
investigações no contexto brasileiro, mas também a pertinência de 
tais estudos para os âmbitos formais e aplicados suprarreferidos.

Na medida do possível, tentamos, ao longo da obra, manter 
uma linha neutra de discussão teórica, para que pudéssemos tornar 
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o livro acessível ao maior número possível de interessados. Em ou-
tras palavras, a descrição, sobretudo dos passos metodológicos, diz 
respeito a metodologias tradicionais de estudos clássicos da área, 
sem que necessariamente sejam privilegiadas uma ou outra meto-
dologia atrelada a uma concepção de língua em particular. Do mes-
mo modo, não são feitas sugestões acerca de um ou outro método 
estatístico em específico, ainda que todos os capítulos atestem a 
importância de uma análise quantitativa bem desenvolvida. Sem 
sombra de dúvidas, apesar de tal intenção inicial, é indiscutível a 
possibilidade de que, em cada capítulo, as/os autoras/es venham 
a transmitir, ainda que indiretamente, a concepção de língua e de 
desenvolvimento linguístico que rege seus estudos. Trata-se de um 
reflexo do fato inquestionável de que as práticas científicas e pe-
dagógicas são balizadas pelo modo como concebemos língua e seu 
desenvolvimento. Acreditamos que, apesar de tal viés inevitável (e 
quiçá desejável), os capítulos se mostram acessíveis a estudantes e 
futuros pesquisadores de diferentes correntes teóricas, o que vai 
ao encontro de nossa intenção inicial de prover um livro acessível a 
alunos de graduação.

Esta obra contou com a colaboração de doze professores-pes-
quisadores de sete universidades federais brasileiras e está organi-
zada em nove capítulos, a saber: Introdução à pesquisa dos sons não 
nativos - por Ronaldo Lima Jr., Ubiratã Alves e Felipe Kupske; Pro-
dução da fala - por Cristiane Silva; Percepção da fala – por Reiner 
Perozzo; Atrito linguístico - por Felipe Kupske; Efeitos da ortogra-
fia - por Rosane Silveira e Alison Gonçalves; Consciência Fonológi-
ca – por Hanna Kivistö-de Souza; Instrução Explícita – por Ubiratã 
Alves e Ronaldo Lima Jr.; Treinamento Perceptual - por Pollianna 
Milan e Denise Kluge; e Inteligibilidade – por Jeniffer Albuquerque 
e Marcia Becker. Todos os capítulos, exceto o primeiro, de intro-
dução à área, possuem a mesma estrutura e buscam responder a 
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seis questões: 1. O que é e por que estudar determinado fenômeno? 
2. Quais são as principais questões de pesquisa? 3. Como planejar 
um experimento? 4. Poderia me dar um passo a passo de análise? 5. 
Onde eu poderia encontrar mais exemplos de análise? E 6. O que eu 
poderia ler para entender mais? Dessa forma, cada capítulo conta 
com seções de introdução ao tema, bem como seções de propostas 
metodológicas básicas.

Devemos destacar que esta obra vem à tona em um momento 
mundial sensível. A ainda corrente pandemia de Covid-19 revelou 
um cenário avassalador. No momento em que esta obra foi finaliza-
da, segundo o consórcio de veículos de imprensa, o Brasil contava 
com mais de 350 mil óbitos registrados e mais de 13 milhões de ca-
sos diagnosticados de Covid-19. Além do número desolador de óbi-
tos, está claro que as repercussões da pandemia vão muito além da 
área da saúde, pois são diversos os impactos sociais, econômicos, 
políticos e culturais. Estamos adoecidos pelo vírus e pela inércia 
daqueles que deveriam combatê-lo.

Iniciamos a organização deste volume no dia 01 de julho de 
2020. Assim, esta obra foi completamente planejada e construída 
em plena pandemia de Covid-19. Para tanto, pudemos contar com 
a colaboração e presteza de todos os autores, em suas construções 
e diversas revisões de manuscritos, que, mesmo em contexto de 
desconforto e distanciamento físico, estiveram sempre dispostos a 
construir este manual para estudantes de graduação. Este livro é, 
então, um registro de que a Universidade, a Educação e a Ciência 
não param! Nem mesmo face às duras adversidades impostas pela 
pandemia. Ciência é resistência a obscurantismos e autoritarismos.

OS ORGANIZADORES 

15 de abril de 2021
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Introdução a pesquisas  
de sons não nativos

RONALDO LIMA JR. 
UBIRATÃ KICKHÖFEL ALVES 
FELIPE FLORES KUPSKE

1. POR QUE ESTUDAR SONS NÃO NATIVOS? 

As discussões e percepções sobre o que caracteriza ‘sotaque’ vão 
muito além do objeto de estudo da Linguística. Linguistas ou não, 
todos os indivíduos mostram-se capazes de dizer, a seu modo, se 
a fala de outro indivíduo “tem ou não sotaque”. Esse sotaque, a que 
se refere o indivíduo leigo, pode dizer respeito tanto a diferenças 
dialetais das distintas variedades que constituem a língua mater-
na (L1) de um indivíduo, bem como a diferenças que caracterizam 
a produção da fala em uma língua não nativa, sendo esse último 
aspecto o objeto de discussão da presente obra. O fato é que, inde-
pendentemente do seu grau de instrução em Linguística, é muito 
mais fácil para o falante de uma língua apontar ‘sotaque’ em outros 
falantes do que em si. Nesse sentido, a percepção do que constitui 
‘sotaque’, para o leigo, corresponde a uma questão de diferença en-
tre a fala percebida e a do indivíduo que aponta tal diferença. Em 
outras palavras, a noção de ‘sotaque’, à primeira vista, poderia ser 
considerada como de senso comum: assim como os indivíduos se 
julgam capazes de opinar sobre política, religião e futebol, também 
todos são capazes de determinar quem “tem ou não tem sotaque”.
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Ainda que as discussões referentes às capacidades comunica-
cionais de um indivíduo possam vir a ser abordadas à luz do senso 
comum, estudar a fala multilíngue a partir de um método bem deli-
neado, com base em uma teoria que sustente as afirmações a serem 
feitas, constitui uma tarefa de caráter indiscutivelmente científico. 
No caso da produção de sons de línguas não nativas, esse tipo de 
estudo é bastante desafiador, pois implica problematizar questões 
que, a princípio, poderiam ser vistas como “corriqueiras”, ou de 
“senso comum”. Para além de discutir se um sotaque é “muito dife-
rente” ou “próximo” do nosso, ou se “é bonito” ou “feio” aos ouvidos 
de um indivíduo, o investigador da área volta-se ao entendimento 
de questões que envolvem o processamento cognitivo do sistema 
de sons, as condições físicas e os construtos mentais para a sua 
produção e percepção, o impacto que tal fala com sotaque pode ter 
para a comunicação, além de buscar meios de contribuir para a dis-
cussão acerca de um limiar a partir do qual as produções orais com 
sotaque não exerçam dificuldades na inteligibilidade da fala e no 
processo comunicacional, ao mesmo tempo em que seja reconhe-
cida como caracterizadora do indivíduo e merecedora de respeito 
por parte da sociedade.

Do aqui dito, vemos que o estudo dos sons das línguas não na-
tivas invoca uma série de saberes, advindos de diferentes subáreas 
da Linguística e de áreas afins. Para Colantoni, Steele e Escudero 
(2015), por exemplo, pesquisadores e profissionais em Linguística, 
Psicologia, Educação, Fonoaudiologia e Ciência da Computação têm 
demonstrado cada vez mais interesse pelo estudo da fala em uma 
língua não nativa, dada a sua crescente contribuição para modelos 
de linguagem e cognição humana. Além disso, julgamos importante 
considerar, com especial atenção, o caráter aplicado da área. A par-
tir desse viés aplicado, são investigadas diferentes estratégias de 
sala de aula para garantir que a fala em língua não nativa seja mais 
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inteligível, o que leva, por exemplo, à discussão sobre a não neces-
sidade de uma mera “erradicação” do sotaque estrangeiro.

Nesse sentido, entender como os sons das línguas não nativas 
são percebidos, processados e produzidos é um passo importante 
para que possamos alimentar a área de ensino de línguas, sobre-
tudo, é claro, o campo da oralidade. Ao entendermos o processa-
mento de línguas não nativas, somos capazes, por exemplo, de (re)
pensar práticas de ensino, bem como contribuir para o desenvolvi-
mento de materiais voltados para o ensino de novas línguas. Con-
sideramos que tais contribuições atingem um âmbito maior do que 
o ensino do domínio fonético-fonológico per se. De fato, as consi-
derações sobre o ensino dos sons constituem parte importante das 
discussões sobre o próprio ensino de línguas adicionais no âmbito 
de todas as suas habilidades, especialmente se considerarmos que 
o componente referente aos sons da língua, por ser parte da língua 
em uso, não deve ser isolado dos demais componentes, tais como a 
sintaxe, a morfologia, a semântica e a pragmática.

2. O PAPEL DA ‘FALA’ NOS ESTUDOS DA LINGUAGEM

Para entendermos o deslocamento da ‘fala’ da margem da Linguísti-
ca para, como alguns defendem, o lócus do desenvolvimento, deve-
mos, primeiramente, entender a origem da distinção entre ‘língua’ 
e ‘fala’. Com o delineamento de um objeto de estudo, o Curso de 
Linguística Geral (CLG, Saussure 2006 [1916]) instaura a Linguísti-
ca como ciência independente. Para Saussure, a linguagem pode 
ser tomada como o produto da soma da ‘língua/langue’ e da ‘fala/
parole’, sendo a primeira definida como “o conjunto de convenções 
ao qual um corpo social recorre ao fazer uso da faculdade da lin-
guagem” e como “o produto social proveniente de tal faculdade” 



18 

INVESTIGANDO OS SONS DE LÍNGUAS NÃO NATIVAS

(Saussure 2006: 17). Já a ‘fala’, por sua vez, é definida, na gênese da 
Linguística, como “o lado executivo da linguagem, que é sempre 
individual” (2006: 21). Dessa forma, a linguagem possuiria um lado 
social e um lado individual, perpetuando-se, então, a separação en-
tre o que é, para Saussure, essencial, a ‘língua’, e o que é “acessório”, 
a ‘fala’ (2006: 16). À luz da dicotomia ‘língua-fala’, a distinção entre 
Fonética e Fonologia começa a ser construída.

Muito embora o CLG já defina Fonética como uma ciência históri-
ca, que “analisa acontecimentos, transformações e se move no tempo” 
(Saussure 2006: 43), é Trubetzkoy (1969 [1939]), à luz do Estruturalismo 
do Círculo Linguístico de Praga, que define a Fonética, como comu-
mente ainda tomada hoje, como o estudo dos sons da ‘fala’ em termos 
saussureanos. Aqui, solidifica-se a separação entre Fonética, que in-
vestigaria os sons propriamente ditos das línguas, por exemplo, como 
eles são produzidos e percebidos, e Fonologia, que trabalharia com a 
organização desses sons em sistemas linguísticos.

Contudo, muito embora essa separação entre Fonética e Fo-
nologia, entre ‘fala’ e ‘língua’, seja tradicionalmente tomada como 
categórica, sobretudo por ter sido perpetuada por modelos am-
plamente aceitos e adotados (e.g., Bloomfield 1961 [1933]; Chomsky 
1957; Chomsky & Halle 1968), para outros autores (e.g., Ohala 1983; 
Browman & Goldstein 1992; Bybee, 2001; Albano 2001; 2020; Pier-
rehumbert 2003; Munson; Edwards & Beckmann 2005), a ‘fala’ pos-
sui um papel central no desenvolvimento da linguagem e, assim, as 
áreas da Fonética e da Fonologia deveriam ser unificadas, repre-
sentando os dois lados, um micro e outro macro, de uma mesma 
moeda (Browman & Goldstein 1993). Essa proposta de integração 
da ‘fala’ à língua ancora-se na crescente evidência levantada por 
estudos experimentais, desenvolvidos a partir da década de 1980, 
acerca da importância do detalhe fonético, por exemplo, no pro-
cessamento, no acesso e na aquisição da linguagem (Brescancini & 
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Gomes 2014). Em outras palavras, há evidências empíricas de que a 
‘língua’, em termos saussureanos, é também dirigida pela ‘fala’, que 
tem sido desmarginalizada.

Além das mudanças paradigmáticas relacionadas ao status da 
‘fala’ dentro dos estudos linguísticos, mesmo aqueles que ainda 
mantêm a distinção categórica entre ‘fala’ e ‘língua’ têm percebido 
que os dados de sons da fala, sobretudo em relação aos sons não 
nativos, são importantes fontes empíricas para discutirmos todas 
as áreas da Linguística. Estudos têm evidenciado que o desenvol-
vimento dos sons de línguas não nativas, por exemplo, é capaz de 
alterar a forma como bilíngues adultos produzem e percebem a L1, 
tanto a curto (e.g., Chang 2019) quanto a longo prazo (e.g., Schmid 
2002), estando esses bilíngues imersos em uma comunidade de L2 
dominante (Kupske 2016) ou não (Schereschewsky; Alves & Kupske 
2017). Tais estudos têm implicações para a linguística teórica como 
um todo, ao tensionar a natureza, a organização e a maleabilidade 
de informações linguísticas no cérebro. Assim, a área do desenvol-
vimento dos sons não nativos vem questionando, por exemplo, a 
própria definição de ‘língua’.

Ademais, como afirma Alves (2008), os dados de línguas não 
nativas são capazes de dar suporte ou até mesmo refutar os pos-
tulados estabelecidos por modelos de análise linguística. São dados 
de sons não nativos, por exemplo, que fazem com que Alves (2008) 
problematize e proponha reformulações a um modelo de formaliza-
ção linguística. Como podemos perceber, a pesquisa sobre os sons 
não nativos deve ser entendida como um componente fundamental 
para a pesquisa em linguagem. Em outras palavras, os estudos com 
a fala não nativa não somente se alicerçam teoricamente a partir 
dos postulados da Linguística Geral, mas, também, contribuem com 
insumos empíricos e teóricos para que se possam repensar pressu-
postos bastante arraigados na área.
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3. QUESTÕES GERAIS DE METODOLOGIA DE PESQUISA

Muito embora os métodos mudem em função das bases teóricas 
adotadas e dos objetos e perguntas de cada pesquisa, nesta seção, 
buscamos apresentar, de maneira geral, alguns dos principais pas-
sos metodológicos na condução e na análise de experimentos da 
área, que são relevantes para todos os capítulos deste volume. No-
vamente, destacamos que, em cada capítulo, os leitores encontra-
rão seções específicas de metodologia referentes ao fenômeno em 
foco. Por esse motivo, aconselhamos a leitura das considerações a 
seguir, independentemente do fenômeno com o qual o futuro pes-
quisador trabalhará.

3.1 OBJETIVOS, PERGUNTAS E HIPÓTESES DE PESQUISA

A palavra-chave para a formulação inicial de uma pesquisa é ‘leitura’. 
Toda pesquisa busca levantar respostas, por meio de procedimen-
tos racionais e sistemáticos, a um problema relacionado à grande 
área de investigação. Dessa forma, a pesquisa é sempre dirigida por 
um problema de pesquisa claro, isto é, por uma ‘situação’ não resol-
vida ou completamente compreendida dentro de nosso domínio de 
atuação. Nesse sentido, a leitura é essencial. Muito embora proble-
mas de pesquisa possam ser suscitados de nossas próprias expe-
riências, muitos deles já podem ter sido (pelo menos parcialmente) 
respondidos por estudos anteriores. No caso da investigação dos 
sons não nativos, os problemas de pesquisa estão relacionados, 
em linhas gerais, à produção e à percepção da fala: por que alguns 
sons da L2 são mais difíceis de serem aprendidos? Por que alguns 
imigrantes apresentam alterações em suas L1s e outros não? Como 
testar os efeitos da instrução explícita de pronúncia?
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Com a formulação ou identificação de um problema de pes-
quisa, é preciso recortá-lo em função da realidade do investigador. 
Por exemplo, um projeto de trabalho de conclusão de curso (TCC), 
com um ano de duração média, e um projeto de tese de doutora-
do, com quatro anos de duração média, não podem ter as mesmas 
pretensões de pesquisa, mesmo que se debrucem sobre o mesmo 
problema de pesquisa, pelo simples fato de possuírem extensões 
de tempo distintas para a condução do estudo. Assim, devemos 
pensar de que forma podemos contribuir para a solução ou com-
preensão do problema em função de nosso contexto (e.g., duração 
da pesquisa, equipamentos disponíveis, quantidade de participan-
tes de pesquisa disponíveis, etc.). Nesse momento, então, devemos 
formular as perguntas de pesquisa, indicando os objetivos gerais e 
específicos, bem como as hipóteses de pesquisa, quando for o caso. 
Estudos analíticos (ou explicativos) necessitam de hipóteses, isto é, 
respostas especulativas e provisórias para as nossas perguntas de 
pesquisa, que serão verificadas ao final do projeto. A seção final de 
um relatório de pesquisa (TCC, artigo, dissertação, tese, etc.) deve 
conter as respostas para as perguntas do estudo; a informação de 
quais hipóteses foram rejeitadas, parcialmente confirmadas ou to-
talmente confirmadas; bem como informar se os objetivos, geral e 
específicos, foram alcançados.

É crucial que as perguntas, os objetivos e as hipóteses 
estejam alinhados entre si, convergindo para o escopo do estudo 
a ser conduzido. É essencial também que as perguntas, objetivos 
e hipóteses sejam formulados antes da condução do estudo e que 
não sejam alterados durante ou após a coleta e análise dos dados, 
pois a definição de perguntas e hipóteses post-hoc1, além de antiéti-

1  Prática conhecida como HARKing (Hypothesis After Results are Known), que faz 
alusão a hacking.
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ca, minimamente distorce e potencialmente infla os resultados e as 
discussões, gerando um relatório de pesquisa distante da realida-
de. Perguntas, objetivos e hipóteses post-hoc fazem parte das más 
condutas que têm levado grandes áreas de estudo, como, recen-
temente, a psicologia, a uma ‘crise de replicabilidade’, justamente 
por gerarem resultados não replicáveis e, consequentemente, não 
generalizáveis (e.g., Anvari & Lakens 2018; Diener & Biswas-Diener 
2020). Como procedimento antídoto a essa prática, o movimento 
da ‘ciência aberta’ tem motivado e valorizado o ‘pré-registro’ de 
pesquisas, isto é, o cadastro público, em páginas eletrônicas espe-
cíficas para esse fim2, das perguntas, objetivos e hipóteses de um 
estudo, bem como dos passos metodológicos a serem empregados 
na análise, antes que ele seja conduzido, justamente para se evitar 
a alteração desses elementos tão importantes ao longo da coleta e 
análise, de acordo com os resultados prévios.

É por isso que a fase de elaboração das perguntas, objetivos e 
hipóteses da pesquisa é de suma importância, e deve ser baseada, 
como dito no início desta seção, em leitura abundante para se che-
gar a um conhecimento próximo ao exaustivo do estado da arte da 
área a ser pesquisada.

2  O Open Science Framework (https://osf.io/) é atualmente o mais frequentemente 
utilizado para esse fim. 
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3.2. ÉTICA

Com o projeto delineado, os pesquisadores devem submetê-lo a um 
Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) competente. Além de nortea-
dos por uma metodologia bem desenhada, os pesquisadores devem 
obedecer a normas de conduta ética, para que possam proteger 
seus participantes, as instituições envolvidas no projeto e, é claro, 
a si mesmos.

A publicação da Resolução Nº 466/20123, aprovada pelo Con-
selho Nacional de Saúde (CNS) em dezembro de 2012, apresenta 
as diretrizes a serem consideradas por todos os projetos de pes-
quisa que envolvam seres humanos. Essa resolução baliza o fun-
cionamento da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), 
bem como de todos os Comitês de Ética em Pesquisa (CEP) a ela 
vinculados, na tentativa de assegurar os direitos e os deveres dos 
participantes da investigação. Por exemplo, desde 2012, é obrigató-
rio que todos os participantes da pesquisa, ou seus representantes 
legais, recebam esclarecimentos sobre todos os procedimentos a 
serem conduzidos durante as etapas da pesquisa, bem como sobre 
todos os possíveis riscos e benefícios oriundos de sua inclusão no 
experimento. É importante mencionar a fundamental contribuição 
prestada pela posterior Resolução CNS/MS 510/2016, que regula-
menta questões de ética em pesquisa dentro das áreas das ciências 
humanas, dentro da qual se encontram nossos estudos. A resolução 
em questão, fruto de diversas solicitações históricas de pesquisa-
dores das ciências humanas, especifica algumas questões pontuais 
referentes a estudos como os realizados no âmbito da Linguística, 
de modo que sua leitura, além da Resolução CNS 466/2012, consti-

3  A Resolução Nº 510, de 07 de abril de 2016, trata especificamente das ciências 
humanas e sociais.
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tui etapa fundamental para o entendimento dos direitos e deveres 
éticos de participantes e pesquisadores.

Conforme a Resolução CNS 466/2012, a fase relativa à coleta 
de dados apenas poderá ser iniciada após a aprovação do proje-
to por um CEP. Contudo, para terem os seus projetos analisados 
por um CEP competente, os pesquisadores devem cadastrar suas 
pesquisas, conforme Norma Operacional CNS/MS nº 001/2013, na 
Plataforma BRASIL4. Apenas projetos com a documentação comple-
ta e devidamente alimentados na plataforma serão conduzidos para 
a apreciação de um CEP local. Assim, com o projeto terminado, a 
primeira etapa é fazer o seu cadastro na plataforma. Geralmente, as 
instituições contam com páginas eletrônicas para os seus CEPs e, 
neles, os leitores poderão encontrar mais detalhes, bem como di-
cas para a apreciação dos projetos. De qualquer modo, informações 
detalhadas podem também ser encontradas na Plataforma Brasil. 
No Quadro 1, apresentamos os documentos atualmente solicitados 
para as pesquisas que investigam sons não nativos nas propostas 
apresentadas neste volume.

QUADRO 1
Documentos solicitados para inserção na Plataforma Brasil

DOCUMENTO DESCRIÇÃO

Projeto de 
Pesquisa 
Completo

Deve ser anexado à Plataforma. Na atual configuração, o pro-
ponente da pesquisa deverá ‘copiar’, na plataforma, as informa-
ções/seções do projeto. A apresentação de um cronograma e 
de um orçamento é obrigatória. 

4  http://conselho.saude.gov.br/plataforma-brasil-conep?view=default. Nesse mes-
mo sítio, os leitores encontrarão o Manual do Pesquisador, contendo todas as orienta-
ções para a inclusão do projeto na Plataforma. 
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Folha ou 
Formulário de 
Informações 
Básicas do 
Projeto

Documento de controle interno do CEP. O proponente deve fazer 
o preenchimento e alimentá-lo na plataforma.

Curriculum 
Lattes

O proponente deve apresentar os currículos de todos os pesqui-
sadores responsáveis pela pesquisa.

Declaração de 
Participação no 
Projeto 

O proponente deve apresentar a Declaração de Participação no 
Projeto de todos os pesquisadores. 

Folha de Rosto Esse documento, na atual configuração do sistema, é gerado 
pela própria Plataforma Brasil. Ele deverá ser assinado e ca-
rimbado tanto pelo pesquisador responsável quanto pelo res-
ponsável pela instituição de vínculo do pesquisador. O arquivo 
assinado será inserido na plataforma. 

Termo de 
Consentimento 
Livre e Esclarecido 
(TCLE)

Os dados do Termo ou de um Pedido com Justificativa para 
Dispensa de TCLE serão copiados na plataforma. O documen-
to deve ser construído conforme recomendações da Resolução 
466/12.

Fonte: Os Autores.

No Quadro 1, listamos os itens básicos a serem apresentados ao 
CEP. Todavia, caso a pesquisa envolva a utilização futura de imagens 
e depoimentos dos participantes, um Termo de Autorização de Uso 
de Imagem e Depoimentos deve ser confeccionado. Caso a coleta 
de dados seja realizada dentro de uma instituição específica, uma 
Autorização para Coleta de Dados deve ser assinada e carimbada 
pelo responsável pelo local, preferencialmente em uma página con-
tendo o cabeçalho com logotipo da instituição. Além disso, caso a 
pesquisa seja realizada com menores de idade, além da autoriza-
ção dos pais de tais participantes, a ser realizada através do TCLE 
tradicional, tais participantes menores também deverão expressar 
seu consentimento, a partir de um Termo de Assentimento Livre e 
Esclarecido (TALE). Caso os leitores tenham dúvidas em relação aos 



26 

INVESTIGANDO OS SONS DE LÍNGUAS NÃO NATIVAS

documentos necessários, sugerimos que entrem em contato com o 
CEP de suas instituições.

É importante destacarmos que documentos redigidos em lín-
gua estrangeira, comuns em pesquisas que investigam os sons não 
nativos, demandam a apresentação de uma versão traduzida para 
o português. Em relação à utilização de grupos controle, uma prá-
tica comum nos estudos em desenvolvimento de L2, indicamos 
que, sempre que possível, os proponentes do projeto também pre-
vejam, mesmo que após todas as coletas de dados, algum tipo de 
trabalho instrucional com esses grupos, para que seus membros 
não sejam prejudicados.

Para finalizar esta seção, ressaltamos que estudos com partici-
pação de pesquisadores internacionais ou que considerem a coleta 
de dados em países estrangeiros devem levar em consideração as 
resoluções de ética do país em questão. Por exemplo, no Brasil, não 
podemos oferecer nenhum tipo de pagamento ou gratificação aos 
nossos participantes, sendo que, em diversos outros países, essa 
prática é comum. Assim, projetos interinstitucionais internacionais 
não devem ferir a legislação vigente de nenhum dos países envolvi-
dos. A depender da legislação do país em questão, o projeto deverá 
passar pela apreciação ética local.

3.3. ESTUDO PILOTO

Sempre que possível, é importante incluir, nos passos metodoló-
gicos, uma coleta piloto e uma análise dos dados piloto. Trata-se 
de uma coleta em pequena escala a fim de identificar limitações 
ou falhas nos instrumentos de coleta de dados e/ou nas decisões 
dos passos metodológicos, dando oportunidade de corrigir essas 
falhas antes da coleta de dados “oficial”. É comum que, na fase de 
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planejamento, não se percebam algumas limitações ou problemas 
com os instrumentos ou com algumas decisões metodológicas, e 
que venham à tona apenas no momento da coleta de dados ou da 
análise propriamente dita. Alguns exemplos podem ser: uma tarefa 
para os falantes de L2 demasiadamente difícil ou demasiadamente 
fácil, uma tarefa que acaba não suscitando/eliciando os elementos 
necessários para a análise, uma tarefa muito longa ou muito cansa-
tiva para os participantes, uma falha técnica de configuração ou de 
operacionalização de equipamentos (e.g., gravadores, microfones, 
placas de som, alto-falantes, fones de ouvido, software, etc.), instru-
ções que não ficaram claras para os participantes, etc.

Imagine coletar algum tipo de dado de 30 aprendizes de L2 
(pesquisadores experientes sabem que nem sempre é fácil con-
seguir 30 alunos voluntários para colaborarem com uma pesqui-
sa), e só depois de todos os dados coletados, ao iniciar a análise, o 
pesquisador percebe algum erro ou limitação na maneira como os 
dados foram coletados, de modo que a única solução seria coletar 
tudo novamente. Trata-se de uma situação desesperadora, pois o 
pesquisador teria que conseguir outros 30 participantes para re-
fazer a coleta de dados, primeiramente pelo constrangimento com 
os primeiros 30 participantes ao solicitar que cedam o dobro do 
tempo previsto para a coleta, e segundo porque seus dados teriam 
agora a influência de já conhecerem, pelo menos parcialmente, o 
instrumento de coleta, podendo gerar ‘efeito de treinamento’ nos 
dados coletados.

Sendo assim, para se evitar uma situação como essa, é aconse-
lhável primeiramente realizar uma coleta com apenas dois ou três 
participantes de pesquisa para verificar se todos os instrumentos 
funcionam como planejado, e se geram dados como esperados, que 
sirvam para a análise proposta. Após esse estudo piloto, caso ne-
nhum ajuste seja feito nos instrumentos ou nos procedimentos de 
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coleta, os dados do piloto podem ser adicionados aos “oficiais”. Caso 
qualquer mínimo ajuste seja feito após o estudo piloto, o que costu-
ma ser o caso, esses dados devem ser descartados e apenas os da-
dos “oficiais”, coletados posteriormente, devem ser utilizados para 
a análise propriamente dita. Por isso é importante coletar os dados 
piloto com poucos participantes, para não “desperdiçar” a valiosa 
colaboração de participantes de pesquisa. Por fim, cabe mencionar 
que a etapa piloto, incluindo o número de participantes recrutados 
nessa etapa, deve ser prevista, também, na documentação de solici-
tação de apreciação ética enviada ao Comitê de Ética em Pesquisa.

3.4. PREPARAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS

Independentemente da natureza da análise que será conduzida, 
quantitativa ou qualitativa, de produção ou de percepção, de um 
estudo de caso ou com grupos experimental e controle, os dados 
coletados deverão ser organizados para posterior análise. O reco-
mendado é que sejam organizados em uma planilha, com cada va-
riável em uma coluna e cada linha contendo os dados de um caso/
uma observação. A tabela a seguir ilustra possíveis colunas e linhas 
iniciais de uma planilha com dados oriundos de uma análise acústi-
ca. Perceba que cada coluna tem uma das variáveis, tanto as inde-
pendentes/previsoras5 (idade, grupo, vogal) como as dependentes/
de resposta (duração e formantes); e cada linha contém uma obser-

5  Variáveis ‘dependentes’ ou ‘de resposta’ são as medições do fenômeno que está 
sendo observado/avaliado, como as notas de uma prova, as respostas a um teste de 
percepção, a nota atribuída por um painel de juízes acerca do grau de inteligibilida-
de de um aprendiz, ou, como no exemplo acima de análise acústica, os parâmetros 
acústicos. Variáveis ‘independentes’ ou ‘previsoras’ são aquelas que potencialmente 
afetam ou interferem a dependente/resposta, como nível de proficiência, idade, ser 
do grupo controle ou do grupo experimental, L1, etc.
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vação ou caso, que aqui se refere a cada instância de vogal analisa-
da acusticamente, por isso há repetição do mesmo participante em 
algumas linhas. Exemplos de outras variáveis previsoras que pode-
riam entrar nessa planilha são nível de proficiência dos participan-
tes, tempo de estudo da L2, palavra da qual a vogal foi retirada, a 
repetição da palavra (caso cada uma tenha sido apresentada mais 
de uma vez), faixa etária e/ou idade dos participantes, contexto de 
aprendizagem da L2, região dialetal da L1, etc. Exemplos de outras 
variáveis de resposta são f0, F3, intensidade, formantes normaliza-
dos (um em cada coluna), etc.

TABELA 01: Exemplo de tabulação de dados de análise acústica

participante idade grupo teste vogal duração f1 f2 etc...

Part1 16 controle pre i 92 301 1921

Part1 16 controle pos1 i 93 294 1912

Part1 16 controle pos2 i 89 312 1965

Part2 22 experi-
mental

pre i 101 320 1901

Part2 22 experi-
mental

pos1 i 99 332 1988

etc...

Fonte: Os Autores.

A próxima tabela apresenta um exemplo de tabulação para da-
dos oriundos de um julgamento realizado por um painel de juízes. 
As escolhas dadas aos juízes para avaliarem o nível de proficiência 
percebido, o grau de inteligibilidade e o grau de sotaque estrangei-
ro foram codificadas em números ao serem inseridas na planilha. 
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É bom que essa codificação reflita a expectativa em relação ao de-
sempenho dos aprendizes para facilitar a interpretação dos dados, 
em que o aumento no valor de nível de proficiência e de inteligibili-
dade, por exemplo, represente um nível mais alto de proficiência e 
um maior grau de inteligibilidade. 

TABELA 02: Exemplo de tabulação de dados de avaliação por painel de juízes

participante idade grupo teste juiz nível inteligi-
bilidade

sota-
que

etc...

Part1 16 controle pre A 1,2 2,3 3

Part1 16 controle pos1 A 1,3 2,5 2,9

Part1 16 controle pos2 A 1,4 2,7 2,7

Part2 17 experimental pre A 3 5,1 1,2

Part2 17 experimental pos1 A 2,9 5,3 1

etc...

Fonte: Os Autores.

Note que nos exemplos das Tabelas 01 e 02 não há nenhum 
acento, espaço ou caractere especial (como símbolos fonéticos) nas 
células, isso prevendo a possibilidade de posterior exportação des-
sa planilha para um programa de análise estatística, já que a análise 
quantitativa é o próximo passo. Caso a análise seja de fato realizada 
em um software diferente do editor de planilhas, é indicado não 
configurar aspectos visuais da planilha (como cores, fontes e tama-
nhos) e é importante não mesclar células.
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3.4 ANÁLISE INFERENCIAL DOS DADOS

É possível realizar uma análise meramente qualitativa de dados nu-
méricos, apresentando, por exemplo, médias e comentando os ta-
manhos das diferenças entre elas, juntamente com a apresentação 
de gráficos. Contudo, raramente uma análise apenas qualitativa dos 
dados numéricos é suficiente para fazer inferências confiáveis. Por 
exemplo, suponhamos que um grupo experimental apresente um 
aumento no nível de inteligibilidade conforme julgamento de um 
painel de juízes de 0,4 pontos, em média, e que o grupo controle 
apresente um aumento de 0,2 pontos. Esse resultado parece estar 
de acordo com a hipótese de que o grupo que recebeu determina-
da instrução explícita teria um aumento no nível de inteligibilida-
de maior do que o do grupo controle. No entanto, como podemos 
saber que essa diferença se deu por efeito da instrução e não ao 
acaso? Como saber se outro grupo controle não poderia ter um 
aumento de 0,4 simplesmente por continuar estudando a L2? Para 
responder a essas perguntas, é necessário conduzir algum tipo de 
análise inferencial dos dados.

Outro sinal claro dessa necessidade é que absolutamente to-
dos os capítulos que compõem esta obra citam, em determinado 
momento, a necessidade de se realizarem análises estatísticas dos 
dados, mas também comentam que o espaço destinado a cada ca-
pítulo não comportaria uma explicação detalhada das análises re-
comendadas. Semelhantemente, o espaço e o objetivo deste capí-
tulo introdutório não permitem explicações detalhadas de análises 
estatísticas. Mesmo assim, nos sentimos compelidos a deixar re-
gistradas algumas observações sobre limitações das práticas mais 
recorrentes, bem como sugestões de opções mais elaboradas, re-
conhecendo que este trecho será proveitoso apenas para aqueles 
já iniciados no tema. Caso você não tenha nenhum conhecimento 
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de estatística inferencial, pode ignorar os próximos parágrafos e ir 
direto para o último parágrafo desta seção; porém, primeiramente, 
deixamos registradas algumas sugestões de materiais sobre estatís-
tica específicos para linguistas, que podem ser utilizados tanto para 
começar como para aprofundar os estudos em análise quantitativa 
de dados: os manuais de Larson-Hall (2015) e de Loerts, Lowie e 
Seton (2020) como introduções; os de Gries (2013), Levshina (2015), 
Winter (2019) e Garcia (2021) para aprofundamento; além dos ma-
teriais disponibilizados gratuitamente on-line por Lima Jr, Garcia 
e Angele (2020), Oushiro (2017), Sonderegger, Wagner e Torreira 
(2018), Garcia (2019), e Godoy (2019).

A estratégia inferencial mais comum para se fazer compara-
ções entre grupos ou entre tarefas distintas em um mesmo gru-
po se dá por meio de um teste-t ou de uma análise de variância 
(ANOVA), quando há mais de dois grupos (ou duas tarefas) a serem 
comparados, com posterior testes pareados post-hoc, como Tukey 
ou Scheffe. Entretanto, há diversas críticas aos testes de hipótese, 
ou testes de significância, e, principalmente, à ênfase ao valor-p 
(Wagenmakers 2007, Nuzzo 2014, Halsey 2015) para as tomadas de 
decisão sobre causalidade, dadas (i) a decisão categórica que o va-
lor-p impõe, (ii) a aleatoriedade do 0,05 como valor limite para essa 
decisão, (iii) a possibilidade de se manipular os dados ou realizar 
múltiplos testes a fim de se alcançar um valor-p abaixo de 0,05, e 
(iv) a existência de estudos com valor-p abaixo de 0,05, mas com 
baixo poder ou tamanho de efeito. Além disso, o valor-p apresenta 
apenas a probabilidade dos dados diante de uma hipótese nula, mas 
não é capaz de informar sobre a probabilidade do efeito. Sendo as-
sim, propomos três condutas alternativas, apresentadas em ordem 
crescente de complexidade, a fim de tornar a análise quantitativa 
dos dados mais robusta, confiável, replicável, e com mais possibili-
dade de trazer à tona inferências sobre causalidade.
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A primeira sugestão é que, no caso da utilização de um teste 
de hipótese, como teste-t ou ANOVA, além do valor-p, do valor da 
estatística (t para teste-t e F para ANOVA) e dos graus de liberdade, 
o pesquisador também reporte o intervalo de confiança (95% confi-
dence interval) e o tamanho do efeito (effect size – como d de Cohen 
para testes-t e eta-quadrado para ANOVAs). Esse procedimento 
acrescenta mais informações sobre os dados, trazendo um pouco 
de gradiência e de dúvida com o intervalo de confiança, e foco no 
efeito com o tamanho do efeito. Idealmente, o pesquisador ainda 
poderia informar o poder do(s) seu(s) teste(s).

A segunda sugestão, superior à primeira, seria a utilização 
de modelos de regressão mais completos (e.g., linear, logístico, 
multinomial, etc., preferencialmente com efeitos mistos). Mo-
delos de regressão são superiores a testes de significância por-
que eles podem receber diversas variáveis previsoras ao mesmo 
tempo, levando todas em consideração, inclusive possíveis inte-
rações entre elas. Sendo assim, esses modelos refletem melhor 
a natureza do aprendiz de L2 e de seu sistema linguístico em 
desenvolvimento, que é composta por diversos agentes que in-
teragem entre si (i.e., é multifatorial). Além disso, os resultados 
desses modelos, apesar de também apresentarem valores-p, na-
turalmente enfatizam os tamanhos do efeito e exploram possibi-
lidades de explicações de causalidade.

A terceira sugestão, superior às demais, mas que exige mais 
estudo e uma mudança na maneira de se raciocinar sobre infe-
rência e causalidade em estatística, sendo, na verdade, um ra-
ciocínio mais intuitivo, é a utilização de análises bayesianas. A 
inferência bayesiana leva em consideração não apenas os dados 
coletados, mas também o conhecimento prévio do pesquisador 
acerca do tema (a probabilidade a priori). Além disso, na estatís-
tica frequentista, como são chamados os testes e modelos men-
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cionados nos parágrafos anteriores, busca-se saber a probabili-
dade de se encontrar dados pelo menos tão extremos como os 
coletados diante de uma hipótese nula. Isto é, calcula-se a pro-
babilidade dos dados diante de um parâmetro, sendo o parâme-
tro inverso ao parâmetro real da pesquisa, ou seja, uma hipótese 
nula. Já na estatística bayesiana, calcula-se a probabilidade do 
parâmetro diante dos dados coletados e do conhecimento prévio 
do pesquisador sobre o fenômeno.

Para fazer esse cálculo e se chegar a uma distribuição de pro-
babilidades do(s) parâmetro(s) (probabilidade a posteriori), utiliza-se 
o teorema de Bayes, daí o nome ‘estatística/inferência bayesiana’. 
Note que o resultado, diferentemente do de análises frequentistas, 
não é um valor categórico, como o valor-p ou um coeficiente, mas 
uma distribuição de probabilidades, trazendo gradiência e espaço 
para dúvidas sobre o resultado. Vale ressaltar também que a infe-
rência bayesiana é muito mais antiga do que a frequentista, propos-
ta no século XVII; porém, sua aplicação prática e generalizada não 
era possível até poucas décadas atrás por falta de poder computa-
cional para os cálculos. Para aqueles já familiarizados com testes 
estatísticos e modelos de regressão, sugerimos, como passo inicial 
em direção a uma análise bayesiana, o manual de Kruschke (2015) 
ou de McElreath (2020).

Realizada a análise inferencial, o passo seguinte é interpretar 
os dados à luz da Teoria. A observação dos dados e a ponte entre os 
aspectos empíricos e teóricos garantirá o sucesso do trabalho, pois 
de nada adianta uma análise estatística bem feita se o pesquisador 
não souber discutir os resultados evidenciados pela análise infe-
rencial. O último passo, então, é a redação do relatório de pesquisa. 
O relatório pode ser um artigo em um periódico, um capítulo de 
livro, um TCC, uma dissertação ou uma tese. Grande parte do su-
cesso do trabalho científico diz respeito a como o pesquisador faz 
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a divulgação do seu trabalho. A escrita científica demanda passos 
pré-definidos. Tente ser o mais claro possível, de modo a detalhar 
seus objetivos e suas hipóteses, de modo a revisitá-los na seção de 
discussão dos resultados, à luz de uma teoria de base. A escrita cla-
ra de artigos científicos é parte fundamental do trabalho de pesqui-
sa, e exige bastante afinco e prática de qualquer pesquisador.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No presente capítulo, acreditamos ter mostrado não somente a gran-
de complexidade do que consideramos ser uma área interdisciplinar 
de estudos, mas também a sua pertinência, sobretudo em um mundo 
em que a maioria dos habitantes são bilíngues ou multilíngues. 

Frente a um objeto de investigação tão complexo como o da 
fala multilíngue, exige-se do pesquisador uma série de saberes 
multidisciplinares, articulados a partir do método científico. Des-
sa forma, em um segundo momento deste capítulo, descrevemos, 
de forma mais pormenorizada, alguns dos passos básicos para a 
condução de um estudo empírico na área dos sons não nativos. 
Cabe mencionar que esses passos básicos serão complementados 
a cada um dos capítulos que seguem, a partir das especificidades 
de cada uma das questões de pesquisa tratadas de forma mais de-
talhada ao longo do livro.

Julgamos também necessário mencionar que, ainda que o 
pesquisador que lida com os sons não nativos possa vir a ter suas 
preferências por um ou outro tema de pesquisa a ser tratado nos 
capítulos seguintes, dada a complexidade do processo de desenvol-
vimento linguístico, exige-se do futuro pesquisador um entendi-
mento global sobre a maioria das questões a serem retratadas nos 
capítulos a seguir. Por exemplo, aqueles que vierem a se interes-
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sar por questões de treinamento perceptual precisarão, necessa-
riamente, entender sobre as teorias perceptuais e o processo de 
produção da fala, além de considerar estudos como o de instrução 
e consciência fonológica, que são complementares aos de treina-
mento. Mais do que isso, ao se pensar no caráter aplicado do tema, 
dado que a inteligibilidade da fala em L2 caracteriza o grande obje-
tivo do profissional de ensino, é preciso também saber discutir tais 
conceitos. Em outras palavras, ainda que apresentados com ênfa-
ses específicas, todos os temas dos capítulos seguintes mostram-se 
fortemente interconectados, de modo que, na prática, o pesquisa-
dor da área acabe lidando com todas as questões. A leitura de to-
dos os capítulos contribuirá, nesse sentido, para o entendimento da 
área como um todo, dado que cada um deles acaba por assumir um 
caráter complementar a outro.

Com a presente obra, não somente esperamos que o leitor se 
mostre fascinado pelo objeto de estudos referente aos sons das lín-
guas não nativas, mas, também, desejamos fornecer subsídios para 
que os desafios a serem enfrentados pelo futuro pesquisador pos-
sam ser transpostos. Como em todo o fazer científico, os desafios 
não são poucos. Entretanto, é a partir de tais desafios que nos sen-
timos instigados a aprender e a pesquisar ainda mais, em meio ao 
ciclo incessante que é a busca do conhecimento.
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CRISTIANE CONCEIÇÃO SILVA

Maa Ngala, como se ensina, depositou em Maa as três potenciali-
dades do poder, do querer e do saber, contidas nos vinte elemen-
tos dos quais ele foi composto. Mas todas essas forças, das quais 
é herdeiro, permanecem silenciadas dentro dele. Ficam em esta-
do de repouso até o instante em que a fala venha colocá-las em 
movimento. Vivificadas pela Palavra divina, essas forças começam 
a vibrar. Numa primeira fase, tornam-se pensamento; numa se-
gunda, som; e, numa terceira, fala. A fala é, portanto, considerada 
como materialização, ou a exteriorização das vibrações das for-
ças. É por isso que no universo tudo fala: tudo é fala que ganhou 
corpo e forma (Hampaté Bâ 2010: 172).

1. O QUE É E POR QUE ESTUDAR PRODUÇÃO DOS SONS DA FALA?

Inicio este capítulo sobre a produção dos sons da fala com a 
passagem do historiador maliano Hampaté Bâ, que nos relata o 
mito da criação do universo e do homem na tradição bambara do 
Komo. Na tradição africana, a fala desempenha um papel funda-
mental, pois está em relação direta com a conservação ou ruptu-
ra da harmonia entre o homem e o mundo que o cerca (Hampaté 
2010: 174). Espero que esse belo mito sirva de inspiração para 
todos aqueles que estão iniciando seus estudos sobre o fasci-
nante mundo dos sons da fala. Neste capítulo, primeiramente, 
irei definir a produção dos sons da fala e a importância do seu 
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estudo de maneira geral para, em seguida, tratar de forma mais 
precisa sobre a produção dos sons da segunda língua (L2), tema 
central do capítulo.

As línguas naturais são, primariamente, produzidas a partir de 
movimentos coordenados de partes do nosso corpo que utilizamos 
para nos comunicar uns com os outros. Assim, nas línguas orais, 
a fala é produzida a partir dos movimentos realizados no aparato 
vocal e o seu produto é o sinal acústico (Kent & Read 2015). Por 
sua vez, nas línguas de sinais, a sinalização se dá pelos movimentos 
realizados, sobretudo, pelas mãos, mas também pelas expressões 
não manuais, sendo que o seu produto poderia ser definido como o 
sinal visual ou tátil. Neste capítulo, porém, tratarei exclusivamente 
das línguas orais e, mais precisamente, da sua modalidade oral, ou 
seja, não considerarei a modalidade escrita. Sendo assim, defino os 
sons da fala como todos os sons produzidos pelo trato vocal huma-
no e que servem para a comunicação linguística (Maia 2003). Estão 
excluídos das nossas análises todos os demais sons presentes em 
nosso cotidiano, como o canto de um pássaro, o toque do berimbau 
na roda de capoeira, ou o ruído da chuva.

Os sons da fala são objetos de estudo tanto da Fonética quanto 
da Fonologia, porém, dependendo da perspectiva teórica adotada, 
haverá uma maior ou menor separação entre ambas as discipli-
nas. Se, por um lado, em uma perspectiva estruturalista, Fonética 
e Fonologia estão claramente separadas, já que aquela estudaria a 
realização concreta dos sons, enquanto esta estudaria as relações 
desses sons dentro de um sistema linguístico particular, por outro 
lado, as abordagens mais recentes não fazem uma distinção tão evi-
dente. A Fonologia Articulatória, por exemplo, propõe um modelo 
unificado cuja representação básica é o gesto articulatório. Para 
aprofundar essa discussão, sugiro a leitura do artigo de Brescancini 
e Gomes (2014).
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Em relação à Fonética, foco principal deste capítulo, costuma-
mos dividi-la em três grandes áreas: Fonética Fisiológica/Articula-
tória, Fonética Acústica e Fonética Perceptiva. Llisteri (1991) propõe 
que pensemos essas três grandes áreas de estudo a partir do esque-
ma de comunicação verbal proposto por Jakobson (2007). Assim, 
partindo da perspectiva do emissor, temos a Fonética Articulatória, 
que está relacionada diretamente com os movimentos no aparato 
fonador, ou seja, estuda a produção dos sons por parte dos falantes. 
Em seguida, temos a mensagem propriamente dita, que trata do 
produto do movimento, ou seja, das propriedades físicas do sinal 
acústico, entendido aqui como ondas sonoras, que são transmitidas 
através do ar e que são analisadas pela Fonética Acústica. Finalmen-
te, na perspectiva do receptor/interlocutor, a Fonética Perceptiva 
busca compreender, principalmente, como os ouvintes interpretam 
o sinal acústico do ponto de vista linguístico.

É importante destacar que, embora façamos uma distinção 
para fins didáticos da Fonética em três grandes áreas, elas não fun-
cionam de forma independente. Dessa forma, quando estudamos 
o sinal acústico, não estamos interessados em descrever e analisar 
apenas o som, mas o fazemos para tentar compreender aspectos 
relacionados com a produção dos falantes e/ou com a interpreta-
ção dada pelos ouvintes. Neste capítulo, por exemplo, apresenta-
remos alguns estudos de acústica que nos ajudarão a compreender 
importantes aspectos relacionados com a produção dos sons. Por 
essa razão, o/a pesquisador/a que inicia seus estudos em Fonética 
precisará não apenas ter conhecimentos sobre anatomia, fisiologia 
e neurofisiologia do aparelho fonador, mas também ter noções so-
bre física acústica, além de aprender a utilizar técnicas de proces-
samento digital de sinais (Llisteri 1991).

Como mencionei anteriormente, a produção dos sons da fala é 
resultado de movimentos coordenados do nosso aparato fonador. 
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Esse aparato, porém, não é usado apenas para a fala, mas é respon-
sável, primordialmente, por nossa sobrevivência, já que o utilizamos 
tanto para respirar quanto para nos alimentar. Aqui, o descrevere-
mos apenas por sua função na produção da fala, sendo que pode ser 
analisado a partir dos seus três componentes fisiológicos ou sub-
sistemas anatômicos maiores, a saber, o respiratório, o laríngeo e o 
articulatório ou supralaríngeo (Barbosa & Madureira 2015; Kent & 
Read 2015; Lieberman & Blumstein 1988).

O subsistema respiratório gera a energia aerodinâmica neces-
sária para a produção do som. Essa energia corresponde ao fluxo 
de ar que é criado a partir dos movimentos da cavidade torácica, 
músculos respiratórios, diafragma e pulmões (Barbosa & Madureira 
2015) e passa pela traqueia até chegar ao subsistema laríngeo. De 
forma simplificada, Kent e Read (2015) nos convidam a compreen-
der o subsistema respiratório como se ele fosse uma bomba de ar 
que fornece a energia que será usada posteriormente pelos subsis-
temas superiores, ou seja, o laríngeo e o articulatório, na produção 
da fala. A maioria das línguas do mundo utiliza a corrente de ar dos 
pulmões da fase de expiração para a produção da fala (sons pul-
monares egressivos). Na produção de tais sons, fazemos uma ins-
piração rápida de ar para, em seguida, expirarmos o ar lentamente 
enquanto produzimos a fala.

O subsistema laríngeo é formado por cartilagens e músculos, 
mas são as pregas vocais que desempenham papel de destaque na 
produção da voz. Assim, quando as pregas vocais estão abertas 
(o espaço de abertura entre elas é chamado de glote), o ar passa 
livremente, ou seja, não há nenhum tipo de vibração das pregas 
vocais. Nesse caso, produzimos os sons não vozeados, ou surdos, 
como são os sons [p] no início da palavra ‘paz’ ou [ʃ] no início da 
palavra ‘chuva’, em português. Já os sons vozeados ou sonoros são 
produzidos com alguma vibração das pregas vocais (abertura e fe-
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chamento), como, por exemplo, quando dizemos [b] no início da 
palavra ‘bola’ ou [ʒ] no início da palavra ‘jaca’ em português. Assim, 
uma das funções cruciais da laringe é a de distinguir consoantes 
nas diferentes línguas. Para perceber essa diferença, pronuncie em 
voz alta as palavras ‘cinco/zinco’, ‘pato/bato’, ‘faca/vaca’, prestan-
do atenção ao primeiro som de cada par. Perceba que esse som se 
diferencia apenas pela ausência/presença de vibração das pregas 
vocais. Além disso, outra função importante da laringe está rela-
cionada com a prosódia da fala, o que estudaremos mais adiante.

O subsistema articulatório ou supralaríngeo, por fim, é o que se 
inicia na laringe e vai até os lábios ou até o nariz. Chamamos de ar-
ticuladores todas as estruturas que se movem na produção da fala, 
a saber, a língua, os lábios, a mandíbula e o véu palatino ou palato 
mole (Kent & Read 2015). Além dos articuladores, também fazem 
parte desse subsistema a faringe, as bochechas, o palato duro (céu 
da boca), a cavidade oral e a cavidade nasal. Todos esses elementos 
do subsistema articulatório compõem o que chamamos de trato vo-
cal. Assim, é a partir do movimento dos articuladores que são cria-
das as diferentes configurações no trato vocal, e são essas configu-
rações que determinam as diferentes propriedades de ressonância.

Quando um falante movimenta sua língua em direção à região 
posterior de seu trato vocal e arredonda seus lábios para a pro-
dução da vogal [u], ele configura seu trato vocal de tal forma que 
somente certas regiões de frequência terão sua energia reforçada, 
de modo que, nelas, haverá ressonância. Essa configuração seria 
diferente, por exemplo, na produção da vogal [i], em que o falante 
movimenta sua língua para a região anterior e mantém seus lábios 
estirados como em um sorriso, o que, portanto, determinaria outro 
padrão de ressonância.

Anteriormente, apresentei uma breve descrição do aparato fo-
nador. Essa descrição é importante para compreendermos como 
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os sons da fala são produzidos. Neste momento, é possível que a 
leitora e o leitor estejam tentando estabelecer uma relação entre 
a escrita e a fala, assim como o fizemos no início da nossa alfabeti-
zação. Isso acontece porque pertencemos a uma cultura escrita, o 
que faz com que acreditemos que existe uma relação direta entre 
sons e letras. É possível que você infira que, se no texto escrito vi-
sualizamos uma letra após a outra (assim como você lê agora cada 
letra na tela de um dispositivo), então, o mesmo deve acontecer 
com os sons da fala. Essa ideia, porém, é uma falácia, pois, ao invés 
de unidades discretas como são as letras na escrita, os sons da fala 
são, na realidade, um contínuo sonoro. Na produção dos sons da 
fala, cada som não é produzido de forma isolada e/ou indepen-
dente. Na fala, por exemplo, ocorre, constantemente, a sobrepo-
sição dos gestos articulatórios, o que caracteriza o fenômeno da 
coarticulação. Para compreender esse fenômeno, a leitora ou o 
leitor pode fazer um pequeno experimento. Diante de um espelho, 
diga as sílabas [si] e [su], e observe que, ao dizer [su], mesmo an-
tes de começarmos a produzir a vogal [u], já temos nossos lábios 
arredondados. Essa antecipação do gesto de arredondamento dos 
lábios, característica da vogal [u], já na produção da consoante [s], 
é apenas um exemplo dos diversos fenômenos de coarticulação 
presentes na fala.

Assim, apesar de saber que a fala é um contínuo, a pesquisa-
dora ou o pesquisador pode precisar segmentá-la em unidades 
discretas menores para fins de análise. Dessa maneira, a primeira 
diferenciação que é feita se refere à produção dos sons vocálicos e 
consonantais. Classificamos como vogais os sons produzidos sem 
a obstrução à passagem da corrente de ar pelo trato vocal, e como 
consoantes os sons produzidos com algum tipo de obstrução.

A descrição dos dois tipos de sons também é diferente. Os sons 
vocálicos são descritos a partir da posição vertical da língua (altura 
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da língua com relação ao palato) e da posição horizontal da língua 
(anterioridade/posterioridade da língua no eixo sagital) e presença 
ou ausência de arredondamento dos lábios (Gil Fernández 2007). 
Assim, o som [i] da palavra ‘ilha’ do português é descrito como uma 
vogal alta, anterior, não arredondada, por exemplo.

As consoantes, por sua vez, são tradicionalmente descritas a 
partir de três critérios: (1) o ponto de articulação, ou seja, o local 
onde ocorre o obstáculo à passagem do ar pelo trato vocal; (2) o 
modo de articulação, que determina a forma como a corrente de ar 
sai do trato oral ou nasal, em função da maneira como os articula-
dores estão configurados no trato vocal; e, finalmente, (3) o papel 
da laringe, se há ou não vibração das pregas vocais na produção do 
som. Dessa forma, a consoante [k] do início da palavra ‘Colômbia’ 
é descrita, por exemplo, como uma consoante, velar, oclusiva, não 
vozeada. Trata-se de uma consoante com o ponto de articulação 
velar, já que a constrição ocorre pelo movimento do dorso da língua 
em direção à região do véu palatino; o modo de articulação é oclu-
sivo, porque no início há um bloqueio completo à passagem do ar 
e em seguida a soltura rápida; e, finalmente, o som é não vozeado, 
porque as pregas vocais estão separadas e o ar passa livremente 
pela glote sem causar vibração.

Neste momento, você já percebeu que estou utilizando colche-
tes para representar os sons da fala. Essa forma de representação 
é chamada de ‘transcrição fonética’. Trata-se de uma tentativa de 
representar o som tal qual ele é produzido pelo falante. Assim como 
acontece com a ortografia nas diferentes línguas, o alfabeto fonéti-
co é também uma convenção. No caso do alfabeto fonético, porém, 
seu uso é muito mais ampliado, pois ele foi criado para representar 
todos os sons realizados nas diferentes línguas do mundo, indepen-
dentemente da convenção que cada língua utiliza em seus próprios 
sistemas de escrita (Callou & Leite 2013).
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Dessa forma, como destacam Callou e Leite (2013), a finalidade 
do Alfabeto Fonético Internacional (AFI) ou, em inglês, Internatio-
nal Phonetic Alphabet (IPA) é possibilitar a transcrição e a leitura de 
qualquer som em qualquer língua por uma pessoa treinada. Por essa 
razão, as convenções devem ser inequívocas e sempre explicitadas, 
diferentemente do que acontece com os sistemas ortográficos de 
cada língua em particular.

Para conhecer e se familiarizar com as representações dos 
diversos sons vocálicos e consonantais das línguas do mundo, é 
importante que o estudante conheça e se familiarize com as con-
venções do IPA, onde são representados os segmentos vocálicos e 
consonantais seguindo os critérios de classificação apresentados 
anteriormente, ou seja, as vogais são classificadas pela altura e po-
sição da língua, e pela presença ou ausência de arredondamento 
dos lábios; as consoantes, por seu modo e ponto de articulação, e 
ausência ou presença de vozeamento. Além disso, há uma lista de 
diacríticos usados para realizar transcrições fonéticas mais preci-
sas. Eles servem para indicar, por exemplo, se uma vogal é produzi-
da com nasalidade ou não, se uma consoante é produzida de forma 
mais anterior/posterior do que normalmente é produzida, se uma 
vogal foi produzida de forma desvozeada, etc. No português do Bra-
sil (PB), por exemplo, as vogais altas pós-tônicas podem ser produ-
zidas de forma desvozeada (Meneses 2016). Assim, se a palavra ‘face’ 
for produzida com a última vogal desvozeada, vamos transcrevê-la 
foneticamente como [ ˈfasɪ̥ ]. A transcrição fonética que utiliza dia-
críticos é conhecida como ‘transcrição estreita’, em contraposição 
a uma transcrição mais simplificada chamada de ‘ampla’. A escolha 
entre um tipo ou outro de transcrição fonética vai depender dos 
objetivos da pesquisa realizada. Finalmente, além da representação 
das consoantes, vogais e dos diacríticos, há, também, a represen-
tação de outros símbolos que não foram contemplados nas tabelas 
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de consoantes e vogais, que se referem às representações tonais e 
suprassegmentais, as quais discutiremos a seguir.

Na Linguística, as línguas tonais são as que utilizam a variação 
de altura tonal (graves/agudos) para distinguir o significado de pa-
lavras. Do ponto de vista da produção, essa variação tonal é alcan-
çada pela variação da frequência de vibração das pregas vocais. As-
sim, em igbo, por exemplo, o mesmo conteúdo segmental pode ter 
quatro significados diferentes se for produzido com tom alto [ákwá] 
‘chorar’, tom ascendente [àkwá] ‘ovo’, tom descendente [ákwà] ‘rou-
pa’ e tom baixo [àkwà] ‘cama’ (Hayes 2009: 292).

Neste capítulo, utilizaremos o termo ‘prosódia’ ao invés de ‘su-
prassegmento’. Para compreendermos o seu significado, Barbosa 
(2019) nos remete à Grécia antiga. Segundo o autor, foi no livro ‘Re-
pública’, de Platão, que o termo ‘prosódia’ teria sido utilizado pela 
primeira vez em oposição ao termo ‘segmento’. Segundo o autor, 
parte desse significado teria se estendido até os dias atuais, já que 
a prosódia pode ser entendida de forma ampla como o estudo da 
maneira como falamos.

Se, na análise segmental, o objeto de estudo é o próprio seg-
mento (vogais e consoantes), na prosódia, o foco está não somente 
na forma, mas na função dos sons. A sílaba, não mais o segmento, 
passa a ser a unidade de análise, estabelecendo as relações entre as 
unidades superiores. De acordo com Barbosa (2019: 20), os estudos 
que tratam do “acento, entoação, ênfase e ritmo, bem como senti-
dos associados ao discurso, a atitudes e emoções, todos eles im-
bricados com fatores sociais e biológicos como gênero, identidade, 
classe social, entre outros” pertencem à prosódia da fala.

A entoação, por exemplo, tem diversas funções linguísticas re-
lacionadas com as noções de marcação de proeminência, agrupa-
mento e discurso (Botinis; Granströn & Möbius 2001). O parâmetro 
acústico utilizado na análise da entoação é a frequência fundamen-
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tal (f0), que é normalmente medida em Hertz (Hz). Esse parâmetro 
acústico equivale, do ponto de vista articulatório, ao número de ve-
zes, em um segundo, que as pregas vocais completam cada ciclo de 
vibração (abertura e fechamento). A percepção da entoação é dada 
pela sucessão de acentos tonais (também chamados de pitch), que 
são percebidos ao longo da produção da fala como graves e agu-
dos. Vejamos um exemplo de duas curvas de f0 de uma sentença 
interrogativa produzida na mesma situação comunicativa, ou seja, 
leitura de uma narrativa em espanhol e em PB.

FIGURA 1 
Curvas de f0 (suavizadas 10Hz) do enunciado “Amigo Sancho, tens medo?”, lido em 
português por um informante de São Paulo, e do enunciado “¿Amigo Sancho, tienes 

miedo?” lido em espanhol por um informante de Madri.

Fonte: A Autora

Na Figura 1, observamos que a curva de f0 não é contínua; 
ela é interrompida justamente onde há silêncios, como no início 
e no final dos enunciados, e onde foram pronunciados os sons 
desvozeados [s, ʃ, tʃ, t]. Apesar dessas interrupções, percebemos 
o pitch como um contínuo. Além dessas interrupções, observa-
mos também que há pequenas subidas ou descidas ao longo do 
enunciado, como nos sons [g] e [ɣ] da palavra ‘amigo’ em ambos 
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os enunciados. Essas pequenas variações não são controladas pelo 
falante e também não são percebidas pelos ouvintes, e são chama-
das de variações micromelódicas.

As demais variações de f0 são linguisticamente importantes. 
Observe que na curva de f0 em português as palavras ‘amigo’ e 
‘medo’ são as que apresentam picos mais elevados de f0 e são tam-
bém as palavras proeminentes, ou seja, são produzidas com uma 
ênfase maior se comparadas com as demais palavras do mesmo 
enunciado. Em espanhol, por outro lado, são as palavras ‘Sancho’ e 
‘miedo’ as mais proeminentes. Você pode perceber que as curvas de 
f0 desses dois enunciados são muito diferentes. Se em português 
a palavra inicial apresenta f0 alta, em espanhol a f0 é baixa. Além 
disso, na palavra final do enunciado em português há uma subida 
de f0 no início da sílaba tônica com pico no final da mesma sílaba, e 
tom descendente na sílaba pós-tônica. Já na mesma palavra em es-
panhol, ocorre a subida da f0 na sílaba tônica final também, porém 
a curva segue ascendente até a sílaba pós-tônica.

Esse exemplo nos ajuda a compreender que, considerando-se 
apenas uma única modalidade de enunciado (nesse caso uma in-
terrogativa), a forma como cada língua realiza a função linguística 
de perguntar é bastante diferente. Como mencionado por Botinis, 
Granströn e Möbius (2001), a entoação tem diversas funções lin-
guísticas e uma delas é diferenciar modalidades de enunciado. Há, 
porém, diversas outras funções que podem ser investigadas tanto 
na L1 quanto na L2. Para quem deseja aprofundar seus estudos so-
bre a entoação e os demais aspectos da prosódia, sugiro a leitura 
de Barbosa (2019).

Vimos até aqui que os sons da fala podem ser analisados tanto 
do ponto de vista segmental quanto prosódico. Dessa forma, pode-
mos nos perguntar por que é importante o seu estudo. As razões 
são diversas, mas elenco aqui os quatro motivos apresentados por 
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Hayward (2013), ao tratar sobre o desenvolvimento de pesquisas no 
campo da Fonética Experimental.

O estudo da produção dos sons da fala pode nos ajudar a: (1) 
compreender como produzimos fala (a fala é uma parte fundamen-
tal da nossa identidade), sendo que muitos aspectos dessa produ-
ção são inacessíveis sem o uso de instrumentos; (2) contribuir com 
os estudos sobre o movimento e a acústica geral; (3) aplicar os co-
nhecimentos sobre a produção da fala em outras ciências/áreas, 
como a Fonoaudiologia, Telecomunicações, Comunicação homem-
-máquina, ou ainda desenvolver técnicas para melhorar o ensino 
da pronúncia em L2; e (4) demonstrar a importância da fala para os 
estudos sobre a linguagem em geral.

Das quatro razões elencadas acima, as duas últimas nos inte-
ressam particularmente neste capítulo, já que compreender como 
adquirimos a L2 não só nos ajuda a entender os mecanismos sobre 
a linguagem em geral, mas também pode contribuir para o desen-
volvimento de técnicas que ajudem a melhorar o ensino da pro-
núncia na nova língua. Sendo assim, a partir das próximas seções, 
vou discutir de forma mais detalhada as pesquisas que analisam a 
produção dos sons em L2.

2. QUAIS SÃO AS PRINCIPAIS QUESTÕES DE PESQUISA EM 
PRODUÇÃO DOS SONS?

Há diversos modelos teóricos que analisam a aprendizagem de L2 
por meio do estudo da produção e da percepção dos sons da fala. 
Esses modelos, porém, concentram-se principalmente na análise 
segmental, ou seja, na percepção e produção de vogais e consoan-
tes em L2. Ainda não existe um modelo teórico que busque expli-
car exclusivamente a percepção e a produção da prosódia em L2. 
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Apesar disso, o estudo de Mennen (2004), por exemplo, analisa a 
entoação em L2 a partir de modelos teóricos inicialmente criados 
para estudo dos segmentos. Sendo assim, modelos como o Speech 
Learning Model (SLM), proposto por Flege (1995), e sua nova ver-
são revisada SLM-r (Flege & Bohn 2021); o Native Language Magnet 
(NLM), proposto por Kuhl (1991); o Perceptual Assimilation Model, 
proposto por Best (1995) e a sua revisão PAM-L2 (Perceptual Assimi-
lation Model of Second Speech Learning), de Best e Tyler (2007), são 
algumas das propostas teóricas que visam analisar a percepção e a 
produção dos sons em L2.

Dado que, na formulação do SLM-r, Flege e Bohn (2021) pre-
veem um papel fundamental tanto para a percepção quanto para a 
produção dos sons da fala, discutiremos, de forma um pouco mais 
detalhada, a formulação desse modelo de aprendizagem de L2. De 
acordo com o SLM-r, os sistemas fonéticos se reorganizam ao longo 
da vida, em resposta ao input fonético recebido durante o processo 
de aprendizagem da L2. O modelo parte de três premissas básicas 
que devem nortear as pesquisas empíricas subsequentes: (1) as ca-
tegorias fonéticas estão baseadas em distribuições estatísticas de 
input; (2) os aprendizes de L2 de qualquer idade utilizam os mesmos 
mecanismos e processos que as crianças usam ao adquirir sua L1 e 
(3) a produção dos sons da L1 e L2 difere porque os aprendizes de 
L2 inicialmente tentam aplicar os mesmos mecanismos e processos 
usados na aquisição dos sons da L1, sendo que o que funciona para 
a L1 não necessariamente produz o mesmo resultado na L2. Essa 
diferença acontece porque os sons da L2 são inicialmente interpre-
tados como sons da L1, já que os sons da L2 ainda desconhecidos 
são automaticamente alocados aos sons da L1 acusticamente mais 
próximos. Além disso, as categorias fonéticas preexistentes da L1 
podem dificultar a formação de uma nova categoria para os sons 
da L2. Isso ocorre também porque a aprendizagem dos sons da L2 
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pode estar baseada em um input diferente daquele recebido pe-
los falantes nativos monolíngues. Finalmente, assim como o SLM, 
o SLM-r propõe uma série de hipóteses que podem ser testadas 
por meio da experimentação, que será o tema tratado nas próximas 
seções deste capítulo.

3. COMO PLANEJAR UM EXPERIMENTO DE PRODUÇÃO  
DOS SONS DA FALA?

A pesquisa experimental, como nos explica Llisteri (1991), deve ser 
realizada seguindo algumas etapas pré-determinadas. Ela inicia a 
partir da formulação de uma ou mais hipóteses que serão testadas 
por meio da realização de um experimento. É importante destacar 
que as hipóteses surgem somente a partir de uma determinada teo-
ria, ou seja, é a partir de uma teoria e pela observação que somos 
capazes de formular hipóteses que buscam testar um modelo de 
produção de fala específico (Barbosa & Madureira 2015).

Ao delimitar o campo do nosso estudo e o fenômeno que que-
remos estudar, passamos ao desenho e à realização do experimen-
to. Para isso, selecionamos os dados que serão usados (corpus). Nos 
estudos em Fonética Articulatória ou Acústica, o corpus é composto 
normalmente de gravações de emissões de fala de um grupo de 
informantes. Em seguida, tais dados coletados são analisados por 
meio de instrumentos, e o pesquisador os organiza até chegar aos 
resultados. Tais resultados são analisados estatisticamente e, assim, 
o pesquisador poderá validá-los considerando sua hipótese inicial, 
o que corresponde à etapa final de interpretação dos resultados. 
Nessa última etapa, o experimentador poderá, então, refinar ou 
revisar a teoria que motivou seu estudo (Barbosa & Madureira 
2015). Vemos, assim, que todo estudo experimental segue um 
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procedimento cíclico que se inicia na teoria e formulação de 
hipóteses e termina exatamente na mesma posição.

Para facilitar a compreensão de cada uma das etapas anterio-
res, vamos imaginar que uma estudante brasileira de Letras-Espa-
nhol acabou de cursar uma disciplina de Fonética na universidade 
e está interessada em desenvolver pesquisa sobre o espanhol-L2 
falado por brasileiros. Ela, porém, não sabe ainda o que poderia es-
tudar, se as vogais, as consoantes, ou algum aspecto da prosódia da 
fala como a entoação ou o ritmo. Sendo assim, vamos revisar quais 
seriam as etapas que a estudante (experimentadora) deveria seguir 
para levar a cabo sua pesquisa experimental.

Primeiramente, a estudante precisará delimitar o campo de 
trabalho. Assim, não poderá estudar todos os aspectos da fala da 
língua espanhola (vogais, consoantes, entoação, ritmo, acento, etc.) 
em suas múltiplas variedades realizadas por todos os informantes 
em todas as situações comunicativas. Por essa razão, com a orien-
tação de uma professora da área, a estudante lê artigos e livros 
sobre aquisição fonético-fonológica de L1 e L2. Depois de muitas 
leituras, a estudante se interessa pelos trabalhos sobre aprendiza-
gem de L2 de Flege e seus colaboradores e por sua proposta de um 
modelo que busca explicar a percepção e produção das consoantes 
e vogais em L2. Finalmente, decide estudar as consoantes da língua 
espanhola e, mais precisamente, a produção das oclusivas sonoras 
[b, d, g] e aproximantes [β, ð, ɣ].

Como falante de espanhol L2, ela percebia, ao conversar com 
seus amigos argentinos e peruanos, que havia uma diferença na for-
ma como ela mesma produzia tais sons em espanhol e como seus 
amigos nativos os produziam. Além disso, tendo pesquisado sobre a 
produção e percepção desses sons em espanhol e português, a es-
tudante já sabia que as oclusivas ocorriam em ambas as línguas, mas 
com frequência e contextos de uso diferentes, e que as aproximan-
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tes do espanhol eram perceptualmente semelhantes às oclusivas do 
PB, por isso não foi difícil estabelecer as hipóteses a serem testadas. 
Uma de suas hipóteses seria investigar se a produção de sons se-
melhantes na L2 é sensível ao contexto. Para testar essa hipótese, o 
procedimento seguinte seria desenhar o experimento.

Dado que é um estudo sobre a produção de fala (produção de 
consoantes) e sua relação com o contexto de produção, a experi-
mentadora precisará decidir se coletará dados em que controlará 
o maior número possível de variáveis (fala de laboratório) ou se ha-
verá um menor ou nenhum controle por parte da experimentado-
ra (fala espontânea). A fala de laboratório é criticada, pois normal-
mente utiliza corpus de leitura de frases em contextos artificiais. 
Apesar disso, Xu (2011) e Barbosa (2012) desmistificam algumas das 
principais críticas feitas em relação à fala de laboratório e destacam 
as vantagens da escolha desse tipo de corpus na busca do conheci-
mento sobre os mecanismos subjacentes da produção da linguagem 
humana. Por fim, a pesquisadora opta por utilizar fala de laborató-
rio ao invés de fala espontânea.

Para analisar a produção das consoantes oclusivas e aproxi-
mantes, ela precisa controlar a posição da consoante na palavra, 
ou seja, se está na sílaba tônica, pré-tônica ou pós-tônica, já que 
o acento pode favorecer ou não a produção da oclusiva ou aproxi-
mante. Além disso, para evitar a influência da prosódia na produ-
ção de tais segmentos, será preciso também controlar a posição da 
palavra no enunciado, que deve permanecer a mesma. Para isso, a 
estudante pode utilizar uma frase-veículo. A frase-veículo, também 
chamada de ‘frase-marco’, é uma frase fixa escolhida pelo pesqui-
sador. Ao utilizá-la, é possível controlar tanto o contexto segmental 
da palavra analisada quanto o contexto prosódico, evitando, assim, 
a inserção de proeminências indesejadas ou o efeito de leitura de 
lista muito comum na leitura de palavras isoladas. Nesse caso, a es-
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colha pode ser pela frase: “Digo (palavra de análise) y me voy”. Além 
do controle das variáveis, nesta etapa do estudo, a pesquisadora 
deve avaliar também o número ideal de repetições das frases. O 
ideal é que sejam produzidas, pelo menos, de três a cinco repeti-
ções de cada frase. A repetição é necessária para que seja possível 
realizar análises estatísticas posteriores.

Será importante avaliar também se haverá ou não a necessi-
dade de usar palavras distratoras. Tais palavras são usadas para 
evitar que o informante “descubra” qual aspecto da sua fala está 
sendo avaliado e, consequentemente, modifique a sua fala ape-
nas naquele contexto específico. No nosso exemplo hipotético 
da análise das oclusivas e aproximantes, imaginemos que a ex-
perimentadora não incluiu palavras distratoras no seu estudo e 
pediu que os informantes fizessem a leitura de frases. É possível 
que alguns informantes “percebam” o que está sendo avaliado e 
comecem a modificar sua pronúncia apenas durante a gravação, 
o que realmente não é o que a experimentadora deseja. Uma su-
gestão é que mais da metade das palavras nas frases gravadas 
sejam distratoras, mas a proporção desse tipo de palavra deve 
ser sempre avaliada a depender do tipo de fenômeno estudado e 
das características do experimento.

Outro aspecto a ser seguido é a escolha pela ordem aleatória 
de apresentação das frases para leitura, já que, dessa maneira, a 
experimentadora evita que seus informantes se cansem ao reali-
zar o experimento e que isso reflita no tipo de dado coletado. No 
mesmo sentido, considerando o número de frases lidas, as repeti-
ções e as frases contendo palavras distratoras, será preciso avaliar 
também se haverá ou não necessidade de pausas ao longo da rea-
lização do experimento. Por fim, considerando todos os aspectos 
anteriores, deverá definir quantos informantes participarão do 
experimento e quais serão suas características, de tal forma que 
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consiga um número suficiente de dados e um corpus representa-
tivo que permita a realização de análises estatísticas posteriores.

Na etapa de seleção de informantes, a experimentadora pre-
cisa controlar variáveis como idade, gênero, escolaridade, nível de 
conhecimento da L2, idade que começou a aprender a língua, se 
mora/morou no exterior, se fala outras línguas, etc. A necessidade 
desse controle se dá principalmente pela necessidade de se conse-
guir um grupo de informantes o mais homogêneo possível com re-
lação à variável que a pesquisadora está investigando. Dessa forma, 
a decisão sobre quais variáveis deverá controlar será dada sempre 
pela teoria e hipóteses iniciais, e também pelo seu conhecimento 
sobre o fenômeno analisado.

Determinado o corpus de produção e o grupo de informantes, 
a experimentadora passa à etapa de gravação. Como pretende fa-
zer uma análise acústica, será fundamental controlar as condições 
de gravação. Para isso, as gravações devem ser realizadas em uma 
cabine acústica com os equipamentos apropriados. Se a universi-
dade não dispuser de cabine acústica, seria importante considerar 
pelo menos o uso de um microfone externo e uma interface de som 
e realizar as gravações em uma sala silenciosa. Além do controle 
da qualidade da gravação, também devem ser controlados cada um 
dos procedimentos realizados durante a sessão de gravação, tais 
como as instruções dadas aos informantes, a língua escolhida para 
as instruções, a posição em que o informante e o experimentador 
vão ocupar no local de gravação, etc.

Para concluir esta seção, gostaria de destacar que, nos relató-
rios e artigos sobre estudos experimentais, todas as etapas da pes-
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quisa precisam ser explicitadas (sobretudo a etapa metodológica). 
Essa descrição visa garantir a replicabilidade do experimento, que 
é a condição necessária para o avanço do conhecimento científico.

4. PODERIA ME DAR UM PASSO A PASSO DE ANÁLISE?

Depois de realizada a coleta dos dados, a etapa seguinte será a de 
análise acústica. Para isso, podemos utilizar, por exemplo, o pro-
grama Praat. Além de ser um programa completo (pois permite a 
análise, síntese e manipulação dos sinais de fala), o Praat é, também, 
de livre acesso.

O primeiro procedimento de análise consistirá na segmen-
tação das consoantes oclusivas e aproximantes produzidas pelos 
informantes do seu estudo. Do ponto de vista articulatório, as con-
soantes oclusivas vozeadas [b, d, g] são produzidas a partir de uma 
obstrução total da passagem da corrente de ar provocada pelo fe-
chamento total da boca, ao mesmo tempo em que as pregas vocais 
estão vibrando. Em seguida, a boca se abre causando a saída do ar 
de forma muito breve, o que caracteriza uma plosão. Do ponto de 
vista acústico, o efeito da obstrução da corrente de ar pela boca ao 
mesmo tempo em que as pregas vocais estão vibrando é a presen-
ça de uma barra de vozeamento. Já a liberação da corrente de ar 
de forma breve é observada pela presença de um ruído transiente 
(curta duração). Sendo assim, ao segmentar as oclusivas sonoras, a 
pesquisadora deverá considerar a barra de vozeamento, o ruído e 
a transição até o início da vogal. Além disso, outro aspecto acústi-
co analisado nas oclusivas é o tempo de início do vozeamento do 
inglês (Voice Onset Time – VOT). Nas oclusivas vozeadas, o VOT é 
negativo e coincide com a barra de vozeamento (Figura 2).
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FIGURA 2
Forma de onda e espectrograma de banda larga da produção da consoante [d] entre 

vogais. A camada A mostra a segmentação do VOT negativo e do ruído, e a camada B a 
segmentação da consoante oclusiva alveolar vozeada [d] em ‘“e depois’,” lida em portu-

guês por uma informante de São Paulo.

Fonte: A Autora.

Com relação às aproximantes, sua articulação ocorre por meio 
da aproximação dos articuladores sem que haja a obstrução com-
pleta à passagem da corrente de ar como acontece nas oclusivas. 
Acusticamente, observamos no espectrograma um padrão seme-
lhante ao das vogais, porém com menor intensidade (regiões mais 
claras). Observa-se também a diminuição da amplitude na forma de 
onda. Além disso, como não há um contato entre os articuladores, 
ou seja, não há oclusão, não há aprisionamento da corrente de ar, 
e consequentemente não observaremos um ruído de explosão no 
espectrograma (Figura 3).
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FIGURA 3
Forma de onda e espectrograma de banda larga da produção da consoante [ð̞] entre 

vogais. A camada A mostra a segmentação da consoante aproximante dental/alveolar 
vozeada [ð̞] em ‘“y después’”, lida em espanhol por uma informante de Madri.

Fonte: A Autora

Após concluída a etapa de segmentação dos dados, que pode 
ser realizada tanto de forma manual quanto semiautomática por 
meio da elaboração de scripts criados no próprio programa, a pes-
quisadora pode passar para a próxima fase do estudo, que corres-
ponde à etapa de organização e análise dos dados segmentados.

Nesse sentido, a partir da segmentação apresentada ante-
riormente, poderiam ser realizados cálculos de duração das con-
soantes, cálculo da duração do VOT e ruído transiente, avaliação 
da presença ou ausência do ruído, entre outros aspectos. Inicial-
mente, poderiam ser realizados cálculos de média, mediana e des-
vio padrão, assim como a elaboração de gráficos de distribuição de 
frequências (histogramas), boxplots (diagramas de caixa), etc. Esses 
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cálculos correspondem à estatística descritiva e são muito impor-
tantes, pois permitem à pesquisadora organizar seus resultados e 
observar padrões para, em seguida, aplicar a estatística inferencial. 
Enquanto a estatística descritiva se refere à ordenação, exposição 
e sumarização das medidas quantitativas/qualitativas relacionadas 
ao fenômeno estudado, a estatística inferencial tem como objetivo 
a generalização de tal fenômeno analisado inicialmente de forma 
descritiva, e para isso parte de conjuntos menores de dados cha-
mados de amostras para conjuntos maiores que se denominam po-
pulações (Bunchaft & Kellner 1997). Finalmente, após a organização 
e análise dos resultados, a estudante poderia interpretá-los à luz da 
teoria e das hipóteses estabelecidas no início do seu estudo.

5. ONDE EU PODERIA ENCONTRAR MAIS EXEMPLOS DE ANÁLISE?

Sobre percepção e produção de vogais e consoantes em L2, indico 
os artigos escritos por Flege e seus colaboradores (Bohn & Flege 
1992; Flege, Bohn & Jang 1997; Flege, Mackay & Meador 1999). Ao 
longo de sua carreira, além de propor um modelo de aprendizagem 
de L2, o pesquisador se dedicou a realizar múltiplos experimentos 
com falantes de diversas línguas, como alemão, coreano, espanhol, 
italiano, etc., que aprendiam inglês L2 em contexto de imersão. Em 
geral, são estudos realizados com um número grande de informan-
tes e em diferentes condições experimentais, por isso acredito que 
possam ser muito úteis como exemplos de análise.

Para os leitores que se interessaram pela prosódia em L2, re-
comendo a leitura da tese de Silva (2016). Trata-se de um estudo 
fonético-experimental da entoação de declarativas e interrogati-
vas em espanhol L2 de falantes brasileiros em situação de imersão. 
Recomendo a leitura especialmente do capítulo 3, de métodos, no 



63

PRODUÇÃO DOS SONS

qual os critérios de seleção de participantes, o corpus e os proce-
dimentos de análise são descritos detalhadamente; e também do 
capítulo 6, em que há uma análise quantitativa e qualitativa da en-
toação de palavras proeminentes e em fronteira prosódica de de-
clarativas e interrogativas a partir do modelo de entoação proposto 
por Xu (2005).

Por fim, recomendo o livro organizado por Alves (2016). Nesse 
livro, o leitor encontrará artigos escritos por diversos pesquisado-
res da área de Fonética e Fonologia do Brasil e da Argentina. Na pri-
meira parte, intitulada “Aquisição fonético-fonológica de LE no Rio 
Grande do Sul”, os leitores poderão ler diversos exemplos de análise 
com dados de produção, como os artigos de Brisolara e Solé, e de 
Santos e Rauber. Já na segunda parte, “Aquisição fonético-fonológi-
ca de LE na Argentina”, recomendo a leitura dos artigos de Renato, 
Labastía et al. e de Luchini e Jurado, por tratarem de múltiplos as-
pectos relacionados com a prosódia da fala.

6. O QUE EU PODERIA LER PARA ENTENDER MAIS?

O primeiro livro que recomendo para o estudante que já fez um 
curso introdutório de Fonética na universidade é o de Barbosa e 
Madureira (2015). O livro está dividido em duas grandes partes. Na 
primeira, intitulada “Aspectos teóricos e metodológicos em Foné-
tica Acústica”, os autores dedicam um capítulo para apresentar a 
fisiologia da fala. Em seguida, introduzem os conceitos básicos da 
ciência acústica geral e apresentam a teoria acústica de produção 
da fala tanto para as vogais quanto para as consoantes. Além disso, 
discutem técnicas de análise acústica e tratam sobre as etapas da 
pesquisa experimental. Na segunda parte, descrevem acusticamen-
te os segmentos fônicos do português, comparando as produções 
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de falantes de PB e português europeu (PE). Além de ser um livro 
completo, pois trata dos múltiplos aspectos da acústica da fala, ain-
da traz exemplos e exercícios práticos com amostras de fala que a 
leitora e o leitor podem baixar em seus computadores para realizar 
as atividades diretamente no programa Praat.

O segundo livro é de Gil Fernández (2007). Trata-se de um ma-
nual direcionado para professores de espanhol, mas que pode ser 
muito útil para estudantes, professores e pesquisadores de outras 
línguas estrangeiras. O livro está dividido em sete capítulos. No pri-
meiro, a autora apresenta noções básicas de Fonética e Fonologia; 
no segundo, trata sobre o ensino de pronúncia em línguas estran-
geiras; no terceiro, aborda a produção dos sons da fala; por sua vez, 
no terceiro e quarto capítulos a prosódia da fala é o tema central, 
para isso discute aspectos relacionados a sílaba, acento, pausas, 
taxa de elocução, ritmo e entoação. Finalmente, nos dois últimos 
capítulos são descritos os segmentos vocálicos e consonantais do 
espanhol. O livro, além de apresentar uma descrição fonética com-
pleta da língua espanhola, traz propostas de ensino de pronúncia 
para cada um dos aspectos dos sons da fala abordados. Essas pro-
postas didáticas, além de poderem ser aplicadas no ensino de espa-
nhol, podem ser adaptadas para o ensino de outras línguas.

Finalmente, o terceiro livro que recomendo aborda a prosó-
dia em L2. Trata-se de um livro editado por Trouvain e Gut (2007), 
composto por capítulos escritos por expertos em pesquisa e ensino 
de prosódia em L2. Na primeira parte, são apresentados estudos 
sobre a produção e percepção da entoação em L2, além de pesqui-
sas sobre acento de palavra, ritmo e redução vocálica. Na segunda 
parte, são discutidas diferentes propostas de ensino, materiais di-
dáticos e exercícios de prosódia.
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REINER VINICIUS PEROZZO

1. O QUE É E POR QUE ESTUDAR PERCEPÇÃO DOS SONS DA FALA?

No âmbito das línguas não nativas, o termo ‘percepção dos sons 
da fala’ e suas variantes, como ‘percepção de sons’, ‘percepção da 
fala’, ‘percepção fônica’ e ‘percepção linguística’, relacionam-se a 
um campo de estudo que propõe compreender a maneira segundo 
a qual ouvintes e aprendizes de línguas percebem auditivamente 
as informações linguísticas presentes no sinal acústico e derivadas 
de rotinas articulatórias. Contudo, essa tentativa de definição ainda 
deixa arestas que devem ser potencialmente aparadas.

Trata-se de uma linha de investigação transdisciplinar e hete-
rogênea em sua essência, situando-se entre, além e através de áre-
as como a psicologia cognitiva, a acústica, as neurociências, a filo-
sofia e, obviamente, a fonética e a fonologia. Não há como conceber 
o estudo da percepção dos sons da fala sem considerar a atuação do 
cérebro, o sinal acústico que veicula a mensagem, os mecanismos e 
substratos neurais que dão conta do processo, o tipo de acesso que 
temos às informações sonoras e as características e relações dessas 
informações com nosso conhecimento gramatical preexistente.

Para os propósitos da exposição ensejada neste capítulo, será 
dado um enfoque mais psicolinguístico à definição de ‘percepção 
dos sons da fala’, em detrimento de uma perspectiva estritamente 
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neuroanatômica acerca de sua organização funcional. Isso não nos 
afasta de vincular a percepção a uma manifestação cerebral, dotada 
de mecanismos de codificação que são universais a todos os siste-
mas sensoriais a partir de células receptoras (Gardner & Johnson 
2014). Porém, na medida em que situamos a percepção dos sons da 
fala no rol da psicolinguística, evidenciamos a indissociação entre 
um evento essencialmente cognitivo e um conjunto de formas lin-
guísticas orientadas aos sons da fala. Desse modo, entendemos a 
percepção dos sons da fala como um fenômeno cognitivo, comple-
xo em sua natureza, que conecta propriedades acústicas e/ou arti-
culatórias de formas linguísticas (familiares ou não ao percebedor) 
presentes no ambiente externo a símbolos ou elementos internos.

Amaral (2014), fundamentado nas neurociências, esclarece que 
a percepção deve ser entendida como uma abstração, e não como 
uma réplica da realidade. Assim, o objeto existente no mundo ex-
terno (neste caso, as informações sonoras das línguas) é construído 
em nosso aparato mental, passando a ter, portanto, um correlato 
interno. Ademais,

[...] as unidades fonológicas, morfológicas e sintáticas das lín-
guas, assim como suas relações semânticas e pragmáticas, podem 
ser instauradas representacionalmente através das experiências 
perceptuais prévias e novas, considerando informações de que já 
dispomos e informações atualizadas em conjunto com seu signi-
ficado e contexto de uso (Perozzo 2017: 127).

Embora seja uma explicação coerente para designar a percep-
ção dos sons da fala, a concepção apresentada certamente não é a 
única desenvolvida pela comunidade acadêmica. Tal ressalva nos 
conduz diretamente a distintos momentos da história recente no 
que se refere a esse campo de estudo, os quais serão tratados bre-
vemente a seguir.
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O período embrionário da percepção dos sons da fala remon-
ta aproximadamente a 1950, nos Laboratórios Haskins (Estados 
Unidos), e se materializou com a experimentação acústica de se-
quências sonoras que representavam sílabas CV inglesas (Delattre; 
Liberman & Cooper 1955). Conforme esclarece Perozzo (2017), as 
primeiras tarefas perceptuais envolviam uma maquinaria física que 
convertia espectrogramas em sinal acústico. Assim, tais sílabas po-
deriam ter suas configurações formânticas alteradas com o objetivo 
de promover diferenças acústicas que resultariam em contrastes de 
ponto de articulação de fones oclusivos.

Os trabalhos de Delattre, Liberman e Cooper (1955) – e de ou-
tros colegas – serviram como pontapé inicial para a condução de 
mais estudos no que tange à percepção dos sons da fala. Forte-
mente influenciados pelo estruturalismo norte-americano, Pisoni 
(1973), Pisoni e Tash (1974), Cole e Scott (1974), e Kuhl e Miller (1975), 
aos moldes dos precursores, supunham que a percepção se alicer-
çava na natureza acústica das formas linguísticas. Tal processo de-
pendia, sobretudo, de uma questão de audição, em que perceber os 
sons da fala era sinônimo de ouvi-la. Segundo Best (1995), essa pri-
meira escola de percepção da fala incidia em fatos psicoacústicos, 
cujos primitivos perceptuais seriam pistas acústicas cognitivamen-
te apreendidas e mentalmente representadas. Protótipos e mode-
los também fariam parte dessa abordagem e as informações perce-
bidas seriam de caráter generalista e não somente linguísticas.

Ocorre que as indagações sobre as bases das informações so-
noras começaram a aumentar na proporção em que as pesquisas 
acerca da percepção da fala se tornavam mais difundidas. Passou a 
haver, na década de 1980, um conflito entre primitivos acústicos (vi-
gentes até então) e primitivos articulatórios que, consoante Nishida 
(2012), começavam a se impor fundamentalmente através da Teoria 
Motora da Percepção da Fala, proposta por Liberman e Mattingly 
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(1985). Esse construto coloca em evidência a articulação, entendida 
como determinante na percepção da fala e intimamente relacio-
nada ao conhecimento linguístico para ser produzida e percebida. 
Nesse prisma, os gestos articulatórios são pretendidos – portanto, 
mentais – e derivam de comandos neuromotores (Best 1995).

A terceira escola de estudos em percepção da fala correspon-
deu ao movimento engendrado pela Teoria Realista Direta da Per-
cepção da Fala, desenvolvida por Fowler (1986, 1996). Essa vertente 
também emprega o gesto articulatório como unidade da percepção 
de sons, mas o reconfigura e presume que seja um primitivo real (e 
não mental) e público (ao invés de privado). Para a pesquisadora, 
tais gestos seriam apreendidos diretamente através da extração de 
informações também distais – com base em sistemas perceptuais 
integrados – e da atividade exploratória ativa dos eventos de fala. 
Enquanto Fowler (1986, 1996) aposta em sua teoria para descrever e 
explicar a percepção da fala nativa, Best (1995) e Best e Tyler (2007) 
se utilizam do mesmo construto para caracterizar a percepção da 
fala não nativa.

Ressaltamos que Fowler (1986, 1996) sustenta sua teoria sobre 
os preceitos de Gibson (1966, 1986), os quais se voltam para uma 
perspectiva ecológica da percepção, em que os objetos que perce-
bemos (visualmente) teriam propriedades invariantes, disponíveis 
na matriz ótica, que seriam captados diretamente pelos nossos “ór-
gãos dos sentidos”. Gibson (1966, 1986) cuidadosamente refere que 
seu posicionamento não se estende para a linguagem e suas uni-
dades, uma vez que essas refletem conhecimentos culturais e so-
cialmente convencionados, além de abstrações. No entanto, Fowler 
(1986, 1996) impugna a máxima de Gibson (1966, 1986) e argumenta 
que o sinal acústico apresenta as características invariantes e en-
contra-se estruturado a partir das atividades do trato vocal, poden-
do transmitir suas propriedades a um sistema perceptual auditório.
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Tanto a escola psicoacústica como a escola motora, assim 
como a escola realista direta, apresentam consistências e inconsis-
tências. Diferem psicológica e epistemologicamente, e também em 
termos de seus primitivos. Sublinhamos que os passos dados desde 
a tradição psicoacústica até a realista direta serviram de catapul-
ta para novos desdobramentos referentes à percepção dos sons 
da fala não nativa, como podemos observar em Alves e Silva (2016), 
Perozzo e Alves (2016) e Perozzo (2017), que problematizam Fowler 
(1986, 1996), Best (1995), e Best e Tyler (2007).

Depois desse apanhado que rapidamente situa a área, resta-
-nos indagar por que os pesquisadores se debruçam sobre a per-
cepção dos sons não nativos. Os propósitos podem ser variados, 
mas, frequentemente, estão associados a objetivos mais teóricos e 
a objetivos mais aplicados.

Talvez a principal finalidade teórica dos estudos na área seja 
caracterizar quais propriedades articulatórias e acústicas se mos-
tram mais preponderantes para a distinção de contrastes fôni-
cos em relação a grupos de ouvintes ou aprendizes de uma língua 
não nativa. Nesse âmbito, busca-se justificar as razões pelas quais 
amostras diferentes se utilizam de informações diversas para esta-
belecer tais contrastes. Um exemplo clássico é o estudo de Rochet 
(1995), que apresentou estímulos contendo a vogal francesa [y] a 
canadenses, falantes de inglês, e a brasileiros, falantes de portu-
guês. Os falantes de inglês tenderam a classificá-la como [u], en-
quanto que os falantes de português tenderam a classificá-la como 
[i]. Esse resultado permite concluir que, possivelmente, canadenses 
anglófonos valeram-se do parâmetro de arredondamento labial e/
ou posterioridade para identificar a vogal francesa, enquanto que 
brasileiros atentaram para o parâmetro de anterioridade.

Investigar a percepção dos sons não nativos também é impres-
cindível para que possamos repensar as fronteiras entre fonética 
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e fonologia, como tradicionalmente observamos. Se a organização 
sistemática dos elementos sonoros de uma língua (frequentemen-
te vista como dedutiva, ‘top-down’) pode ser construída a partir de 
relações e distinções que passam pelos mecanismos de percepção 
(em grande parte indutiva, ‘bottom-up’) e que a retroalimenta, então 
temos fortes indícios de um estreito vínculo entre as faces abstrata 
e concreta do material fônico.

Ainda no mérito teórico, o estudo da percepção dos sons não 
nativos é capaz de dizer muito sobre as conexões entre proprieda-
des fônicas e demais unidades ou padrões gramaticais. Um estudo 
que confronte, por exemplo, vogais reduzidas e vogais plenas em 
inglês pode servir como instrumento para desambiguar formações 
contendo palavras fonológicas e palavras morfossintáticas, como 
em ‘two go’ e ‘to go’. No primeiro caso, tanto ‘two’ como ‘go’ apre-
sentam proeminência acentual, e correspondem, portanto, a duas 
palavras morfossintáticas e a duas palavras fonológicas. No segun-
do caso, todavia, ‘to’ é usualmente desprovido de proeminência 
acentual – condição que faculta a redução na vogal – e garante à 
forma ‘to go’ a interpretação de duas palavras morfossintáticas, mas 
apenas uma palavra fonológica.

Em um cenário mais aplicado, uma das motivações para se es-
tudar a percepção fônica, que pode abarcar tanto línguas nativas 
como línguas não nativas, reside na criação de dispositivos para re-
conhecimento e síntese de fala. Inclusive, a propósito dessa inves-
tida também atuavam diversos cientistas dos Haskins Laboratories, 
mencionados anteriormente. A síntese de fala (seja ela concatenati-
va, formântica ou articulatória) corresponde à produção artificial da 
fala humana e deve ser validada por canais que consigam reconhe-
cê-la. Esses canais podem ser de ordem natural, como o ouvido hu-
mano, ou de ordem artificial, como computadores que transcrevem 
a fala, a qual, normalmente, é convertida em comandos diversos. 
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Logo, o conhecimento sobre percepção de sons linguísticos é fun-
damental para impulsionar essas tecnologias e resolver problemas 
que emergem no processo, como influências contextuais, frontei-
ras prosódicas e morfológicas, acento, entonação, timbre, etc.

Outro ponto relevante que justifica uma abordagem mais apli-
cada da área compete às estratégias didáticas que podem ser uti-
lizadas em sala de aula a fim de garantir maior inteligibilidade e 
compreensibilidade por parte dos alunos em relação aos sons não 
nativos. Muito desse trabalho pedagógico só pode ser feito se o 
professor conhecer os principais aspectos fônicos em jogo, que en-
volvem tanto a língua nativa como a língua não nativa. A título de 
ilustração, sabemos que falantes hispânicos ao aprenderem portu-
guês se deparam com distinções de qualidade entre vogais médias 
anteriores e também entre vogais médias posteriores. Em espanhol, 
vogais médias altas e médias baixas, anteriores ou posteriores, não 
são contrastivas, padrão que, com frequência, é perceptualmente 
transferido para o português. Nessa circunstância, o professor po-
deria dedicar mais momentos de sua aula a explicitar e praticar tais 
contrastes, oportunizando aos alunos mais insumo e, como conse-
quência, mais oportunidades práticas de criar consciência (percep-
tual e articulatória) sobre os novos sons.

Conforme notamos, a percepção fônica de línguas não nati-
vas abre portas para diversas frentes de investigação, desde mo-
tivações mais teóricas até objetivos mais aplicados. Além disso, os 
resultados de seus estudos podem se mostrar frutíferos para uma 
série de ponderações linguísticas, que podem ou não ser levadas 
a outros campos do conhecimento. Mas quais são as questões de 
pesquisa mais expressivas na área? Alguns exemplos de questiona-
mentos nesse sentido serão abordados na próxima seção.



76 

INVESTIGANDO OS SONS DE LÍNGUAS NÃO NATIVAS

2. QUAIS SÃO AS PRINCIPAIS QUESTÕES DE PESQUISA EM 
PERCEPÇÃO DOS SONS DA FALA?

Por ser um campo de estudo que está em interseção com outras 
áreas do conhecimento, a percepção fônica pode suscitar uma série 
de questionamentos, cujas respostas podem ter implicações mais 
ou menos diretas para determinado campo de atuação. No rol da 
psicolinguística e, de certo modo, no que se refere à fonologia, à 
fonética e à sociofonética, talvez consigamos traçar algumas ques-
tões de pesquisa mais evidentes.

Provavelmente, uma das questões mais pertinentes aos estu-
diosos da percepção fônica, nativa ou não nativa, seja a seguinte: 
“Quais propriedades fônicas se mostram essenciais para que deter-
minada forma seja percebida auditivamente como tal?” Na busca por 
tentar determinar quais fatores levam ouvintes a assimilar, identi-
ficar ou discriminar entre formas fônicas, pesquisadores apostam 
em diversos tipos de experimentos e se utilizam de diferentes refe-
renciais teóricos. No contexto dessa pergunta, cabe investigar por 
que, por exemplo, dinamarqueses apresentam maior acuidade per-
ceptual no que diz respeito às aproximantes inglesas quando com-
parados a alemães (Bohn & Best 2012). Alternativamente, por que 
norte-americanos exibem vantagem em relação a franceses quanto 
à discriminação auditiva de africadas laterais alveolares em tlingit 
(Best & Hallé 2010)? Quais propriedades desses elementos fônicos 
oportunizam maior acurácia perceptual para um grupo de ouvintes, 
em detrimento de outro, e por que são essas as propriedades fun-
damentais capazes de indicar contrastes fônicos?

Esse questionamento inevitavelmente nos leva a uma segunda 
pergunta: “Quais são os primitivos que podem balizar a percepção 
fônica?” Muito se tem discutido sobre a natureza das informações 
fônicas que nós, humanos, percebemos. Por um lado, pesquisado-
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res sugerem que os primitivos perceptuais são de ordem acústica, 
indexados por variáveis como frequências formânticas, duração, e 
intensidade da emissão de determinado som (Escudero & Chládko-
vá 2010; Gilichinskaya & Strange 2010; Elvin; Escudero & Vasiliev 
2014; Escudero; Sisinni & Grimaldi 2014; McKelvie-Sebileau & Davis 
2014). Por outro lado, outros estudiosos defendem que tais primiti-
vos sejam de ordem gestual e representados por rotinas articulató-
rias ou acústico-articulatórias, as quais são geradas pelas variáveis 
do trato vocal – resultantes de tipos de constrição, de diferenças 
de magnitude, de faseamento, e de aspectos temporais (Best 1995; 
Best & Tyler 2007; Best & Hallé 2010; Perozzo & Alves 2016; Perozzo 
2017). Há, também, aqueles cujos trabalhos consideram, de maneira 
geral, o segmento como primitivo perceptual (Darcy & Krüger 2012; 
Fabra & Romero 2012; Patihis; Oh & Mogilner 2013; Holliday 2016).

Outra indagação pertinente à área diz respeito ao papel das 
variedades dialetais na percepção fônica de uma língua não nativa. 
Por vezes, falantes nativos de um mesmo idioma, mas pertencentes 
a diferentes dialetos, divergem em relação à percepção de elemen-
tos fônicos não nativos. Escudero, Simon e Mitterer (2012) investi-
garam a percepção de algumas vogais inglesas (variedade britânica) 
por falantes de holandês pertencentes às variedades setentrional e 
flamenga. Os pesquisadores encontraram diferenças significativas 
em termos de acuidade entre os dois grupos de participantes, e a 
análise dos resultados indicou que os belgas conseguiram desem-
penhar a tarefa de forma mais exitosa. Em um estudo subsequente, 
Escudero e Williams (2012) compararam a acuidade perceptual de 
falantes de espanhol peruano e de espanhol ibérico no que concer-
ne a vogais holandesas. De acordo com os resultados, os espanhóis 
tiveram desempenho superior ao dos peruanos, evidenciando, no-
vamente, que diferenças dialetais podem impactar a percepção fô-
nica não nativa.
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Mais recentemente trazida, a pergunta “De que maneira va-
riáveis sociais podem ser captadas via percepção?” tem se mos-
trado cada vez mais relevante. O trabalho de Dufour et al. (2014) 
talvez seja o mais emblemático em relação ao tema. O estudo 
buscou compreender como falantes nativos de Maurício (cuja 
L1 é o crioulo de Maurício e cuja L2 é o francês) percebiam o 
contraste [s]-[ʃ] presente em francês padrão. A escolha por esse 
contraste se justifica na medida em que tanto [s] como [ʃ] do 
francês padrão são articulados como [s] no dialeto crioulo em 
questão; logo, tanto a palavra ‘sac’ ([sak] em francês padrão, cujo 
significado em português é ‘bolsa’) como a palavra ‘chaque’ ([ʃak] 
em francês padrão, cujo significado em português é ‘cada’) são 
pronunciadas como [sak] no crioulo de Maurício. Ocorre que 
um dos grupos de participantes foi informado de que o locutor 
dos estímulos era um homem, também proveniente de Maurí-
cio, mas pertencente a uma camada social privilegiada e esco-
larizada – o que geraria expectativas de que se tratava de um 
indivíduo supostamente culto e que, portanto, deveria poten-
cialmente estabelecer nítidas distinções articulatórias entre [s] 
e [ʃ]. Como resultado, possivelmente guiados pela imagem so-
cialmente construída e superestimada do homem em questão, o 
grupo de participantes que sabia quem era o locutor atribuiu-lhe 
mais respostas contendo [ʃ] do que o grupo de participantes que 
desconhecia a identidade do indivíduo. Trata-se de um caso bas-
tante ilustrativo de como as impressões que temos das pessoas, 
subsidiadas por variáveis sociais, permeiam nossa percepção – 
inclusive das variantes envolvidas na situação.

Por fim, um questionamento fundamental, cujas respostas, 
todavia, dão-se de forma indireta é “Como a percepção impacta as 
representações fônicas das línguas não nativas?” Dada a complexi-
dade do processo, precisamos atentar para o fato de que ainda tra-
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balharemos com hipóteses se desejarmos decifrar essa pergunta. 
Frequentemente, essa questão está associada à formação de novas 
categorias fônicas para a língua não nativa, categorias essas que 
devem ser capazes de dar conta de distinções funcionais. Por con-
seguinte, a formação de novas categorias fônicas está largamen-
te condicionada aos estágios desenvolvimentais dos ouvintes ou 
aprendizes. Observar, dessa forma, a trajetória desses indivíduos 
em uma escala temporal, em que suas habilidades perceptuais pos-
sam ser mensuradas periodicamente, auxilia o pesquisador a esti-
pular se determinado contraste não nativo surge e se mantém na 
gramática fônica não nativa. Nesse quesito, dominar o ferramental 
metodológico e ponderar compatibilidades teóricas são essenciais 
ao pesquisador.

Certamente, há outras questões que poderiam ser abordadas 
nesta seção, como as relações existentes entre percepção e experi-
ência linguística, multilinguismo, além de aspectos tipológicos. Po-
rém, acreditamos que essas indagações iniciais possam incitar uma 
série de reflexões sobre esse objeto de pesquisa e, também, inspirar 
novos meios de compreendê-lo.

3. COMO PLANEJAR UM EXPERIMENTO DE PERCEPÇÃO  
DOS SONS DA FALA?

Cada trabalho na área de percepção de sons da fala segue seu pró-
prio delineamento experimental e, por essa razão, circunscreve-se 
em seus objetivos e reflete suas hipóteses. Embora haja similari-
dades metodológicas entre diversos estudos, é necessário ter em 
mente que há também uma série de especificidades operacionais 
que irão reger um ou outro estudo. Reforçamos, portanto, que as 
tomadas de decisão de ordem metodológica deverão estar em con-
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sonância com os objetivos e com as hipóteses previamente planeja-
das pelo pesquisador.

Para elaborarmos um experimento de percepção dos sons 
da fala, é preciso que decidamos, inicialmente, se gostaríamos de 
testar (a) assimilação perceptual ou (b) identificação e/ou discrimi-
nação. No primeiro caso, pedimos que os participantes ouçam de-
terminando item não nativo e classifiquem-no de acordo com seu 
correspondente nativo. Além disso, eles devem julgar – frequen-
temente em uma escala Likert – a adequabilidade de tal item (se, 
por exemplo, é um representante “fiel” ao da língua nativa). No se-
gundo caso, se for uma tarefa de identificação, solicitamos que os 
participantes ouçam certo item não nativo e classifiquem-no com 
base em seu conhecimento fônico também não nativo. Se for uma 
tarefa de discriminação, então os participantes deverão ouvir dois 
ou mais itens não nativos em um único estímulo e contrastá-los – 
a depender do enunciado, tal distinção pode ser realizada através 
de diferentes mecanismos de comparação (Schouten; Gerrits & Van 
Hassen 2003; Colantoni; Steele & Escudero 2015; Perozzo 2017).

Eleito o tipo de tarefa que iremos utilizar para verificar a per-
cepção auditiva dos participantes, podemos, então, desenhá-la. 
Para os propósitos desta exemplificação, suponhamos que a tarefa 
que escolhemos é de identificação. O primeiro passo é saber se es-
taremos testando um objeto segmental ou prosódico. Se nos inte-
ressa compreender a percepção de sons vocálicos ou consonantais 
específicos, então, trabalhamos no plano segmental. Diferentemen-
te, se nosso foco é a percepção de fenômenos que envolvam rela-
ções de proeminência no nível da palavra e/ou da frase, contornos 
entoacionais, tons, etc., então trabalhamos no plano prosódico.

Imaginemos, agora, que optamos por um objeto segmental e, 
particularmente, alguns sons consonantais presentes na língua in-
glesa: o contraste entre [s] e [z] em final de palavra. Mesmo que es-
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tejamos tratando de objetos segmentais, é relevante atentar para (a) 
a posição em que eles se encontram na palavra (início, meio, final); 
(b) o número de sílabas da palavra em que se inserem; (c) a estrutura 
silábica da palavra (ataques e codas simples ou complexos); e (d) a 
sua característica acentual (se ocupa uma posição prosodicamente 
tônica ou átona). Certamente, a depender dos objetivos de pesquisa, 
outros cuidados deverão ser tomados, já que é fundamental isolar 
tantas variáveis quantas sejam possíveis para que os resultados que 
obtivermos não sejam comprometidos em função de um controle 
limitado das variáveis a nosso alcance. Por isso, dentro do possível, 
recomendamos manter certo paralelismo entre as palavras que irão 
figurar como estímulos auditivos.

Podemos presumir que, após delimitar o contexto fônico das 
palavras-alvo, chegamos aos seguintes itens: face, phase, lace, lays, 
niece, knees, piece, peas, race, rays, rice, rise. Todos eles são mo-
nossilábicos, iniciam com um único som consonantal e também 
terminam com apenas um (fricativas alveolares vozeada e não vo-
zeada). Além disso, o elemento nuclear é uma vogal longa ou di-
tongo, e o contexto fônico é exatamente o mesmo para cada um 
dos sons vocálicos.

Precisamos, ainda, determinar quantas vezes cada um dos 
itens será exibido na tarefa e alguns procedimentos de gravação 
desses estímulos. Embora a literatura não seja categórica sobre 
quantas vezes o mesmo item deva ser exibido, julgamos adequa-
do que ele apareça pelo menos duas vezes. Mas isso também está 
relacionado ao segundo ponto: os procedimentos de gravação. Os 
estímulos serão obtidos através de corpora ou bancos de dados já 
existentes, ou serão gravados especialmente para compor a tare-
fa? Como cada pesquisa é única, frequentemente demanda uma 
série de particularidades, o que inclui, por vezes, a contratação de 
falantes nativos para a gravação das palavras-alvo em um estúdio 
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profissional ou em uma cabine com isolamento acústico. Nesse 
caso, cada locutor nativo grava todas as palavras e o pesquisador 
pode formatar a tarefa para que os participantes ouçam cada es-
tímulo gravado por cada locutor. Assim, se três locutores nativos 
gravarem as doze palavras que selecionamos previamente, a tarefa 
irá contar com trinta e seis estímulos e cada participante ouvirá 
três vezes a mesma palavra.

Devemos sempre levar em consideração a variedade dialetal 
falada pelos locutores. Para diversos fenômenos fônicos, talvez não 
seja interessante que haja grande variabilidade entre as produções 
dos locutores, pois algumas propriedades encontradas no dialeto 
X podem não ser encontradas no dialeto Y. Ainda, o gênero dos lo-
cutores, a depender dos objetivos da pesquisa, pode ou não variar. 
Assim, se quisermos evitar que essa variável possa eventualmente 
influenciar os resultados, talvez seja desejável que recrutemos lo-
cutores ou do gênero masculino ou do gênero feminino.

Outro aspecto fundamental no que diz respeito aos procedi-
mentos de gravação envolve a utilização de frases-veículo para a 
gravação dos estímulos, já que a alocação das palavras-alvo em um 
enunciado cujo contexto seja constante permite reduzir flutuações 
acentuais, além de evitar o efeito de lista (que geralmente acome-
te as últimas palavras gravadas em termos de diferenças tonais). 
Isso garante maior uniformidade à gravação (Barbosa & Madureira 
2015). Uma vez que as palavras estejam alocadas nas frases-veícu-
lo e gravadas pelos locutores, o pesquisador deve segmentar cada 
uma delas e extrair a palavra-alvo, que será utilizada como estímulo 
auditivo. Por questões de organização, é essencial codificar cada 
palavra-alvo de acordo com o locutor que a gravou, o formato de 
tarefa adotado, o som vocálico ou consonantal de interesse do pes-
quisador e, ainda, outras propriedades que se mostrem necessárias 
a depender dos objetivos da pesquisa.
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As decisões que tomamos aqui irão nos auxiliar a encontrar 
a plataforma mais adequada para a execução da tarefa perceptual 
que planejamos. Opções largamente utilizadas pelos pesquisado-
res, em nível nacional, são (a) uma interface do software Praat; (b) 
o software TP, desenvolvido especialmente para tarefas de per-
cepção; (c) o software Psychopy; e (d) um questionário orientado 
através da plataforma Surveygizmo. Se desejarmos uma alternativa 
mais personalizada, podemos contratar profissionais da área de 
programação e solicitar a criação de uma tarefa com interface e 
procedimentos exclusivos.

Independentemente da plataforma que utilizarmos, devemos 
dar todas as orientações necessárias para que os participantes exe-
cutem a tarefa de forma clara e sem dúvidas. Assim, a tarefa nor-
malmente inicia com uma apresentação, indicando do que se trata 
o experimento e quais são seus propósitos. É possível acrescentar 
na apresentação um campo de informações para que o participante 
se identifique através de um código alfanumérico, por exemplo, de 
forma que saibamos que as respostas registradas ao longo da ta-
refa pertencem a ele e não a outro respondente. O segundo passo 
incide em fornecer as instruções para que a tarefa seja realizada, 
no sentido de quais botões pressionar, quando passar para o estí-
mulo seguinte, e, de modo geral, como responder à tarefa (nesse 
momento, pode-se, inclusive, adicionar uma fase de familiarização 
com o instrumento). O terceiro momento corresponde ao procedi-
mento da tarefa, ou seja, à reprodução dos estímulos e ao registro 
das respostas. A última parte concerne à finalização da tarefa, em 
que normalmente prestamos agradecimento ao participante por ele 
ter realizado a tarefa.

Sobretudo em relação ao procedimento da tarefa, há algumas 
configurações cruciais que devem ser especificadas na plataforma 
em que a tarefa será executada. A primeira delas tem a ver com 
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a possibilidade de o participante reproduzir novamente o estímulo 
recém ouvido, no sentido de se certificar sobre a resposta a ser 
atribuída e, então, passar para o próximo estímulo. Caso o pesqui-
sador decida que o participante possa reproduzir mais de uma vez 
o mesmo estímulo antes de avançar, é preciso registrar esse pa-
râmetro na plataforma e habilitá-lo em termos de quantas vezes a 
repetição pode ocorrer para cada estímulo.

Na mesma linha, o pesquisador também deve estabelecer se 
haverá feedback aos participantes sobre as respostas atribuídas, e 
se ele será imediato a cada resposta ou irá figurar apenas ao final 
da tarefa. Nos estudos que contam com treinamento perceptual, 
talvez seja relevante fornecer feedback imediato ao participante, 
ou mesmo nos casos em que a tarefa é utilizada como mecanis-
mo de instrução explícita, pois funcionaria como um exercício de 
aprimoramento das habilidades perceptuais. Então, a possibilidade 
de oferecer ou não feedback imediato está intimamente ligada aos 
objetivos do experimento.

Outro fator imprescindível é a delimitação de tempo durante a 
execução da tarefa. Essa particularidade pode se referir ao tempo 
que o participante terá disponível para registrar sua resposta após 
o áudio do estímulo, ou ao tempo que ele terá disponível para com-
pletar toda a tarefa. É comum, de certa forma, que os experimentos 
se estendam por vinte, trinta, ou até quarenta minutos. Nesse caso, 
podemos oferecer um intervalo de cinco a dez minutos ao partici-
pante, para que ele possa tirar o foco da tarefa e descansar breve-
mente. Isso deve evitar que o participante fique entediado e passe 
a responder às perguntas sem prestar atenção ao que ouve, o que 
comprometeria os resultados obtidos.

Ainda no quesito do procedimento da tarefa, devemos sem-
pre aleatorizar os estímulos auditivos, para que a ordem em que 
eles aparecerem não comprometa ou enviese os resultados. Assim, 
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controlamos mais uma variável relevante na análise dos dados. Ade-
mais, uma questão considerável em relação à formatação do experi-
mento é a maneira como as opções de resposta serão apresentadas 
aos participantes. Talvez a escolha mais comum seja a de utilizar 
grafemas para representar uma correspondência com os sons-alvo 
dos estímulos auditivos, mas, eventualmente, podemos recorrer a 
símbolos fonéticos (uma vez que tenhamos certeza de que os par-
ticipantes conhecem os símbolos em questão) ou a outros sistemas 
de representação.

Imaginemos que os participantes tenham realizado a tarefa e 
agora precisamos verificar suas respostas para nos dedicarmos à 
análise dos dados. Isso somente será possível se tivermos espe-
cificado uma correspondência entre as respostas atribuídas pe-
los participantes e um arquivo capaz de registrar tais respostas 
e informar o pesquisador se elas foram acuradas ou não. Desse 
modo, antes mesmo de a tarefa ser disponibilizada aos respon-
dentes, precisamos nos certificar de que há um caminho entre as 
respostas fornecidas pelos participantes e o registro dessas infor-
mações. Somente com base nisso estaremos aptos a analisar os 
dados resultantes da experimentação.

É justamente no tocante à análise dos dados que traremos à 
tona, na próxima seção, algumas sugestões para essa etapa. Antes 
disso, todavia, alertamos para o fato de que as observações feitas 
nesta seção podem variar em função dos objetivos e das hipóteses 
de cada estudo perceptual. Igualmente, esclarecemos que nossa 
intenção foi tão somente a de demonstrar, em linhas bem gerais, 
como podemos elaborar uma tarefa de identificação – portanto, re-
ferências sobre tarefas de assimilação e discriminação serão ofere-
cidas na última seção deste capítulo.
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4. PODERIA ME DAR UM PASSO A PASSO DE ANÁLISE?

A forma como devemos conduzir a análise quantitativa dos dados 
de uma tarefa perceptual deriva necessariamente das hipóteses da 
pesquisa e, consequentemente, de quais variáveis estamos conside-
rando. Logo, um estudo pode ser metodologicamente mais ou me-
nos complexo do que outro a depender do nível de detalhamento 
das varáveis e das interações que estamos buscando.

Normalmente, em uma tarefa de identificação, objetivamos ve-
rificar a acuidade perceptual do participante, o que nos direciona 
para respostas corretas e incorretas – ou seja, desejamos saber se 
a resposta atribuída pelo participante coincide ou não com o que 
esperávamos para determinado estímulo. Para qualquer que seja a 
análise, o passo inicial deve ser providenciar um arquivo em que 
constem todas as informações referentes às repostas de cada par-
ticipante em relação a cada estímulo ouvido. Se a pesquisa contar 
com diferentes etapas de testagem e diversos grupos de participan-
tes, esses dados também deverão fazer parte do arquivo. É a partir 
da compilação de todos esses dados que poderemos dar sequência 
aos dois grandes nichos de análise em uma tarefa perceptual: a ma-
triz de confusão e o conjunto de testes estatísticos inferenciais.

Designamos matriz de confusão (Stehman 1997; Powers 2011) o 
diagrama que estabelece a correspondência entre a resposta forne-
cida pelo participante (linha) e a resposta esperada para o respecti-
vo estímulo auditivo (coluna). É com base na matriz de confusão que 
temos o primeiro acesso ao comportamento geral do participante 
no tocante à acuidade perceptual dos estímulos auditivos. Trata-se 
de uma ferramenta importante, pois é a partir dela que conseguimos 
avaliar o que Bundgaard-Nielsen, Best e Tyler (2011) chamam de 
ponto de corte para as categorizações. De acordo com os autores, se 
os respondentes atingem acuidade superior a setenta por cento em 



87

PERCEPÇÃO DOS SONS 

relação à identificação de determinado som não nativo, então te-
mos margem para afirmar que eles conseguem diferenciá-lo clara-
mente de outros sons do sistema e, portanto, classificam-no como 
uma categoria fônica específica. Em outras palavras, se cruzarmos 
as respostas que o participante atribuiu a determinado som com as 
suas respostas esperadas, e ele obtiver acuidade superior a setenta 
por cento, podemos dizer que há grandes chances de o respon-
dente ter formado uma categoria fônica particular ao item-alvo. As 
implicações teóricas que decorrem dessa observação experimental 
podem trazer evidências contundentes para defendermos a cons-
trução de uma gramática fônica não nativa, por exemplo.

O nicho de análise que compreende os testes estatísticos varia 
conforme o estudo a ser desenvolvido e pode empregar uma ampla 
gama de procedimentos. Para podermos estabelecer diferenças re-
ais (e não apenas descritivas) acerca da percepção acurada da dis-
tinção de vozeamento e do papel do nível de proficiência dos parti-
cipantes sobre tal distinção, por exemplo, submetemos os dados a 
uma análise estatística inferencial – a decisão acerca de qual teste 
estatístico utilizar depende do delineamento do nosso experimen-
to. Levando em conta o fenômeno referente ao contraste entre [s] e 
[z] finais, abordado na seção anterior, e supondo que (a) tenhamos 
dois grupos distintos de participantes (ex. aprendizes básicos vs. 
avançados) e (b) houve apenas um momento de coleta de dados, 
teremos uma variável intersujeitos (nível de proficiência) e uma va-
riável intrassujeitos (vozeamento da fricativa final em apenas uma 
etapa). Caso tivéssemos outras variáveis envolvidas, tais quais dife-
rentes etapas da aplicação do experimento ou grupos experimental 
e de controle, o delineamento da pesquisa complexificaria.

Após a realização dos testes estatísticos cabíveis aos dados ad-
vindos desse experimento hipotético, podemos associar os resulta-
dos obtidos com a apresentação de recursos gráficos para facilitar 
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a compreensão do leitor em relação aos achados da pesquisa. Dessa 
forma, para os dados do suposto estudo aqui exemplificado, seria 
ilustrativo exibir um gráfico acerca da acuidade perceptual de [s] 
e [z] finais estratificada pelos grupos de aprendizes selecionados. 
Possivelmente, um gráfico de barras seria um recurso visual ade-
quado à apresentação das diferenças entre os dois grupos, como 
este, expresso na Figura 1 a seguir:

FIGURA 1 – Diferenças de acuidade perceptual entre os grupos básico e avançado
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78%
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20%

40%
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100%

Nível básico Nível avançado

CONTRASTE PERCEPTUAL ENTRE [S] E [Z] FINAIS

Fonte: O Autor

A partir da exposição do gráfico e com base nos resultados dos 
testes estatísticos, poderíamos relatar brevemente o que encontra-
mos. Assim, uma sugestão de enunciado que captasse os resultados 
e sua análise seria “Há diferenças significativas entre os aprendizes 
de nível básico e os de nível avançado quanto ao estabelecimento do 
contraste de vozeamento existente entre [s] e [z] em posição final de 
palavras da língua inglesa, sendo que os participantes de nível avan-
çado apresentam índices de acuidade mais elevados (78%) quando 
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comparados aos participantes de nível básico (46%)”. Incluiríamos, 
também, nesse enunciado os valores correspondentes ao teste es-
tatístico utilizado e seu valor de significância.

De acordo com o que afirmamos no início desta seção, cada 
delineamento de pesquisa é único, já que varia segundo as variáveis 
que gostaríamos de testar e como elas se relacionam. O exemplo 
de análise que aqui apresentamos seguiu um formato simplificado 
e buscou examinar, ligeiramente, supostos dados advindos de uma 
investigação na área de percepção fônica não nativa. Evidentemen-
te, há um número expressivo de pesquisas experimentais envolven-
do aspectos fônicos da percepção humana, e alguns deles podem 
ser explorados na próxima seção.

5. ONDE EU PODERIA ENCONTRAR MAIS EXEMPLOS DE ANÁLISE?

Na seção anterior, ilustramos, para fins de compreensão, a análi-
se de dados resultantes de uma hipotética tarefa de identificação. 
Nesta seção, indicamos três referências que podem ser consultadas 
com o intuito de prover maior esclarecimento sobre análises reais, 
publicadas em periódicos científicos da área.

Em termos de assimilação perceptual, o trabalho de Gili-
chinskaya e Strange (2010) buscou examinar a similaridade percep-
tual das vogais presentes no inglês norte-americano em relação às 
vogais do russo por parte de ouvintes monolíngues de origem russa. 
As pesquisadoras tinham como objetivo, portanto, verificar como 
os russos assimilariam as vogais inglesas e, a partir disso, compre-
ender a influência da similaridade acústica entre os dois idiomas no 
que diz respeito à categorização dos itens-alvo.

No que se refere a um estudo que emprega uma tarefa de iden-
tificação, Stölten, Abrahamsson e Hyltenstam (2014) investigaram 
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efeitos de idade de aquisição sobre diferentes padrões de VOT1 do 
sueco. Particularmente, a pesquisa averiguou como falantes nativos 
de espanhol identificariam as oclusivas suecas [p, b, t, d, k, g]. Em 
sueco, as oclusivas [p, t, k] e [b, d, g] contrastam em termos de VOT 
positivo e VOT zero, e a percepção auditiva dessa distinção pode 
ser influenciada, segundo os autores, pela idade com que os ouvin-
tes não nativos iniciaram a aquisição da língua-alvo.

Quanto a uma tarefa de discriminação, citamos a pesquisa de 
McKelvie-Sebileau e Davis (2014). Os estudiosos examinaram a dis-
criminação de diferenças de VOT da língua tailandesa por parte de 
monolíngues falantes de inglês e de bilíngues falantes de inglês e 
francês. De acordo com os pesquisadores, o tailandês contrasta três 
níveis de VOT, resultando na distinção entre oclusivas com VOT 
negativo ([ba]), VOT zero ([pa]) e VOT positivo ([pʰa]). Os autores 
apontam que falantes nativos de inglês tendem a diferenciar VOT 
zero de VOT positivo, enquanto que falantes nativos de francês ge-
ralmente contrastam VOT negativo de VOT zero. Dessa forma, a 
tripla distinção de VOT em tailandês propiciaria um instigante ob-
jeto de investigação tanto para os falantes de inglês como para os 
falantes de inglês e francês.

Ainda que esses estudos apresentem diferentes formatos 
de tarefas perceptuais, é primordial consultar outros textos, in-
cluindo alguns dos mais clássicos da área, para uma compreen-
são mais abrangente do tema. Esses textos serão referenciados 
na seção subsequente.

1  Iniciais do termo Voice Onset Time, o qual diz respeito ao tempo existente entre a 
soltura de uma consoante oclusiva e o início da vibração das pregas vocais (Ladefoged 
& Johnson 2011).
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6. O QUE EU PODERIA LER PARA ENTENDER MAIS?

Para compreender melhor as questões envolvidas na área de per-
cepção fônica não nativa, sugerimos algumas referências clássicas, 
além de outros textos mais recentes que abordam e problematizam 
diversos pontos de nosso interesse.

A primeira leitura que recomendamos é a do texto de Flege 
(1995), em que o autor apresenta um modelo teórico para abordar 
a percepção e a produção da fala, intitulado “Modelo de aprendiza-
gem da fala” [“Speech Learning Model” (SLM), no original]. Trata-se 
de observações centradas em hipóteses e postulados que levam o 
pesquisador a ponderar sobre o desenvolvimento dos sons estran-
geiros, levando em consideração anos de pesquisa na área2.

A segunda leitura que julgamos essencial é “Uma visão realista 
direta da percepção da fala translinguística” (“A direct-realist view 
of cross-language speech perception”, no original), defendida por 
Best (1995). O texto coloca em evidência o “Modelo de assimilação 
perceptual” [“Perceptual Assimilation Model” (PAM), no original], em 
que a autora elenca previsões de assimilação com foco em contras-
tes fônicos não nativos e desconhecidos para os ouvintes.

Outro texto clássico é o de Best e Tyler (2007), em que dis-
sertam sobre o “Modelo de assimilação perceptual para a aprendi-
zagem da fala em segunda língua” [“Perceptual Assimilation Model 
of Second Language Speech Learning” (PAM-L2), no original]. A pu-
blicação propõe uma reconfiguração do modelo de 1995 e destaca 
questões similares e complementares entre ouvintes não nativos e 
aprendizes de idiomas.

Textos mais recentes sobre percepção de sons não nativos en-
globam os de (a) Nishida (2012), que oferece um apanhado histórico 

2  Em Flege e Bohn (2021), há uma revisão do modelo que merece posterior leitura.
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de teorias de percepção da fala e propõe diversos questionamen-
tos pertinentes à área; (b) Alves e Silva (2016), que discute pontos 
pertinentes ao construto filosófico dos modelos PAM e PAM-L2; e 
(c) Perozzo (2017), que problematiza os âmbitos cognitivo, fônico e 
filosófico dos modelos PAM e PAM-L2.
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Atrito Linguístico

FELIPE FLORES KUPSKE1

1. O QUE É E POR QUE ESTUDAR ATRITO LINGUÍSTICO?

Com o desenvolvimento de uma língua não nativa2, foco deste li-
vro, novas categorias mentais (fonético-fonológicas, morfológi-
cas, sintáticas etc.) são estabelecidas no cérebro do bilíngue. Nes-
se sentido, como línguas nativas e não nativas são representadas 
em uma única arquitetura neural (MacWhinney 2002), inicialmen-
te, as estratégias de processamento e a própria representação da 
L1 influenciam a maneira como as categorias da L2 são processa-
das, representadas e utilizadas (Yılmaz & Schmid 2015). É por esse 
motivo, por exemplo, que bilíngues primeiramente produzem es-
truturas da L2 com padrões esperados para a L1 (e.g., apresentam 
sotaque). Contudo, diversos estudos têm destacado que tanto a L1 
quanto a L2, ao menos em alguns aspectos, interagem mutuamen-

1  O autor agradece ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico (CNPq – Processo 432396/2018-7) e à Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado da Bahia (FAPESB – Processo 084.0508.2020.0003021-45), pelo financiamento 
dos projetos de pesquisa que deram suporte ao desenvolvimento deste capítulo.

2  Neste capítulo, não diferenciamos os termos línguas não nativa (LNN), segunda 
língua (L2) ou língua estrangeira (LE). Também tomamos os termos língua nativa (LN), 
primeira língua (L1) e língua materna (LM) como sinônimos. 
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te, independentemente do nível de proficiência do falante. Em ou-
tras palavras, a L2 também influencia a L1.

A área do bilinguismo tem reconhecido que falantes bilíngues 
não possuem uma língua “correta” e estática, geralmente a L1, idên-
tica a de outros monolíngues, e uma língua “desviante”, geralmente 
a L2, que não se aproxima do padrão monolíngue (Schmid & Köpke 
2007). Sabemos que, por exemplo, os sistemas sonoros das línguas 
de bilíngues coabitam um mesmo espaço fonético-fonológico no 
cérebro (Flege 1995; Best & Tyler 2007), que itens lexicais de to-
dos os sistemas linguísticos estão sempre ativos em alguns níveis 
(Van Hell & Dijkstra 2002) e que bilíngues apresentam um processa-
mento sintático “intermediário” entre L1 e L2 para ambas as línguas 
(Hernandez, Bates & Avila 1994). Dessa maneira, fica cada vez mais 
claro que o bilinguismo impacta o processamento e a representa-
ção tanto da L2 quanto da própria L1 (Dussias 2004; Hopp 2010; 
Kupske 2016), mesmo quando desenvolvidas desde a primeira in-
fância (Werker & Byers-Heinlein 2008). Com o desenvolvimento de 
uma L2, a L1 de qualquer indivíduo, em algum momento e em algum 
nível, estará alterada (Köpke 2007).

Uma L2, ao tornar-se mais prevalente no contexto diário de 
uso e mais dominante no cérebro de um bilíngue, passa a exercer 
mais influência na L1, fazendo com que esta comece a ser produzida 
com características da L2. Kupske (2016), por exemplo, investigou a 
produção da L1 por imigrantes sul-brasileiros residentes em Lon-
dres, Reino Unido, com foco nas plosivas não vozeadas (/p, t, k/) 
em posição inicial de palavra. Em Português Brasileiro (PB), de ma-
neira resumida, o Voice Onset Time3 (VOT) é curto (short lag) para 
essas plosivas quando comparado aos valores longos (long lag) es-

3  O termo Voice Onset Time, grosso modo, faz referência ao tempo entre a soltura 
da oclusão e o início do vozeamento, sendo geralmente utilizado na produção e des-
crição das consoantes oclusivas.
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perados para o Standard Southern British English (SSBE). O estudo 
revelou que brasileiros que residiam em Londres por mais de qua-
tro anos produziam valores de VOT para o PB-L1 significativamen-
te mais longos e estatisticamente diferentes daqueles produzidos 
pelos compatriotas monolíngues. Posto de outra forma, o padrão 
de VOT da L2 era utilizado na produção da L1, uma transferência da 
língua dominante do país hospedeiro para o PB. Esse fenômeno de 
mudança ou de perda de características de uma língua previamente 
desenvolvida, em falantes saudáveis, é denominado ‘Atrito Linguís-
tico’ (doravante apenas ‘atrito’), foco deste capítulo.

O atrito faz referência, então, à situação na qual um falante, por 
exemplo, apresenta alterações em sua L1 desencadeadas pelo seu de-
suso ou pelo desenvolvimento e dominância de outras línguas, como 
no caso de uma mudança de ambiente linguístico, a exemplo de pro-
cessos migratórios. Em outras palavras, atrito é o fenômeno de perda 
ou alteração de características de uma língua (L1 ou L2) previamente 
desenvolvida (Schmid 2011) em um falante saudável, não causada por 
uma deterioração cerebral (devido à idade, doença ou lesão). O atrito 
é comumente evidenciado em bilíngues que alcançam um elevado 
nível de proficiência na L2, por meio de uma grande frequência e 
regularidade de uso, e que, como consequência, apresentam uma 
maior variabilidade na forma como propriedades da L1 são aplicadas 
(Schmid 2011) em comparação aos monolíngues.

O atrito já foi evidenciado em todos os níveis linguísticos, da 
fonética à pragmática. Essa consistência descritiva, assim, tem de-
safiado a visão tradicional de que esse fenômeno, sobretudo para a 
L1, deveria ser tomado como uma condição especial no desenvol-
vimento bilíngue. Para Schmid e Köpke (2019), a pesquisa na área 
aponta que o atrito não é, como tomado inicialmente, algo raro e 
presente apenas na fala de uma minoria de bilíngues, geralmente 
imigrantes de primeira geração, com décadas de pouco ou nenhum 
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uso de suas L1s. Embora a natureza exata desse fenômeno e seus 
determinantes linguísticos, cognitivos e sociais não tenham sido 
completamente explorados, o atrito de L1, foco deste capítulo, é 
unanimemente caracterizado como parte natural do processo de 
desenvolvimento bilíngue (Kupske 2016; Schmid & Köpke 2019), 
presente desde os primeiros estágios de contato com a L2, inclusi-
ve em bilíngues que nunca tenham deixado seus países de origem 
(Schereschewsky; Alves & Kupske 2019). 

Nessa esteira, ao limitarmos o escopo de nossa investigação 
apenas ao que acontece no desenvolvimento de uma L2 ou na in-
fluência da L1, estaríamos menosprezando parte do processo. Des-
sa forma, o atrito é um domínio de investigação recente e extre-
mamente vibrante, pois tem implicações para a linguística teórica 
como um todo, ao discutir (e problematizar), por exemplo, o desen-
volvimento de L1 e L2 (Kupske 2016; 2019), a organização e a inte-
ração de informações linguísticas no cérebro e o processamento 
da linguagem (Schmid & Mehotcheva 2012). Assim, o atrito de L1, 
oriundo da influência da L2, deve ser tomado como um componente 
vital da pesquisa em bilinguismo (Yılmaz & Schmid 2015), sobretudo 
em relação ao desenvolvimento de sons da fala, foco deste volume.

2. QUAIS SÃO AS PRINCIPAIS QUESTÕES DE PESQUISA NA ÁREA DE 
ATRITO LINGUÍSTICO?

As diferenças entre L1 e L2 ainda são tomadas de uma maneira en-
viesada em diversos trabalhos nos estudos linguísticos. A L1 é co-
mumente assumida como uma base estável e imutável para o de-
senvolvimento de uma L2 (Schmid & Köpske 2007). Assim, por se 
assumir que a L1, uma vez adquirida, seria isenta a mudanças, as 
pesquisas na área do bilinguismo se concentram principalmente 



103

ATRITO LINGUÍSTICO 

no desenvolvimento da L2 e no impacto da L1. Consequentemente, 
parece menos natural pensarmos em línguas em termos de que-
bra, perda ou desgaste (Szupica-Pyrzanowska 2016). Portanto, em 
comparação com a pesquisa sobre desenvolvimento de L2, o estudo 
em atrito é bastante limitado (Kupske 2019), sobretudo em relação 
aos sons da fala. Para Schmid (2011), o atrito em fonética e fonologia 
é uma área drasticamente não pesquisada quando comparada às 
demais (e.g., léxico ou sintaxe).

A pesquisa em atrito investiga a situação na qual um falante não 
consegue fazer algo que anteriormente conseguia, como já sinaliza-
do. De maneira geral, no centro da investigação em atrito estão os 
fenômenos observáveis de como um determinado indivíduo usa ou 
compreende uma língua de maneira diferente após tornar-se bilín-
gue ou em relação a como outros monolíngues o fazem (Schmid & 
de Leeuw 2019). Para Yağmur (2004), podemos tentar responder a 
duas grandes perguntas: “o que muda?” na fala de bilíngues e “por 
que muda?”. Kupske (2016), por exemplo, como já mencionamos, in-
vestigou a fala de imigrantes sul-brasileiros no Reino Unido, ten-
do, como ponto de referência, a fala de compatriotas monolíngues. 
Como variável dependente ou “o que muda?”, o autor analisou a 
produção das plosivas não vozeadas do PB-L1 em início de palavra. 
Em relação ao “por que muda?”, Kupske (2016) investigou os efeitos 
do contato entre categorias distintas de VOT em função do tempo 
de residência no país hospedeiro. 

A depender do que é alterado e da língua dominante, o atrito, 
de forma geral, pode ser investigado por três frentes: (1) perda de L1 
em um ambiente de L2 dominante, que pode ser observada na fala 
de imigrantes de primeira geração (não nascidos no país da L2) que 
apresentam uma L1 diferente quando comparada à dos seus com-
patriotas monolíngues (e.g., Kupske 2016); (2) perda de L1 em um 
ambiente de L1 dominante, seguindo-se, por exemplo, Lord (2008) 
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ou Schereschewsky, Alves e Kupske (2017), que trazem indícios de 
que bilíngues altamente proficientes em uma L2 e que a usam com 
frequência e regularidade apresentam um produção da L1 atritada 
mesmo sem terem deixado o país de origem; e (3) perda de L2 em 
um ambiente de L1 dominante, que pode ser observada ou entre 
aqueles que esqueceram suas L2 aprendidas, por exemplo, em con-
textos formais de instrução (e.g., Kupske 2019), ou entre aqueles 
que já viveram em um ambiente de L2 dominante, mas retornaram 
ao seu ambiente de L1. Nesta introdução, daremos destaque à pri-
meira situação, focando a produção da fala de imigrantes.

Antes de continuarmos, devemos abordar a questão sobre que 
tipo de mudança realmente constitui atrito (Schmid & de Leeuw 
2019). Nos primeiros estudos na área, uma distinção clara, basea-
da na divisão ‘competência’ versus ‘desempenho’, entre alterações 
estruturais e superficiais (e.g., mudanças fonológicas e fonéticas, 
respectivamente) ou entre representação e processamento, foi 
obedecida para designar quais alterações eram consideradas atri-
to. Inicialmente, mudanças consideradas “superficiais” ou oriundas 
de questões de processamento eram menosprezadas (Schmid & de 
Leeuw 2019) ou, em outras palavras, não eram consideradas atrito, 
como, por exemplo, as alterações de pronúncia, que, atualmente, 
representam um campo bastante frutífero. Contudo, a visão mais 
contemporânea é de que todas as instâncias de influência de uma 
L2 na L1 devem ser consideradas instâncias de atrito (Schmid & 
Köpke 2019).

Outro ponto importante para esta seção de atrito dos sons 
da fala é a frequente divisão da área entre Deriva Fonética, Atrito 
Fonético e Atrito Fonológico. Como Brescancini e Gomes (2014: 5) 
sinalizam, a “relação entre Fonética e Fonologia é capturada dife-
rentemente nas diversas vertentes teóricas da Linguística, de modo 
que diferentes limites para esses, ao mesmo tempo, níveis e cam-
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pos de estudo são estabelecidos”. Assim, muito embora Foné-
tica e Fonologia comumente sejam tratadas em separado (e.g., 
Chomsky & Halle 1968), outros autores (Albano 2001; 2020; Bybee 
2001; Browman & Goldstein 1986) defendem que esses domínios 
deveriam ser unificados. Nesse sentido, em uma perspectiva 
mais tradicional (e.g., Chang 2010; de Leeuw, Tusha & Schmid 
2017), o estudo de atrito dos sons da fala seria dividido em três 
subáreas. Por outro lado, para aqueles que defendem uma gra-
mática fonológica dirigida pela superfície, ou, em outras pala-
vras, que a Fonética, o uso dos sons da fala, norteia a construção 
da Fonologia, essa subdivisão não se aplicaria (e.g., Kupske 2016; 
Schereschewsky; Alves & Kupske 2019). Por esse ângulo, os ter-
mos Atrito Linguístico, mais geral, e Atrito Fonético-Fonológico 
(Kupske 2016) ou Fônico, seguindo-se Albano (2001; 2020), sem 
perpetuar a separação entre os dois domínios, têm sido utiliza-
dos. Outros optam por termos ainda mais neutros, como Cook 
(2003), que adota “efeitos da L2 na L1”. Nesta breve introdução, 
apresentaremos uma perspectiva mais tradicional para o atrito, 
por uma questão didática, separando, assim, Deriva Fonética, 
Atrito Fonético e Atrito Fonológico. Desde já, deixamos claro que 
essas barreiras podem e devem ser tensionadas e repensadas em 
função de outras concepções de língua.

A deriva fonética, de maneira geral, discute casos de alterações 
de curto prazo na L1 em bilíngues/aprendizes precoces ou tardios, 
atribuídas a experiências recentes com a L2, como, por exemplo, 
quando as mudanças na L1 coincidem com o desenvolvimento da 
nova língua (Chang 2019). Nesse sentido, os temos ‘atrito fonético’ 
e ‘atrito fonológico’ estariam atribuídos a mudanças de longo prazo 
na L1 de bilíngues tardios não relacionadas a experiências recentes 
com a L2 (Chang 2019). Atrito fonético, por um lado, estaria relacio-
nado às mudanças “superficiais”, que não afetam a estrutura sub-



106 

INVESTIGANDO OS SONS DE LÍNGUAS NÃO NATIVAS

jacente, enquanto o atrito fonológico, às mudanças de contrastes 
fonêmicos, que afetam a gramática.

Em relação à deriva, o trabalho de Chang (2010) investigou fa-
lantes nativos do inglês aprendizes do coreano-L2. Nesse estudo 
longitudinal, 20 aprendizes produziram semanalmente itens tanto 
em inglês-L1 quanto em coreano, durante um curso básico intensi-
vo na L2. Os resultados das análises acústicas indicaram que o de-
senvolvimento do padrão de VOT do coreano influenciou a produ-
ção das plosivas no inglês-L1. Nas primeiras semanas de exposição 
intensiva, os aprendizes já apresentavam uma nova tendência de 
produção das plosivas, apontando, dessa forma, que as categorias 
da L1 são afetadas pela L2 mesmo em curtos períodos de tempo.

Voltando nossa atenção aos estudos que envolvem mudanças 
sonoras de longo prazo na L1, apresentaremos os estudos de de Le-
euw, Mennen e Scobbie (2013) e de de Leeuw, Tusha e Schmid (2017). 
Os dois estudos investigam a produção da aproximante lateral al-
veolar /l/ por bilíngues alemão-inglês e por bilíngues albanês-in-
glês, respectivamente. Ambos os trabalhos revelam uma produção 
velarizada [ɫ] para a aproximante alveolar em coda pelos bilíngues, 
por influência do inglês-L2. Contudo, no primeiro estudo, de Le-
euw, Mennen e Scobbie (2013), para os autores, a velarização apenas 
afeta a pronúncia do alemão-L1, mas não a gramática fonológica, a 
sua distintividade. Nesse caso, à luz da concepção de língua dos au-
tores, a produção velarizada da aproximante representa uma mu-
dança “superficial”, atrito fonético. Por outro lado, o contraste entre 
aproximante velar e alveolar, em albanês, é fonêmico, carregando, 
assim, diferenças que iriam além da pronúncia, alterando o senti-
do da palavra. O segundo estudo (de Leeuw; Tusha & Schmid 2017), 
dessa forma, revela que a produção da aproximante velarizada em 
coda no albanês-L1 provoca mudança de pronúncia e de sentido, o 
que, na ótica dos autores, corresponderia ao atrito fonológico.
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Como podemos perceber, estudos em deriva ou em atrito fo-
nético ou fonológico estão interessados em investigar os efeitos 
do contato entre categorias fonéticas ou fonológicas distintas em 
falantes bilíngues. Os efeitos da L2 podem ser estudados tanto no 
âmbito da percepção (e.g., Major 2010; Major & Baptista 2007), quan-
to no da produção dos sons da fala (e.g., Schereschewsky; Alves & 
Kupske 2017, 2019). Podem ser estudados, também, em diferentes 
níveis de análise, tais como: do segmento vocálico (e.g., Guion 2003; 
Chang 2010), do segmento consonantal (e.g., de Leeuw; Mennen & 
Scobbie 2013; Kupske 2016), da sílaba (e.g., Caramazza et al. 1973), 
e de aspectos suprassegmentais (e.g., Colantoni & Gurlekian 2004; 
Chang 2019).

O atrito tem sido descrito em todas as áreas supracitadas. As-
sim, conforme a área vai ganhando espaço, também percebemos a 
necessidade de entender, com mais profundidade, a natureza e os 
princípios que governam esse fenômeno. A influência de catego-
rias da L2 na L1 é geralmente associada ao baixo uso e ao contato 
reduzido da L1, bem como à dominância da L2. Nesse sentido, fre-
quência de uso e contato linguístico têm sido tomados, muitas das 
vezes, como as únicas variáveis previsoras de atrito. Contudo, essas 
variáveis apenas possuem papel preditivo quando outros fatores, 
considerados por muitos pesquisadores como não linguísticos, es-
tão equiparados (Paradis 2007). Para Cherciov (2012), por exemplo, 
fatores atitudinais em relação à L1 e à L2 são considerados os mais 
importantes no atrito de L1 em contextos de imigração. No mes-
mo sentido, Schmid (2002) demonstra que as atitudes influenciam 
no atrito, e Ben-Rafael e Schmid (2007) revelam que as motivações 
para a emigração (pragmáticas vs. ideológicas) estão diretamente 
relacionadas ao atrito ou à manutenção da L1. Nesse contexto, além 
do contato linguístico e da frequência de uso, outros fatores pre-
cisam ser mais bem estudados. O atrito já é bem documentado/
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descrito; precisamos, agora, desvendar os fatores linguísticos, cog-
nitivos e sociais que o governam.

Em adição, precisamos investir mais na investigação da gradu-
alidade e da não linearidade do atrito. Ainda há uma grande carên-
cia de investigações longitudinais, ideais para o estudo em atrito 
(Yağmur 2004) e essenciais para entendermos a influência da L2 
na L1 em função do tempo. Embora grandes grupos de participan-
tes sejam interessantes para a descrição das tendências centrais 
do atrito, eles acabam mascarando as idiossincrasias ou variações 
individuais dos participantes, revelando apenas os padrões persis-
tentes por toda a população testada (Schmid 2011). Assim, propos-
tas que foquem o nível desenvolvimental individual, essenciais para 
capturamos a não linearidade e a dinâmica do fenômeno (Cherciov 
2012), e propostas qualitativas também devem ser conduzidas. Fi-
cam, então, essas sugestões para as empreitadas futuras.

3. COMO PLANEJAR UM EXPERIMENTO DE ATRITO LINGUÍSTICO?

Como indicado na primeira seção deste capítulo, o desenvolvimen-
to de L2 e o atrito de L1 são dois lados de uma mesma moeda, o 
bilinguismo (Schmid & Köpke 2019). Nesse sentido, os capítulos so-
bre Produção e Percepção da fala neste volume podem ajudar tanto 
no planejamento quanto na condução de experimentos em atrito. A 
depender da base (concepção de língua) e da abordagem teórica do 
estudo (sociolinguística, psicolinguística, etc.), diferentes hipóteses 
e metodologias virão à tona. Mesmo ancorados em bases filosóficas 
e metodológicas similares, investigações em atrito podem variar 
drasticamente quanto aos seus procedimentos, como, por exemplo, 
de coleta de dados. Nesta seção, então, não entraremos em deta-
lhes da testagem, que irão divergir a depender das perguntas e pro-
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postas de pesquisa. Abordaremos, de forma mais geral, alguns prin-
cípios básicos do desenho experimental geral em atrito, com foco 
em alterações de L1 por imigrantes em contexto de L2 dominante.

Ao investigarmos o atrito, estamos buscando por mudanças. 
Assim, após definirmos qual será a população a ser explorada e 
qual aspecto será estudado, devemos considerar uma base clara 
de comparação para podermos atestar alguma alteração (Schmid 
2011). Para tanto, podemos estabelecer um estudo transversal4 ou 
uma proposta longitudinal5. Para Jaspaert, Kroon e van Hout (1986), 
a maneira mais adequada de se investigar atrito seria por meio da 
implementação cuidadosa de um experimento longitudinal, no qual 
informantes seriam testados antes do início do atrito (e.g., antes ou 
logo após terem chegado em um novo país) e, novamente, em dife-
rentes pontos no tempo, como a cada x meses ou anos. Nesse caso, 
poderíamos investigar a produção ou percepção de bilíngues antes 
e depois de serem inseridos em um contexto de L2 dominante ou 
verificar os efeitos do tempo de residência no país de L2 por meio 
de coletas periódicas. Contudo, esse tipo de pesquisa nem sem-
pre é viável, pois é morosa, demanda um comprometimento regular 
dos participantes e está associada a custos mais elevados. O estudo 
transversal, dominante na área de atrito, por sua vez, por meio da 
comparação estática entre grupos, contrapõe os dados do grupo 
experimental, a população investigada, em um dado momento, com 
os dados de um grupo controle, que representa a produção mono-
língue. Por exemplo, poderíamos comparar imigrantes brasileiros 
com diferentes tempos de residência no Japão com compatriotas 
monolíngues que nunca deixaram o Brasil.

4  Grosso modo, o estudo transversal pode ser definido como um estudo no qual os 
dados são coletados em um único momento. 

5  Por sua vez, o estudo longitudinal pode ser definido como um estudo no qual os 
dados são coletados repetidamente ao longo do tempo.
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As propostas mais adequadas para a investigação do atrito são 
aquelas que consideram o indivíduo (análises individuais) ou um 
grupo muito homogêneo de participantes (Cherciov 2012). Assim, 
sobretudo para análises transversais e em nível de grupo, devemos 
decidir quais variáveis iremos incluir em nossa testagem e quais 
iremos excluir, controlar. A formulação clara das características 
dos participantes da investigação é essencial. Por exemplo, para 
que possamos testar o impacto de Escolaridade no atrito, devemos 
certificar que outras variáveis estejam controladas, garantindo, 
entre outros aspectos, que os participantes do experimento apre-
sentem o mesmo nível de proficiência, que tenham um tempo de 
residência no país hospedeiro próximo etc. Como a pesquisa em 
atrito, em muitos dos casos, faz afirmações sobre uma determinada 
população, os participantes que representam essa comunidade de 
fala deveriam ser selecionados de maneira randomizada. Contudo, 
como acabamos de destacar, a depender do foco de investigação, 
precisaremos eliminar o impacto das variáveis que não serão anali-
sadas (Schmid 2011). Assim, devemos estabelecer, desde o planeja-
mento inicial, o grupo de variáveis independentes e dependentes6 

e, assim, critérios claros de inclusão e exclusão de participantes. 
Por exemplo, se estamos interessados em testar o efeito do tempo 
de residência no país hospedeiro na fala de imigrantes, idealmente, 
todos os participantes do estudo devem ter desenvolvido a L2 após 
a imigração, relatar o mesmo nível de proficiência antes da emigra-
ção, ter emigrado com mais de 18 anos de idade, apresentar atitu-

6  Variáveis independentes influenciam outras variáveis, representando, assim, 
os fatores determinantes, condições ou causas para um determinado resultado. 
Variáveis dependentes, por outro lado, representam os valores ou fenômenos a 
serem descritos ou explicados, em virtude da influência das variáveis independen-
tes. Por exemplo, se buscamos investigar os efeitos da (a) idade de início do bilin-
guismo no (b) nível de sotaque em uma L2, (a) e (b) são as variáveis independentes 
e dependentes, respectivamente.
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des similares em relação à L1 e à L2 etc. Um questionário preliminar 
bem elaborado será a base para o controle das variáveis na seleção, 
uniformização e na exclusão de participantes na pesquisa.

Tendo em mente a população, a variável dependente (o objeto 
a ser explicado no estudo) e as variáveis independentes a serem 
testadas e controladas, passamos para o planejamento das coletas 
de dados. Yağmur (2004) sinaliza que não se pode investigar atrito 
apenas por meio de testagens linguísticas, sem uma descrição de-
talhada do contexto e dos participantes. Assim como o desenvol-
vimento, o atrito linguístico é condicionado por muitas variáveis 
como, por exemplo, idade na emigração, proficiência e escolarida-
de. Dessa forma, as investigações em atrito deveriam ser, idealmen-
te, divididas em três etapas: (1) autoavaliação/dados metalinguísti-
cos; (2) tarefas formais; e (3) dados de fala espontânea.

Em relação à autoavaliação, um questionário sociolinguístico 
detalhado é indicado. Note que esse questionário deve ser signifi-
cativamente mais extenso em relação ao questionário preliminar, 
pois deve dar conta das variáveis independentes a serem testadas. 
O questionário desenvolvido por Schmid (2005), com versão em PB 
(Kupske 2016), é uma referência para os estudos da área. O questio-
nário consiste em 81 questões por meio das quais os participantes 
fornecem informações pessoais e a respeito de sua experiência com 
as línguas envolvidas na pesquisa, incluindo questões de histórico 
pessoal, escolha linguística, contato linguístico e atitudes. Alterna-
tivamente, como sugere Schmid (2011), esse questionário pode ser 
utilizado como base para uma entrevista semiestruturada. Essa é 
uma opção interessante para os que pretendem analisar variáveis 
não linguísticas no atrito, pois técnicas indiretas, como entrevistas, 
parecem permitir um maior nível de introspecção pelo participan-
te, produzindo respostas mais sinceras e espontâneas (Cherciov 
2012). Além do questionário sociolinguístico, questionários sobre 
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atitudes e motivação adicionais podem ser incluídos a depender da 
temática da pesquisa. Indicamos a versão desenvolvida por Dostert 
(2009), baseada nas baterias de Robert Gardner.

Em relação às tarefas formais, a proficiência dos participantes 
deve ser medida. Note que, se o nível de proficiência for uma va-
riável a ser controlada, essa etapa deve ser antecipada. Qualquer 
teste de proficiência validado pode ser utilizado. Embora não seja 
tão comum no Brasil, indicamos o C-test (cf. Schmid 2011) por ser 
amplamente utilizado nas pesquisas de atrito. Além disso, segundo 
Cherciov (2012), esse teste é de fácil administração e bastante ob-
jetivo, além de ser gratuito. Indicamos, também, a aplicação de Es-
calas de Can-Do (Posso-Fazer), baseadas nas escalas propostas pela 
Associação de Avaliadores de Línguas na Europa (The Association 
of Language Testers in Europe - ALTE) e no Common European Fra-
mework of Reference (CEFR). Para Yağmur (2004), contudo, devemos 
tomar cuidados com testes de proficiência, pois o nível educacional 
dos participantes ou a falta de familiaridade com procedimentos 
formais de testagem podem impactar nos resultados.

Ainda na fase mais formal de coleta de dados, devemos pensar 
em tarefas de produção ou de percepção da fala. Nesse ponto, no-
vamente, convidamos o leitor a navegar pelos outros textos deste 
volume, já que, dada a restrição de espaço e na tentativa de evitar 
redundâncias, estamos focando em pontos que tradicionalmen-
te compõem a bateria de atrito. Além disso, a perspectiva teórica 
que subjaz à pesquisa militará no desenho experimental como um 
todo. Como em qualquer outra investigação sobre os sons da fala, 
o pesquisador precisa tomar algumas decisões, como, por exemplo, 
se suas coletas serão laboratoriais ou de campo. Embora dependa 
muito do objeto de análise, no caso do estudo em atrito fonético-
-fonológico, sobretudo o que conta com análise acústica, as coletas 
laboratoriais acabam sendo as mais adequadas.
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Para analisarmos a duração do VOT de brasileiros no Reino 
Unido (cf. Kupske 2016), por exemplo, um teste de produção da fala 
pode ser realizado. Nele, todos os participantes deveriam produ-
zir sentenças-veículo, em suas L1s, que contenham palavras com 
plosivas em posição inicial, como ‘Eu diria toca também’, para o PB, 
e ‘I would say tod too’, para o SSBE. A seleção de palavras depende, 
então, das perguntas do estudo. É importante sempre pensarmos 
em palavras distratoras, para desviar o foco dos participantes, bem 
como em diferentes ordenamentos de alvos para cada participante, 
a fim de se atenuarem os efeitos de borda e de ordenamento de 
estímulos. As coletas devem ser individuais, e cada informante deve 
gravar mais de um bloco de itens-alvo, sendo que cada bloco pre-
cisa conter todas as palavras contempladas no estudo. Note, nesse 
ponto, que línguas distintas, idealmente, devem ser coletadas em 
dias distintos, para que se minimize qualquer viés de modo de bi-
linguismo (Grosjean 2001). Para estudos que envolvem uma análise 
acústica, como a medição de VOT, as coletas devem ser conduzidas, 
idealmente, em estúdios ou cabines acústicas, com equipamentos 
de qualidade7. Caso cabines não sejam uma opção, sugerimos que 
as coletas sejam conduzidas em um ambiente bastante silencioso.

No caso do atrito, experimentos controlados oferecem um 
suporte excelente para dados de fala espontânea, mas não a subs-
tituem (Schmid 2011). Nesse sentido, é interessante pensarmos em 
testagens que envolvam coletas mais e menos controladas, mesmo 
que laboratoriais. Assim, uma etapa de fala mais espontânea pode 

7  Sugerimos, por exemplo, um microfone profissional rode NT1/A ou Rode NT1, 
uma interface de áudio externa (e.g., Focusrite Scarlett) e um computador com, no 
mínimo, 8 GB de RAM. Sugerimos, também, que a gravação seja feita como o softwa-
re gratuito Audacity (https://www.audacityteam.org/download/), com uma taxa de 
amostragem de 44.100Hz. Recomendamos, por fim, que as produções sejam gra-
vadas em estéreo e depois convertidas para mono, para que não se perca nenhum 
canal de gravação.
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ser adicionada à investigação. Além da leitura de listas de palavras, 
sentenças-veículo etc., vários desenhos experimentais estão sen-
do compostos, também, com a gravação de dados originados por 
meio da descrição de imagens ou narração de vídeos sem som. Ya-
ğmur (2004), por exemplo, pede para seus participantes narrarem 
o conto baseado em imagens Frog where are you?. Cherciov (2012), 
por sua vez, pede para que narrem o filme mudo Modern Times, de 
Charlie Chaplin. 

Com o planejamento pronto, o pesquisador deve submeter o 
seu projeto a um comitê de ética competente, como já menciona-
do no capítulo de introdução deste volume. Após a apreciação e 
aprovação do projeto, o recrutamento de participantes poderá ser 
iniciado. Para Yağmur (2004), diversos estudos em atrito produzem 
resultados exagerados, distorcidos ou nulos por conta de falhas no 
desenho experimental, pela falta de relação entre base conceitual 
e coleta de dados, instrumentos inapropriados ou irrelevantes, ou 
escolha de participantes não representativos. Nesse sentido, como 
também abordado na introdução do volume, é interessante condu-
zirmos uma coleta/estudo piloto para testar, validar, avaliar e apri-
morar os instrumentos e procedimentos da pesquisa. Após a pilota-
gem, a coleta final poderá ser iniciada. Finalmente, após as coletas, 
poderemos partir para a análise e discussão dos dados, que variam 
em função dos objetivos e abordagens metodológicas.

4. PODERIA ME DAR UM PASSO A PASSO DE ANÁLISE?

Pela limitação de espaço, discutiremos uma proposta de análise 
fictícia baseada em Kupske (2016), que consiste na comparação es-
tática entre um grupo experimental (população testada) e grupos 
controle, que servem de referência. Em nível de contextualização, 
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em PB, o VOT para a plosiva alveolar não vozeada (/t/) em início de 
palavra é curto (short lag), com aproximadamente 18 milissegundos 
(ms). Em SSBE, por outro lado, o padrão de VOT para a plosiva no 
mesmo contexto é relativamente mais longo (long lag), com aproxi-
madamente 70 ms de duração. Este exemplo de análise, então, tem 
como objetivo analisar se a produção do VOT de /t/ do PB por imi-
grantes brasileiros residentes no Reino Unido, originalmente curto, 
se altera em função do tempo de residência (TR) em um país hospe-
deiro de L2 com um padrão mais longo de VOT.

Estamos considerando, baseados em nossa seção anterior, a 
criação de três grupos de participantes: (i) um grupo experimen-
tal (GE), composto por imigrantes brasileiros no Reino Unido com 
diferentes TR; (ii) um grupo controle (GC) do PB, composto por 
monolíngues, que serve de base de comparação ao representar os 
valores “esperados” para falantes nativos do PB; e (iii) um GC do 
Standard Southern British English (SSBE), também constituído por 
monolíngues, representando o VOT dominante do contexto de imi-
gração. Consideremos, então, um total de 54 participantes (N = 54), 
18 imigrantes sul-brasileiros no Reino Unido para o GE (N = 18); 18 
monolíngues do PB, residentes em Porto Alegre/RS, para o GC-PB 
(N = 18); e 18 monolíngues britânicos para o GC-SSBE (N = 18). Como 
pretendemos analisar efeitos do TR, os participantes do GE foram, 
hipoteticamente, subdivididos em três grupos em função da dura-
ção da imigração, por exemplo: (a) imigrantes que residem no Reino 
Unido entre 1 e 4 anos, (b) entre 5 e 8 anos e (c) entre 9 e 12 anos.

Após a coleta, passaremos para a etapa de análise de dados. 
Nesse momento, é muito importante que o pesquisador conheça a 
natureza de seus dados, que dependem, novamente, da proposta de 
pesquisa. No caso do atrito, poderíamos, por exemplo, investigar o 
tempo de reação em um teste de percepção, ou medir a duração de 
uma vogal ou até mesmo respostas de sim/não em um questioná-
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rio. Dados nominais, que nomeiam ou identificam (e.g., masculino 
x feminino, sim/não), dados ordinais, que revelam um certo orde-
namento (e.g., nível de proficiência, básico, intermediário e avança-
do) e dados intervalares ou escalares, os ditos números reais (e.g., a 
duração do VOT, número total de acertos, etc.) nem sempre podem 
ser tratados estatisticamente ou representados graficamente da 
mesma forma. Por exemplo, alguns testes estatísticos apenas po-
dem ser aplicados a variáveis intervalares, isto é, que representem 
dados intervalares. Nesse sentido, livros de estatística, como os su-
geridos no capítulo introdutório deste volume, ajudarão o leitor a 
entender o que são e quais são as limitações de seus dados. Para 
este exemplo, estamos analisando apenas duas variáveis: a variável 
dependente intervalar ‘produção de VOT’ e a variável independente 
ordinal ‘TR’, já que estaremos lidando com imigrantes em diferentes 
grupos com TRs crescentes.

Com os dados de fala coletados, e com a medição8 da produ-
ção de VOT para cada participante terminada, as médias para cada 
participante serão calculadas e alimentadas em planilhas para aná-
lise estatística descritiva e inferencial. A estatística descritiva nos 
ajudará a explorar os dados, por meio, por exemplo, do cálculo de 
médias e desvios-padrão9 dos participantes e dos grupos. Nesse 
momento, aconselhamos que tabelas e gráficos sejam criados, pois 
nos ajudam a “visualizar” a realidade da coleta. Vejamos o Gráfico 1.

8  Para uma introdução à análise acústica do PB, leia Cristófaro-Silva et al. (2019).

9  O desvio-padrão (DP) pode ser definido como uma medida que expressa o nível de 
dispersão de um conjunto de dados. Em outras palavras, o DP indica o quão uniforme 
são os nossos dados. Quanto mais próximo de 0 for o DP, mais homogêneo é o nosso 
conjunto de dados.
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GRÁFICO 1 - Comparação Geral GE vs. GC

Fonte: Adaptado de Kupske (2016).

Pelo Gráfico 1, podemos perceber que os boxplots (gráfico de 
caixas) para os monolíngues e para os imigrantes são diferentes. 
Para cada grupo, há um fio de bigode, uma reta que indica a variabili-
dade dos dados, a distribuição entre os valores mínimos e máximos, 
e uma caixa, que representa a tendência central do grupo, 50% dos 
dados centrais da coleta, eliminando, assim, 25% dos menores va-
lores e 25% dos maiores valores. Notamos, então, que descritiva-
mente, em relação aos dados dos monolíngues do PB, o VOT de 
/t/ do PB-L1 por imigrantes apresenta uma maior variabilidade, um 
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fio de bigode mais longo, além de uma mediana10 e valores mais al-
tos. Enquanto a produção dos monolíngues do BP não passa dos 30 
ms, com uma tendência central próxima dos 18 ms, a produção dos 
imigrantes passa dos 40 ms. Os dados dos monolíngues do inglês 
são apresentados, nesse caso, para comparação. Como esperado, a 
tendência central para falantes do inglês encontra-se próxima dos 
70 ms. Ao conduzirmos uma estatística descritiva, revelamos, por 
exemplo, que as médias de VOT para os grupos GCPB, GE e GCSSBE 
são 17 ms (DP = 3 ms), 26 ms (DP = 8 ms) e 74 ms (DP = 12 ms), respec-
tivamente, coerentes com a plotagem.

Neste momento, para atestarmos uma diferença entre imi-
grantes e monolíngues do PB, devemos partir para a estatística in-
ferencial, que analisará as probabilidades dos resultados obtidos. 
Para Schmid (2011), na pesquisa em atrito, geralmente utilizamos 
a estatística inferencial para responder se há diferença nos dados 
entre os grupos (ou momentos) ou para explicar o porquê de mu-
danças. No caso do atrito, por exemplo, devemos explorar se exis-
tem diferenças em dois momentos na vida de um participante ou, 
como neste exemplo, entre grupos, imigrantes brasileiros no Reino 
Unido comparados aos monolíngues do PB. A estatística inferen-
cial é utilizada para calcular a probabilidade da diferença entre os 
grupos, para averiguarmos se, efetivamente, essa diferença não é, 
por exemplo, uma mera coincidência. Em outras palavras, esse tipo 
de estatística é necessário para atestar que é a imigração que fez 
com que os valores de VOT reportados fossem mais longos. Aqui, 
partiremos do pressuposto de que há diferenças significativas entre 
GCPB e GE, que apresenta valores mais elevados de VOT. Seguimos, 
então, para a análise entre grupos de imigrantes com diferentes 

10  A mediana faz referência a “meio”. Assim, em um conjunto de dados, o valor cen-
tral corresponde à mediana desse conjunto.
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TRs, foco desta análise. Novamente, iniciaremos com a estatística 
descritiva e com a plotagem dos dados, conforme Gráfico 2.

GRÁFICO 2 - Comparação GE em função de TR vs. GCs

Fonte: Adaptado de Kupske (2016).

Comparando os bloxplots dos três grupos experimentais com 
a produção dos monolíngues do PB e do SSBE, percebemos que a 
tendência central dos grupos aumenta em função do TR, em dire-
ção ao padrão da L2 dominante. A tendência central de produção 
de imigrantes que residem no Reino Unido entre 1 e 4 anos está 
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dentro do intervalo/tendência dos monolíngues do PB. Por outro 
lado, a produção de /t/ para o PB-L1 por imigrantes com 9 a 12 anos 
de TR encontra-se totalmente fora do padrão dos monolíngues do 
PB. Descritivamente, percebemos que os valores do VOT para a L1 
(curtos em PB) mudam em função do tempo de inserção em uma 
comunidade de L2 dominante com um padrão de VOT longo. Em 
outras palavras, com base nos dados aqui exemplificados, imigran-
tes brasileiros atritam a produção da plosiva não vozeada com o 
passar dos anos. Vejamos, então, as médias calculadas para cada 
grupo na Tabela 1.

TABELA 1 – Médias de VOT e desvios-padrão para /t/ em milissegundos

GRUPO MONOLÍNGUES 
PB

IMIGRANTES 
TR 1-4 ANOS

IMIGRANTES 
TR 5-8 ANOS

IMIGRANTES 
TR 9-12 ANOS

MONOLÍN-
GUES SSBE

Médias 17  
(DP = 3)

18  
(DP = 4)

22  
(DP = 5)

49  
(DP = 5)

74  
(DP = 12)

Fonte: Adaptado de Kupske (2016).

Notamos que, descritivamente, os valores de VOT de /t/ para 
o PB-L1 aumentam conforme TR aumenta. Nesse caso, novamente, 
as diferenças deveriam ser confirmadas por meio da estatística in-
ferencial. Aqui, hipoteticamente, consideraremos, seguindo Kupske 
(2016), que apenas houve diferenças estatísticas entre os monolín-
gues do PB e os imigrantes que residem há mais de nove anos no 
Reino Unido. No que concerne à produção de /t/, imigrantes do 
subgrupo TR 9-12 anos estariam atritados. Estaríamos, agora, pron-
tos para reportar e discutir os dados à luz de nossas teorias de base.
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Para concluir, destacamos que a pesquisa em atrito de L1, ide-
almente, não deveria isolar a L1, como fizemos, por questões didáti-
cas, no exemplo discutido acima. Em outras palavras, é importante 
considerarmos também os dados da L2. Muito embora pesquisas que 
foquem apenas nas mudanças da L1 sejam naturalmente válidas, ao 
entendermos que atrito de L1 é o “outro lado” do desenvolvimento 
da L2, uma proposta de análise que contemple ambas as línguas seria 
a mais apropriada, como faz Kupske (2016) em seu estudo original.

5. ONDE EU PODERIA ENCONTRAR MAIS EXEMPLOS DE ANÁLISE?

Nesta seção, indicaremos algumas referências que podem ajudar 
na compreensão dos procedimentos de análise em atrito. Kupske 
(2017) apresenta um panorama sobre o atrito na produção do VOT 
por imigrantes em contexto de L2 dominante. Nesse artigo, o leitor 
encontrará diversas referências que levam a estudos mais clássicos 
em atrito de sons consonantais. O leitor também encontrará uma 
vasta lista de referências no texto de Schmid e de Leeuw (2019).

Indicamos, também, a leitura de Sancier e Fowler (1997), por 
ser um dos primeiros trabalhos a envolver o PB em um estudo de 
atrito linguístico. As autoras apresentam três instrumentos de co-
leta para a investigação de mudanças na produção acarretadas por 
alterações perceptuais – para uma falante de PB residente nos EUA. 
A hipótese mais importante do trabalho, que sustentava o primeiro 
experimento e que foi confirmada, era de que monolíngues do PB 
iriam perceber/julgar a fala da participante em PB como contendo 
sotaque após exposição massiva ao inglês nos EUA.

Sugerimos a leitura de Schereschewsky, Alves e Kupske (2019). 
Pioneiro no Brasil, é um dos poucos trabalhos a investigar o atrito 
linguístico em dados de bilíngues e trilíngues. Além de ser um dos 
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poucos textos em atrito em língua portuguesa, o trabalho revela 
resultados relevantes. O trabalho analisa dados de produção da fala 
de monolíngues do português brasileiro (PB-L1), de bilíngues (PB-
L1, inglês-L2) e de trilíngues (PB-L1, inglês-L2, e alemão-L3), e in-
dica a presença de atrito linguístico mesmo em um ambiente onde 
a L2 ou a L3 não é dominante, trazendo à tona evidências sobre 
a multidirecionalidade da transferência linguística no desenvolvi-
mento de línguas não nativas.

6. O QUE EU PODERIA LER PARA ENTENDER MAIS?

O livro editado por Schmid e Köpke (2019) é, seguramente, a obra 
mais completa da área já publicada. Nesse volume do The Oxford 
Handbook, o leitor encontrará um manual completo e especialmen-
te preocupado com a área de atrito. Nesse livro, especialistas de 
diversas partes do mundo exploram diversos tópicos sobre a área, 
desde implicações teóricas mais generalistas até investigações psi-
co e neurolinguísticas.

Outra sugestão é Schmid (2011). Nesse livro, a autora apresenta 
uma introdução detalhada à maneira pela qual o atrito pode afetar 
as línguas de um indivíduo, bem como às variáveis extra e socio-
linguísticas envolvidas no processo. O texto também familiariza o 
leitor com abordagens experimentais e técnicas de análise de dados 
para estudos em atrito, levantando orientações práticas e claras so-
bre como aplicá-las.

Muito embora a discussão tenha sido evoluída em Schmid e 
Köpke (2019), Köpke (2007) apresenta um panorama bastante in-
teressante do impacto de processos neurobiológicos e cognitivos 
e de fatores extralinguísticos no desenvolvimento e no atrito lin-
guístico. Ao ler esse capítulo, o interessado na área terá acesso a 
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uma discussão geral sobre valores preditivos para vários fatores 
que possuem efeito no processo de atrito. Nesse texto, fica claro 
que não devemos ver o atrito como uma condição anormal, mas 
como um tipo de variedade na proficiência linguística de falantes 
multilíngues condicionada pela cognição e pela sociedade. 
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Efeito da ortografia

ROSANE SILVEIRA1  
ALISON ROBERTO GONÇALVES

1. O QUE É E POR QUE ESTUDAR O EFEITO DA ORTOGRAFIA?

O papel da ortografia na aprendizagem do componente sonoro tem 
sido estudado por diferentes campos de pesquisa que investigam 
o desenvolvimento de línguas não nativas (doravante L2). Pesqui-
sadores das disciplinas de Fonética e Fonologia têm observado o 
papel do componente ortográfico, utilizando-se de experimentos 
de percepção e produção da fala para examinar o detalhe fonético 
e a aprendizagem do componente sonoro. Psicolinguistas também 
têm se voltado a investigar a influência ortográfica no componente 
oral, examinando o processamento do estímulo linguístico em cur-
so, em tarefas que, frequentemente, aferem o tempo de reação2 e a 
acurácia das respostas. Neste capítulo, buscaremos abordar bre-
vemente essas duas perspectivas e demonstrar a importância em 
considerarmos de que forma a ortografia influencia a aprendiza-
gem do componente sonoro de uma L2.

1 A autora agradece ao CNPq pelo apoio financeiro concedido por meio de sua Bolsa 
de Produtividade em pesquisa.

2 Tempo decorrido entre apresentação de um estímulo e o início de uma res-
posta motora do participante (ex.: apertar uma tecla do computador ou olhar para 
uma imagem).
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Para atingir nossos objetivos, incluiremos nesta seção inicial 
uma discussão sobre o conhecimento lexical, levando em conside-
ração a interação entre conhecimento fonológico e letramento3. Na 
seção seguinte, discutimos como a profundidade ortográfica in-
fluencia o desenvolvimento do componente sonoro de uma L2 por 
falantes de línguas com escrita alfabética. Na terceira seção, de-
monstramos como planejar um experimento para aferir o papel da 
ortografia no campo da Fonética e Fonologia e outro experimento 
no campo da Psicolinguística. Esses experimentos são retomados 
na quarta seção, na qual demonstramos como proceder para ana-
lisar os dados. Por fim, sugerimos livros e periódicos que podem 
auxiliar aqueles que desejam saber mais sobre procedimentos me-
todológicos e pesquisas empíricas voltadas a investigar o efeito da 
ortografia no desenvolvimento do componente sonoro.

A aprendizagem de uma língua implica que todo falante cons-
trua um conjunto de representações linguísticas que são armaze-
nadas em sua cognição. Essas representações contêm dados de de-
terminada língua, que são armazenados pelo falante em diferentes 
níveis de organização no seu léxico mental (Cutler 2008). Indivídu-
os letrados representam seu conhecimento lexical não somente na 
forma fonológica, envolvendo as representações fonoarticulatórias 
da língua que fala, mas também representam esse conhecimento 
na sua forma escrita, possuindo conhecimento das relações grafo-
-fonológicas da língua, isto é, de como um som é representado no 
registro escrito (Figura 1). Sabe-se que esses dois tipos de conhe-
cimento, o fonológico e o ortográfico, atuam em conjunto durante 
a produção escrita e oral da linguagem4, enquanto que o papel da 

3 Letramento aqui se refere ao domínio das habilidades de leitura e escrita, em con-
formidade com o enfoque do capítulo.

4  Ressaltamos que o conhecimento semântico tem um papel fundamental na 
aprendizagem lexical e possui relação indissociável com o conhecimento fonológico.
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contribuição de cada um desses sistemas ainda é discutido de acor-
do com o tipo de tarefa linguística realizada (Damian 2019).

FIGURA 1. Representação do conhecimento lexical por indivíduos letrados.
 Fonte: Os Autores.

A alfabetização influencia muitos processos ligados à linguagem 
oral, não somente aqueles relacionados às habilidades metafonoló-
gicas (como a consciência fonológica e a consciência fonêmica5), 
mas também processos perceptuais ligados ao reconhecimento de 

5  Consciência fonológica é a habilidade de manipular, segmentar e identificar uni-
dades fonológicas da língua, como, por exemplo, sílabas, rimas e fonemas. A cons-
ciência fonêmica refere-se exclusivamente à manipulação e identificação de fonemas 
(e não de unidades maiores, como a sílaba).
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palavras e aos sistemas de memória (Kolinsky 2015). Vamos ilustrar 
essas observações com um exemplo do campo do processamento 
da linguagem e, em seguida, com um estudo do campo da Fonética 
e Fonologia aplicadas ao desenvolvimento da fala em L2.

Nos estudos de processamento da linguagem, é comum utilizar 
tarefas de reconhecimento de palavras e observar o tempo de que 
um indivíduo precisa para gerar uma resposta ao estímulo ao qual 
foi exposto. Em tarefas temporalizadas (também conhecidas como 
tarefas on-line), o tempo de reação, que reflete o intervalo de tem-
po entre o fim da apresentação do estímulo e o registro da resposta 
do participante, geralmente é analisado, juntamente com a acurácia 
da resposta. Conforme ilustrado na Figura 2, com exemplo prove-
niente de Kolinsky (2015), observa-se que adultos letrados conse-
guem decidir mais rapidamente se a pronúncia de duas palavras 
rima quando a grafia dessas palavras apresenta regularidade no 
registro ortográfico (toast-roast). Os mesmos sujeitos levam mais 
tempo para analisar se a pronúncia de duas palavras rima quando 
não existe regularidade no registro ortográfico (toast-ghost).

FIGURA 2. Tarefa de reconhecimento de
palavras: identificação de rimas e o efeito da 

ortografia no tempo de reação.

As palavras rimam? As palavras rimam?

TOAST  ROAST TOAST  GHOST

Sim Sim

Tempo de reação rápido Tempo de reação demorado

Fonte: Os Autores.
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Para que a ortografia influencie o tempo de resposta, não é 
necessário que as palavras da Figura 2 sejam apresentadas aos par-
ticipantes em sua forma escrita. Somente ouvindo essas palavras e 
sem ter contato com sua forma escrita, essa diferença no tempo de 
resposta dos sujeitos é observada, o que sugere um efeito ortográ-
fico, levando a pressupor uma relação entre os sistemas fonológico 
e ortográfico no processamento da linguagem oral. Para uma tarefa 
de reconhecimento de palavras em que os indivíduos apenas ou-
vem as palavras, como essa que utilizamos como exemplo, o sis-
tema ortográfico não seria necessário ou, até mesmo, não estaria 
ativado, uma vez que os sujeitos não estariam expostos a nenhum 
input escrito. No entanto, o conhecimento da ortografia dos indi-
víduos é ativado automaticamente, mesmo que a forma ortográfica 
não esteja presente, resultando em um tempo maior para processar 
as duas palavras e decidir se elas rimam.

Em experimentos voltados a investigar a produção da fala em 
L2, o efeito da ortografia é demonstrado com tarefas em que se 
controla o uso ou não da forma ortográfica. Por exemplo, Silveira 
(2012) demonstrou que a produção das consoantes nasais [m n] do 
inglês pode diferir dependendo da forma ortográfica da palavra-al-
vo que é apresentada a um falante brasileiro. No referido estudo, foi 
solicitado que os participantes lessem palavras contendo uma das 
consoantes nasais na coda (ham, sun), mas essas palavras termina-
vam com um grafema consonantal <m> ou <n>, ou com um grafema 
consonantal seguido de um grafema vocálico <me> ou <ne>. Como 
demonstrado na Quadro 1, os participantes produziam as conso-
antes nasais do inglês de forma diferente, dependendo da ortogra-
fia das palavras-alvo, mostrando que a relação grafo-fonológica do 
português estava sendo acionada por esses aprendizes do inglês na 
produção do inglês.
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QUADRO 1. Efeito da ortografia na produção de codas consonantais do inglês por 
aprendizes brasileiros.

CODA COM 
GRAFEMA 
CONSONANTAL

PRODUÇÃO 
RECORRENTE

CODA COM 
GRAFEMA 
CONSONANTAL 
+ VOGAL

PRODUÇÃO 
RECORRENTE

ham [m] vocalizado 
– [hẽj]

name [m] produzido com 
vogal de apoio - 
[nejmɪ]

sun [n] vocalizado 
– [sʌ]̃

wine [n] produzido com 
vogal de apoio – 
[wajnɪ]

Fonte: Os autores.

Notoriamente, a aprendizagem de uma L2 ocorre no contexto 
brasileiro com indivíduos já letrados. A obrigatoriedade de oferta 
do ensino de L2 no currículo das escolas regulares se dá a partir do 
6º. ano, momento em que os estágios iniciais do letramento escolar 
já aconteceram. Desse modo, um aprendiz adquire uma nova língua 
fortemente influenciado pelo conhecimento que tem da linguagem 
escrita, pois esse aprendiz é frequentemente exposto a diversos ti-
pos de informações apresentados em sua forma escrita, como pode 
ser observado com o uso de livros didáticos, em cursos on-line ou 
aplicativos desenvolvidos para o ensino de línguas. Nesses contex-
tos de aprendizagem presencial ou remota, a atenção do falante é 
frequentemente direcionada a estímulos de natureza ortográfica, 
disponíveis robustamente no input, o que reforça o papel do conhe-
cimento ortográfico durante a aprendizagem da L2.

Na aprendizagem da L2, as representações fonológicas não são 
originárias somente da experiência com a percepção da fala, isto é, 
da exposição às diferentes formas sonoras da língua. Cutler (2015) 
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chama atenção para o fato de que os aprendizes conseguem utilizar 
diversos recursos disponíveis para se apropriar das características 
da língua, utilizando, também, informações metalinguísticas, como 
as informações articulatórias de um som (ex.: colocar a língua entre 
os dentes para produzir o som interdental [θ]), para constituir seu 
conhecimento linguístico e, assim, representá-lo em seu léxico.

A utilização de informações ortográficas também seria uma 
fonte de informações metalinguísticas para o aprendizado. Nesse 
caso, a ortografia poderia auxiliar na construção de representações 
sonoras diferentes no léxico do aprendiz. Conforme discutido por 
Cutler (2015), as distinções sonoras necessárias para o aprendizado 
de diversos fonemas de uma língua não são constituídas somente 
de informações auditivas. Alguns contrastes que são mais difíceis 
para os aprendizes, por serem imperceptíveis somente com a au-
dição, podem ser reconhecidos com o auxílio de informações or-
tográficas, o que levará à representação de categorias fonológicas 
diferentes no léxico, resultando, assim, no seu aprendizado. Um 
exemplo pedagógico bastante recorrente que ilustra essa prática 
seria o uso das informações ortográficas para auxiliar na imple-
mentação da distinção entre as vogais frontais altas do inglês [i ɪ], 
em palavras como beat, bit, respectivamente. Não somente basea-
dos na diferença entre a duração acústica desses sons, professores 
também recorrem a expor a associação de cada fonema com sua 
representação ortográfica, nesse caso, os dígrafos <ee, ei> para a 
vogal tensa [i] e o grafema <i> para a vogal frouxa [ɪ].

Um aspecto relevante relacionado ao uso da ortografia na 
aprendizagem de distinções fonológicas em uma nova língua é 
discutido por Cutler (2015). A autora menciona que implementar 
uma distinção fonológica no léxico baseada somente na informa-
ção ortográfica e sem sua forma fonológica correspondente pode 
funcionar contra o interesse do aprendiz. Uma palavra em sua for-
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ma escrita, como <deaf>, poderá competir com diversos prefi-
xos, def- e daff-, de modo que um número maior de palavras 
que começam com essas estruturas será ativado durante o reco-
nhecimento da forma-alvo. Isso leva a um aumento no número 
de palavras ativadas durante o processamento linguístico e essa 
competição poderá gerar atrasos e interferências no reconheci-
mento da forma-alvo.

Em linhas gerais, o uso de informações ortográficas pode ser 
vantajoso para o aprendiz, uma vez que o leva a tentar imple-
mentar uma distinção, inicialmente, para produzir determinados 
fonemas em sua pronúncia e, mais tarde, pode levar esse aluno 
a implementar essa mesma distinção como uma representação 
em seu léxico (Gonçalves 2017). A desvantagem nesse processo 
seria implementar a distinção fonológica com base somente em 
informações ortográficas, o que não levaria ao processamento 
adequado de informações linguísticas durante o reconhecimento 
da linguagem oral (Cutler 2015).

2. QUAIS SÃO AS PRINCIPAIS QUESTÕES DE PESQUISA SOBRE O 
EFEITO DA ORTOGRAFIA?

Um fator importante ao investigar os efeitos ortográficos na pes-
quisa voltada para o desenvolvimento do componente sonoro é 
a profundidade ortográfica das línguas envolvidas no escopo da 
pesquisa. A profundidade ortográfica trata da correspondência 
grafo-fonológica da língua, isto é, de como um fonema é mapea-
do a um grafema na escrita. Essa é uma característica importante 
em línguas que possuem registros alfabéticos, como o inglês e 
o português. Dessa forma, classificamos os sistemas ortográfi-
cos como transparentes, quando a conexão entre um grafema 
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e um fonema é regular, isto é, quando um grafema se conecta 
a um fonema correspondente. Quando um grafema correspon-
de alternativamente a diversos fonemas, o sistema ortográfico é 
classificado como opaco (Katz & Frost 2001).

A ortografia do inglês é considerada opaca (Katz & Frost 
2001). A pronúncia de diversos grafemas é afetada pelo contexto 
sintático ou fonotático em que ocorrem. Por exemplo, o grafema 
<c> na palavra ‘magic’ é pronunciado [k], mas em ‘magician’ é 
pronunciado [ʃ]. Outro exemplo frequente que ilustra essa in-
consistência no registro ortográfico do inglês trata da fonologia 
do morfema –ed, do passado. A grafia <ed> pode corresponder às 
pronúncias de [ɪd] ‘acted’, [t] ‘liked’, e [d] ‘stayed’.

Já o português brasileiro tem uma ortografia relativamen-
te transparente, apresentando mapeamentos grafo-fonológicos 
previsíveis e padrões contextuais mais estáveis (Defior; Martos & 
Carry 2002). Assim, a pronúncia das palavras em português pode 
ser gerada de forma consistente a partir da decodificação dos 
grafemas que representam seus fonemas. Porém, cabe ressaltar 
que o português apresenta casos em que os grafemas possuem 
alternativas fonológicas diferentes, dependendo do contexto em 
que ocorrem (<s> como /s/ em ‘sapo’, mas como /z/ em ‘casa’).

Sendo assim, é importante observar a influência da profun-
didade ortográfica no aprendizado de uma L2. Como já discuti-
do anteriormente, a exposição ao input ortográfico é bastante 
robusta e frequente no aprendizado de inglês. Dessa forma, um 
aprendiz nesse contexto pode esperar que um grafema possua 
apenas uma correspondência fonológica, remetendo à profun-
didade ortográfica de sua língua materna. Do mesmo modo, 
esse aprendiz também pode esperar que a correspondência 
grafo-fonológica seja a mesma em ambas as línguas que conhe-
ce, denotando uma influência direta da língua materna. Assim, 
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investigar o papel da ortografia é importante para que possa-
mos compreender como esse fator influencia o desenvolvimen-
to da fala em L2. 

No que tange o desenvolvimento da percepção e da produ-
ção em L2, a natureza da influência ortográfica ainda é indeter-
minada, pois a literatura na área registra efeitos facilitadores 
(e.g., Cutler & Davis 2012), negativos (e.g., Hayes-Harb; Nicol & 
Barker 2010) e mistos – em parte positivo e em parte negativo 
(e.g., Erdener & Burnham 2005). Devido às diferentes condições 
experimentais adotadas pelos estudos, bem como os diferentes 
contextos de aprendizagem e fatores ligados às características 
individuais dos aprendizes investigados, esse debate não será 
concluído tão cedo. Nesse sentido, iniciativas locais, preocupa-
das com o desenvolvimento de ações pedagógicas que possam 
contemplar a necessidade dos aprendizes em determinados con-
textos de ensino, devem ser almejadas por professores e seus 
formadores. Pensando nisso, as próximas seções deste capítulo 
tratam do desenvolvimento de estudos que possam investigar a 
influência ortográfica no componente oral.

3. COMO PLANEJAR UM EXPERIMENTO DE EFEITO  
DA ORTOGRAFIA?

No campo da Fonética e Fonologia Aplicadas à L2, a verificação da 
percepção e produção se dá por meio de tarefas de desempenho 
tais como testes de percepção, de produção ou alguma medida 
de inteligibilidade da fala (vide capítulos de Silva, de Perozzo e 
de Albuquerque e Becker deste livro para discussões detalhadas 
dessas tarefas). Já no campo da Psicolinguística, a verificação da 
percepção é mais frequente do que da produção. Nesse campo de 
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pesquisa, é comum o uso de tarefas de processamento em cur-
so, com metodologias consideradas on-line que aferem o tempo 
de reação e acurácia da resposta, como, por exemplo, testes de 
decisão lexical ou leitura monitorada para rastreamento ocular. 

Para testar os efeitos da ortografia, é comum que os estudos 
utilizem diferentes tipos de tarefas, as quais incluem estímulos 
auditivos, acompanhados ou não de estímulo ortográfico, bem 
como o uso de imagens (e.g., Silveira 2007, Gonçalves 2017). Al-
ternativamente, os estudos incluem apenas um tipo de estímulo, 
mas controlam a ortografia da palavra-alvo (e.g., Silveira 2012), 
valendo-se, por vezes, de palavras inventadas (logatomas) para 
controlar o efeito de frequência lexical ou familiaridade com a 
palavra da L2 (e.g., Gonçalves 2017).

Vejamos alguns exemplos, começando com um estudo que 
investiga o efeito da ortografia na pronúncia de italianos que es-
tudaram inglês por pelo menos dez anos. Nesse estudo, Bassetti 
e Atkinson (2015) investigaram de que forma palavras contendo 
grafemas sem correspondência fonética (silent letters) são pro-
nunciadas por italianos falantes de inglês como L2. Foram tes-
tadas palavras como lamb [læm] e walk [wɔk], nas quais um dos 
grafemas consonantais da coda silábica não apresenta corres-
pondência fonética. O objetivo do estudo era examinar em que 
medida a forma ortográfica das palavras levava os informantes 
a produzir um som consonantal epentético, motivado pela or-
tografia das palavras. Mais informações sobre a metodologia do 
estudo são apresentadas resumidamente no Quadro 2.
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QUADRO 2. Resumo da metodologia de pesquisa do estudo 
de Bassetti e Atkinson (2015)

Hipótese Quando apenas a forma escrita de palavras contendo silent 
letters é apresentada aos informantes, há maior tendência 
a produzir as palavras com uma consoante epentética. 
Quando a palavra é apresentada utilizando informação 
auditiva e gráfica, a inserção consonantal diminui.

Participantes 14 alunos do Ensino médio, italianos, faixa etária média: 
17 anos; estudaram inglês na escola desde os anos 
iniciais e têm outras experiências de estudo ou uso  
da língua.

Instrumentos • 1 teste de leitura em voz alta: lista de palavras;

• 1 teste de repetição de palavra;

• 8 palavras-alvo contendo um encontro consonantal 
na forma grafada, sendo uma das consoantes uma 
silent letter.

Procedimentos Os participantes foram testados individualmente e foram 
gravadas suas produções das 8 palavras-alvo para cada 
teste. As palavras-alvo foram transcritas foneticamente, 
indicando presença ou ausência da consoante epentética.

Fonte: Os Autores.

Para testar o efeito da ortografia, Bassetti e Atkinson (2015) 
empregaram dois testes de produção. No primeiro deles, os parti-
cipantes gravaram a leitura de uma lista de palavras contendo um 
grafema consonantal sem correspondência fonética (ex.: <b> na pa-
lavra lamb). No segundo teste, as mesmas palavras foram gravadas, 
mas, diferente do primeiro teste, a forma escrita das palavras era 
apresentada inicialmente, e depois era omitida. Primeiro o partici-
pante via a palavra escrita e, em seguida, clicava na forma ortográfi-
ca da palavra. A partir desse momento, não era mais possível ver sua 
grafia, mas o participante ouvia um áudio contendo a pronúncia da 
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palavra que havia sido gravada por um falante nativo de inglês bri-
tânico. Após ouvir o áudio da palavra e já sem ter acesso a sua forma 
escrita, o participante repetia a palavra para ser gravada.

Apresentaremos agora um experimento da área do proces-
samento da linguagem. Como exemplo, tomaremos o estudo de 
Gonçalves (2017), que investigou os efeitos da ortografia na per-
cepção e na produção em inglês como L2. Neste recorte, o foco 
recairá sobre os efeitos ortográficos na percepção. Para contro-
lar o conhecimento lexical prévio dos participantes e garantir que 
todos tivessem a mesma qualidade e quantidade de exposição ao 
estímulo de seu estudo, Gonçalves (2017) desenvolveu um léxico 
artificial, composto por um conjunto de palavras criadas que re-
produziam as relações grafo-fonológicas do inglês. Dessa forma, 
o autor manipulou o nível de opacidade ortográfica do núcleo das 
palavras, tendo palavras com núcleo transparente (ex. bup /bʌp/) 
e palavras com núcleo opaco (ex., doup /dʌp/). Esse fator era de 
importância vital para a elaboração do estímulo usado nos expe-
rimentos de seu estudo, uma vez que diferenças nos resultados 
poderiam indicar um efeito das relações ortográficas opacas ou 
transparentes na percepção. Ao criar esse léxico, o autor também 
controlou o tipo silábico das palavras (todas as palavras alvo eram 
CVC e monossilábicas). Esse conjunto de palavras foi gravado por 
um mesmo falante, para garantir consistência fonética na pronún-
cia, e utilizado no desenvolvimento dos experimentos.

Inicialmente, os participantes do estudo de Gonçalves (2017) 
participaram de um treinamento para aprender o léxico artificial. 
Sentados à frente de um computador, eles, primeiramente, eram 
expostos à imagem e à forma sonora de cada uma dessas palavras 
e, na parte seguinte do treinamento, eram expostos às imagens, 
ao som e às representações ortográficas de cada uma das palavras. 
Assim, durante o treinamento, o participante podia associar a for-
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ma auditiva à forma visual e à forma ortográfica desse novo léxico. 
Os participantes também faziam testes de reconhecimento des-
sas palavras para avaliar sua aprendizagem. Esses testes levavam o 
participante a ouvir uma palavra do léxico artificial e, em seguida, 
escolher, entre duas imagens exibidas na tela do computador, a 
imagem que representava a forma auditiva que haviam ouvido. Em 
caso de erro, o participante era informado com uma mensagem na 
tela. Ao final, o participante era informado do seu percentual de 
acertos, oferecendo, então, feedback acerca do aprendizado das 
novas palavras.

Após a fase de treinamento que visava à aprendizagem do 
léxico artificial, os participantes faziam um teste de percepção. 
Nesse teste, chamado de Decisão Lexical Auditiva, os participan-
tes ouviam uma palavra e deviam decidir, rapidamente, se haviam 
aprendido essa palavra durante o treinamento para o estudo ou 
não. No estímulo desse experimento, foram usadas palavras cujas 
respostas seriam ‘sim’, isto é, itens lexicais que pertenciam ao 
conjunto de palavras com as quais os participantes tinham sido 
treinados e, ainda, palavras para as quais a resposta seria ‘não’, 
isto é, itens lexicais que não apareceram durante o treinamento e 
foram criadas apenas para esse experimento de percepção. Cabe 
lembrar que essas palavras correspondiam a níveis diferentes de 
profundidade ortográfica, de modo que havia palavras com núcleo 
silábico com ortografia opaca e outras de núcleo silábico de or-
tografia transparente. As respostas ‘sim’ e ‘não’ fornecidas pelos 
participantes eram registradas com teclas diferentes do teclado. 
Em linhas gerais, o experimento gerava dados de acurácia e de 
tempo de reação das respostas. O Quadro 3 resume a metodologia 
da pesquisa:
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QUADRO 3. Resumo da metodologia de pesquisa de Gonçalves (2017) 

Hipótese Se a ortografia fosse ativada na percepção, uma 
diferença estatística seria observada entre as palavras 
transparentes e opacas com as quais os participantes 
foram treinados. 

Participantes 36 brasileiros adultos que falavam inglês como L2, com 
nível intermediário mínimo de proficiência.

Instrumentos • 22 palavras que compunham o léxico artificial do 
estudo; 

• Um experimento de treinamento voltado para o 
aprendizado das palavras; 

• Um teste de decisão auditiva lexical para aferir a 
percepção;

• 16 palavras utilizadas para as respostas ‘não’ do teste.

Procedimentos Os participantes foram testados individualmente e seu 
tempo de reação para cada palavra e os números de 
acertos e erros foram registrados pelo experimento

Fonte: Os Autores.
 

4. PODERIA ME DAR UM PASSO A PASSO DE ANÁLISE?

Ao pensar sobre a análise dos dados, precisamos refletir sobre 
questões importantes: (a) Iremos utilizar transcrição fonética, ba-
seada em análise de oitiva e/ou em análise acústica? (b) Quem fará a 
análise oitiva? (c) Quais instrumentos/softwares podem auxiliar na 
análise de dados? (d) Como podemos aumentar a confiabilidade da 
análise? (e) Temos subcategorias de dados para analisar? (f) Qual a 
melhor forma de apresentar os dados em tabelas (frequência, per-
centagem, média)? (g) Quais testes estatísticos podem auxiliar na 
análise e interpretação dos dados?
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Voltando para nosso exemplo com base no experimento de 
Bassetti e Atkinson (2015), vejamos como os pesquisadores analisa-
ram seus dados. Nesse estudo, optou-se por utilizar análise de oiti-
va, ou seja, as amostras de fala foram transcritas foneticamente por 
pesquisadores com experiência em transcrição fonética. Para fazer 
esse tipo de análise, é necessário seguir alguns passos importantes, 
como ilustra a Figura 2.

FIGURA 2. Etapas de análise com dados advindos de análise de oitiva.

Fonte: Os Autores.

Bassetti e Atkinson (2015) contaram com dois ouvintes com ex-
periência em transcrição fonética para analisar os dados. Um dos 
ouvintes transcreveu foneticamente e codificou todas as palavras, 
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enquanto o outro analisou apenas 25% dos dados. Considerando 
que nesse estudo as palavras-alvo foram lidas isoladamente pelos 
participantes, não houve necessidade de segmentar os dados. Em 
estudos que utilizam frases-veículo para inserir as palavras-alvo, 
essa segmentação inicial é necessária. Para proceder à análise, o 
primeiro passo foi ouvir as palavras e realizar uma transcrição fo-
nética ampla dos dados para poder identificar se havia a inserção 
de consoantes epentéticas nas palavras-alvo. Em seguida, os dados 
foram codificados em duas categorias: presença ou ausência de in-
serção vocálica.

A etapa seguinte consistiu em verificar a confiabilidade das 
transcrições e codificações. Para isso Bassetti e Atkinson (2015) 
utilizaram os 25% de dados que haviam sido transcritos pelos 
dois ouvintes. Esse procedimento pode ser feito apenas compa-
rando a percentagem de vezes em que os dois ouvintes concor-
daram nas codificações de dados, ou pode-se utilizar um teste 
estatístico. Os autores não comentam se descartaram da análise 
dados com os quais os dois ouvintes não concordaram, mas essa 
é outra decisão importante a ser tomada. Em vários estudos, os 
pesquisadores pedem para os participantes gravar as palavras-
-alvo ao menos três vezes, de modo que eles possam manter um 
bom número de dados para análise, caso alguns dados tenham 
que ser descartados quando há problemas de gravação ou quan-
do há dados que geram muita discordância de análise. Procedi-
mentos semelhantes aos descritos neste parágrafo também são 
recomendados para verificar a confiabilidade de dados advindos de 
análise acústica.

A terceira etapa de análise de Bassetti e Atkinson (2015) inicia 
com a tabulação dos dados, buscando apresentá-los de forma re-
sumida para discutir o papel de fatores relevantes, tais como tipo 
de palavra ou de grafema que gerou maior ou menor dificuldade, 



146 

INVESTIGANDO OS SONS DE LÍNGUAS NÃO NATIVAS

posição do grafema na palavra, palavras cognatas e classes mor-
fológicas. Além disso, pode-se analisar o desempenho por parti-
cipante, observando o papel de variáveis relacionadas ao perfil do 
participante, tais como grau de escolaridade, idade, proficiência 
na L2, conhecimentos de outras línguas e anos dedicados à apren-
dizagem da L2.

No estudo de Bassetti e Atkinson (2015), por exemplo, os au-
tores reportam a porcentagem de participantes que inseriu uma 
consoante epentética nas palavras, separando os dados por tipo 
de tarefa (Leitura de Palavras vs. Repetição de Palavras). Pos-
teriormente, eles reportam a média de palavras com inserção 
consonantal para cada tipo de tarefa e comparam essas médias 
usando testes estatísticos. Por fim, os autores apresentam duas 
análises correlacionais. Na primeira, correlacionam as percenta-
gens de inserção vocálica de cada participante com algumas va-
riáveis ligadas ao perfil dos participantes (tempo de estudo, aulas 
com professores que tinham inglês como língua materna, experi-
ência em país de língua inglesa, número de horas diárias de input 
oral ou de leitura em inglês, avaliação da importância da pronún-
cia na aprendizagem de L2). A segunda análise correlacional sepa-
ra as palavras-alvo por índice de frequência, utilizando dados do 
British National Corpus para gerar índices de frequência para as 
palavras-alvo utilizadas na pesquisa.

O estudo confirmou a influência da ortografia na produção 
da fala em L2. Mais especificamente, foi confirmada a hipótese de 
que quando os estímulos são apresentados apenas em sua forma 
ortográfica, há uma maior tendência a pronunciar as silent letters 
no teste de leitura de palavras (média = 6,79 ocorrências de pro-
núncia de silent letters, ou seja, cerca de 85% das palavras) no qual 
apenas a forma ortográfica da palavra era apresentada. No teste de 
repetição de palavras, o índice de inserção consonantal diminuiu, 
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embora ainda continuasse alto (média = 4,50, ou seja, cerca de 56% 
das palavras). A análise correlacional dos dados envolvendo variá-
veis do perfil do aprendiz não mostrou resultados significativos. No 
entanto, a porcentagem de inserção consonantal e os índices de 
frequência das palavras-alvo apresentaram uma correlação negati-
va e significativa. Ou seja, as palavras-alvo com maior índice de fre-
quência geraram menores porcentagens de inserção consonantal 
nos dois tipos de tarefa usados no estudo.

No experimento de Gonçalves (2017), que utilizou dados de 
acurácia e tempo de reação para observar a influência ortográfi-
ca na percepção em L2, os dados gerados pelo experimento foram 
computados categoricamente por participante e por palavra em um 
software para tratamento de dados estatísticos. As palavras também 
receberam um rótulo no software utilizado para indicar se repre-
sentavam uma ortografia transparente ou opaca.

Para o tratamento estatístico, a consistência ortográfica foi a 
variável utilizada para agrupar os dados (itens opacos vs. transpa-
rentes). O teste estatístico adotado demonstrou que não havia dife-
renças significativas entre os dois grupos de palavras. Dessa forma, 
a pesquisa indicou que, para as palavras com as quais os partici-
pantes foram treinados e já estavam familiarizados, a ortografia não 
exerceu um papel influente. Além disso, os testes estatísticos tam-
bém investigaram se o tempo de resposta entre os itens do treina-
mento e os itens de resposta ‘não’ diferiu significativamente, o que 
foi confirmado. Esse dado demonstrou que os participantes foram 
mais rápidos com as palavras que haviam aprendido no treinamento 
do que com as palavras que apenas ouviram pela primeira vez, que 
visavam à resposta ‘não’ na decisão lexical.

Um dado interessante do experimento de Gonçalves (2017) 
diz respeito às palavras cuja resposta seria ‘não’ na decisão lexi-
cal. Cabe lembrar aqui que, para o teste de decisão lexical desen-



148 

INVESTIGANDO OS SONS DE LÍNGUAS NÃO NATIVAS

volvido, os participantes deviam responder ‘sim’ para palavras que 
haviam aprendido durante o treinamento e ‘não’ para palavras que 
não conheciam. Essas palavras desconhecidas evocaram um efeito 
ortográfico. Assim, o autor argumenta que a ortografia seria estra-
tegicamente utilizada em tarefas auditivas durante a condução da 
análise auditiva de itens lexicais desconhecidos, chamando a aten-
ção para a influência ortográfica como um processo estratégico no 
processamento fonológico.

5. ONDE EU PODERIA ENCONTRAR MAIS EXEMPLOS DE ANÁLISE?

A melhor maneira de aprendermos sobre procedimentos metodo-
lógicos é lendo o trabalho de outros pesquisadores que investigam 
fenômenos semelhantes ao que estamos interessados. Além disso, é 
importante verificar a existência de livros didáticos especializados 
que se debrucem sobre questões metodológicas.

Para investigar o efeito da ortografia na percepção, produção 
e processamento da fala em L2, recomendamos, em especial, a lei-
tura de teses e dissertações, pois essas referências normalmente 
trazem a metodologia de pesquisa bem detalhada, além de conter 
anexos com os instrumentos utilizados para a coleta de dados e, 
com frequência, algum tipo de reflexão sobre problemas metodo-
lógicos experienciados na pesquisa. Algumas teses e dissertações 
que investigam o efeito da ortografia com falantes brasileiros são 
Silveira ([2004], 2016), Alves (2008) e Gonçalves (2017).

Por muito tempo a investigação da fala em L2 careceu de um 
livro didático que discutisse questões metodológicas. Atualmente, 
porém, contamos com um livro de autoria de Colantoni, Steele e 
Escudero (2015), que discute as principais perguntas de pesquisa, 
variáveis, teorias e metodologias para a investigação da fala em L2, 
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além de conter vários exemplos de como delinear uma pesquisa 
na área e de como analisar e interpretar os dados. Também reco-
mendamos a leitura de livros que possam ajudar quem deseja fazer 
um experimento com análise acústica. Cristófaro-Silva et al. (2019) 
apresentam noções básicas de fonética articulatória e de fonética 
acústica, além de demonstrar técnicas de análise acústica e as ca-
racterísticas acústicas de vogais e consoantes. Para quem desejar 
investigar o papel da ortografia, também é essencial ler alguma re-
ferência que ajude a compreender melhor a relação grafo-fonoló-
gica nas línguas que estão sendo examinadas. Para a língua inglesa, 
uma referência bem completa é Celce-Murcia et al. (2010). Já para 
o português, Seara, Nunes e Lazzarotto-Volcão (2017) ou Cristófa-
ro-Silva (2001) são leituras recomendadas, pois trazem atividades 
para a prática de transcrição fonética e mostram detalhadamente 
o quadro fonético e fonêmico do português brasileiro, por vezes 
assinalando as correspondências grafema-fone-fonema.

6. O QUE EU PODERIA LER PARA ENTENDER MAIS? 

Assumindo uma orientação mais pedagógica, o livro de Zimmer, 
Silveira e Alves (2009) apresenta diversos exercícios práticos de 
produção e percepção focados nas dificuldades de aprendizes bra-
sileiros de inglês. Os autores apresentam diversas estratégias e re-
cursos de como utilizar a ortografia em sua relação com a aprendi-
zagem fonológica do inglês para auxiliar professores e estudantes 
em suas aulas.

Também recomendamos o número especial do periódico 
Applied Pyscholinguistics (2015, vol. 36, n. 01) que reúne estudos 
de diversas línguas sobre a influência ortográfica na aprendiza-
gem fonológica. Nesses estudos, é possível observar uma miríade 
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de abordagens teóricas e métodos experimentais que podem servir 
como fundamentação para alunas e alunos interessados em realizar 
pesquisa nessa área. Além disso, diversos pesquisadores que publi-
caram nesse número têm vasta pesquisa no escopo da ortografia e 
da fonologia em L2, portanto, podem servir como referências para 
pesquisa bibliográfica de outros estudos (Bene Bassetti, Martha 
Young-Scholten, Paola Escudero e Rachel Hayes-Harb).

Para concluir, recomendamos o livro Experimental methods in 
language acquisition research (Blom & Unsworth 2010) para os in-
teressados em aprender mais sobre o desenvolvimento de experi-
mentos na área da aquisição e do processamento da linguagem ou, 
ainda, explorar questões que envolvem a metodologia da pesquisa 
experimental, em geral.
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Consciência Fonológica

HANNA KIVISTÖ-DE SOUZA

1. O QUE É E POR QUE ESTUDAR CONSCIÊNCIA FONOLÓGICA?

A aquisição da pronúncia de segunda língua (L2)1 é frequentemen-
te vista como uma tarefa mais difícil do que a aquisição lexical ou 
sintática. Uma das razões é que a aquisição fonético-fonológica 
depende de processos biológicos que estão programados para a 
percepção e a produção da língua materna (L1) (Jilka 2009: 5). Sa-
bemos que a idade de aquisição da L2 e as experiências com a lín-
gua afetam a aprendizagem da pronúncia (p.ex. Flege & Fletcher 
1992; Piske; Mackay & Flege 2001), mas ainda não conhecemos bem 
o papel de fatores cognitivos e afetivos, tais como motivação, ansie-
dade, controle executivo, controle inibitório, memória de trabalho, 
memória fonológica, conhecimento metalinguístico e consciência 
fonológica. Mas, enfim, o que é consciência fonológica?

Talvez você já tenha ouvido falar de consciência fonológica 
no contexto de alfabetização na língua materna. Nesse contexto, 

1  Utilizamos os termos “aquisição” e “aprendizagem” como sinônimos neste capítu-
lo. Adicionalmente, adotamos o termo “L2” como de igual significado a “língua estran-
geira” e “língua alvo” para nos referirmos a qualquer língua que não seja adquirida num 
contexto de imersão desde o nascimento. A L2, então, refere-se a qualquer língua que 
o falante venha a adquirir após a(s) sua(s) língua(s) materna(s), independente da ordem 
cronológica (segunda, terceira, quarta, etc.) e do contexto de aprendizagem (imer-
são/aprendizagem em um contexto monolíngue ou formal/na sala de aula).
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a consciência fonológica é entendida como a habilidade de detec-
tar, distinguir e manipular segmentos de fala (Oakhill & Kyle 2000). 
Ou seja, entender, por exemplo, que ‘bola’ e ‘bota’ começam com 
a mesma sílaba ou, ainda, que trocando o primeiro som de ‘bolo’ 
por [t] temos a palavra ‘tolo’. Essas habilidades são úteis na hora de 
aprender a ler, pois quando a criança entende que as palavras são 
formadas por sílabas que, por sua vez, são formadas por sons, ela 
consegue conectar a representação oral da língua com a sua repre-
sentação escrita. De fato, as pesquisas na área de consciência fono-
lógica em língua materna mostram que existe uma relação positiva 
entre consciência fonológica e o êxito na aprendizagem da leitura. 
Ou seja: quanto maior a consciência fonológica da criança, maior e 
mais rápido é o processo de alfabetização (Bradley & Bryant 1983; 
Goswami & Bryant 1990).

Quando entramos no âmbito da aquisição de L2, precisamos 
mudar o conceito de consciência fonológica2 visto até aqui, pois es-
tamos tratando de falantes que já possuem um sistema linguístico (a 
L1), que, geralmente, são alfabetizados e que usam processos cog-
nitivos diferentes dos das crianças para adquirir informação. Nes-
se contexto, a consciência fonológica é mais bem entendida como 
“conhecimento sobre a língua-alvo no domínio segmental, fonotá-
tico e prosódico, a maioria do qual não está disponível para refle-

2  Utilizamos o termo consciência fonológica, por convenção, para explicitar a sua 
relação com a pesquisa em consciência linguística (language awareness) e para subli-
nhar a sua natureza majoritariamente tácita, inconsciente. Porém, com consciência 
estamos nos referindo ao conhecimento que o falante possui sobre o sistema fono-
lógico da sua língua (L1, L2) que, por sua vez, pode ser tácito (conhecimento proce-
dural ou automatizado – não sabemos que o possuímos) ou explícito (conhecimento 
declarativo – sabemos que o possuímos). Este segundo tipo de conhecimento pode 
ser de natureza metalinguística ou, no caso de pronúncia, metafonológica. Com nossa 
escolha terminológica, queremos deixar claro que a consciência fonológica é com-
posta tanto por conhecimento tácito quanto por conhecimento metafonológico. Para 
saber mais sobre tipos de conhecimentos, recomendamos a leitura de Ellis (2008).
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xão consciente ou para verbalização” (Kivistö-de Souza 2015: 105). 
O que queremos dizer com isso? O falante de uma língua possui co-
nhecimentos sobre o sistema fonológico dessa língua em todos os 
seus níveis: fones (segmental), sílabas (fonotático) e unidades pro-
sódicas maiores, como grupos tonais, por exemplo (prosódia). Esse 
conhecimento tácito ou implícito é adquirido ao longo da vida pela 
exposição ao insumo linguístico (input). Porém, nem sempre a mera 
exposição ao insumo é suficiente para trazer os aspectos fonético-
-fonológicos à atenção do falante, assunto que vamos abordar em 
mais detalhes na próxima seção.

Figura 1 – Conceptualização da consciência fonológica em L2

Fonte: A Autora.
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Da mesma maneira que os falantes nativos, os aprendizes de 
uma língua não nativa são capazes de perceber e produzir fala na 
L2, notar diferenças entre a fonologia da L1 e da L2, detectar um 
sotaque estrangeiro, identificar uma entoação incorreta e perce-
ber violações na estrutura silábica da L2, embora nem sempre essas 
habilidades sejam bem desenvolvidas. Contudo, aprendizes adultos 
não sabem, necessariamente, verbalizar e elaborar regras de pro-
núncia. Isso é o que queremos dizer quando argumentamos que a 
maior parte da consciência fonológica em L2 é tácita.

A consciência fonológica é desenvolvida através do mecanismo 
de noticing. O pioneiro no campo das pesquisas sobre consciência 
linguística, Richard Schmidt, postulou que existem duas formas de 
se tornar consciente de um aspecto linguístico. Por um lado, pode-
mos notar um aspecto linguístico que até agora não tínhamos per-
cebido. Por exemplo, um aprendiz de espanhol pode vir a perceber, 
após assistir a um filme argentino, que o segundo “a” na palavra casa 
não soa igual ao “a” do português, apesar da escrita ser idêntica 
nas duas línguas. Conscientizar-se, dessa maneira, de uma forma 
linguística que até então era ignorada é chamado de noticing, se-
gundo a terminologia de Schmidt (1995). Precisamos entender que 
notar nesse contexto não é simplesmente detectar um estímulo 
linguístico, mas exercer atenção seletiva e processamento cogniti-
vo. Por outro lado, o falante pode notar uma lacuna na sua própria 
fala ao compará-la à dos outros. Quem já não teve a sensação de 
formular uma frase em uma língua estrangeira e, no momento de 
articulá-la, perceber que a pronúncia não saiu parecida com o que 
foi pretendido? Talvez não saberíamos exatamente explicar como a 
nossa pronúncia difere da pronúncia-alvo em termos técnicos, mas 
conseguimos, sim, frequentemente perceber uma diferença. Essa 
percepção seria o que Schmidt (1995) chama de noticing the gap, ou 
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seja, a habilidade que o falante tem em reconhecer a divergência da 
sua fala (sistema interfonológico do falante) em relação ao modelo-
-alvo (sistema fonológico da L2). Reconhecer as lacunas na própria 
fala é benéfico para a aprendizagem (Mackey 2006). Esse aspecto 
tem sido estudado especialmente no contexto de correção. Estu-
dos de correção em sala de aula mostram que, para se beneficiar da 
correção do professor, o aluno deve notar que está sendo corrigido.

Vimos, então, que consciência fonológica é o conhecimento 
que o falante tem do sistema fonológico da língua alvo e que ela se 
forma através do mecanismo de noticing (da forma ou da lacuna na 
própria produção). Mas, por que estudar consciência fonológica em 
L2? Pesquisas anteriores mostram que ela é positivamente corre-
lacionada com a acurácia na pronúncia da L2 (Baker & Trofimovich 
2006; Kivistö-de Souza 2015). Em outras palavras, quanto maior a 
consciência fonológica na L2, maior é a facilidade do aprendiz em 
perceber e produzir a fala nessa L2. Pesquisar consciência fonológi-
ca em L2, então, permite aos pesquisadores não somente entender 
mais sobre esse fenômeno em relação à fala em L2, mas, também, 
planejar e executar intervenções pedagógicas mais acertadas.

2. QUAIS SÃO AS PRINCIPAIS QUESTÕES DE PESQUISA EM 
CONSCIÊNCIA FONOLÓGICA?

Nesta seção, vamos apresentar algumas questões dentro do 
tema de consciência fonológica em L2 que ainda não foram respon-
didas. Consciência fonológica em L2 é um campo de interesse novo 
dentro da aquisição da fala em L2 e, como tal, ele apresenta muitas 
opções de pesquisa.

Uma das principais questões dentro da pesquisa em consciên-
cia fonológica é se ela compartilha algum componente com a cons-
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ciência fonológica em L1. Pensando na consciência fonológica em 
L1 como a habilidade de manipular segmentos no processo de alfa-
betização, provavelmente deduziríamos que ela não tem muita rela-
ção com consciência fonológica em L2. Contudo, se estendermos a 
definição desta para aquela e pensarmos em consciência fonológica 
em L1 como o conhecimento sobre o sistema fonológico da L1, será 
que ainda estaríamos de frente a duas entidades não relacionadas? 
Ou será que falantes que têm um alto grau de sensibilidade à fono-
logia de sua L1, demonstrando, por exemplo, muita facilidade em de-
tectar sotaques regionais, também seriam aqueles que teriam uma 
consciência fonológica em L2 mais alta? Precisamos de pesquisas 
que estudem a relação entre consciência fonológica em L1 e L2 para 
não só entendermos melhor a construção de consciência fonológi-
ca, mas, também, para podermos desenvolver intervenções pedagó-
gicas mais eficientes. Será que aumentar a consciência fonológica 
em L1 poderia ser benéfico para a consciência fonológica em L2 e, 
consequentemente, para a percepção e produção da fala em L2?

Consciência fonológica em L2 consiste em conhecimento do 
sistema fonológico da L2, mas será que ele é unicamente baseado 
no nosso conhecimento do sistema fonológico alvo, ou será que ele 
é relacionado ou afetado por nossa autoconsciência fonológica em 
L2? Em outras palavras, será que as duas formas de noticing men-
cionadas na seção anterior (notar a forma alvo e notar lacunas na 
nossa própria competência fonológica) são relacionadas? Pesquisar 
essa questão é interessante, pois, se esse fosse o caso, poderíamos 
pensar em intervenções na sala de aula que deixassem a lacuna do 
aprendiz em evidência ao invés de focar somente em ensinar a es-
trutura do sistema fonológico alvo.

O pesquisador de consciência fonológica pode querer enten-
der melhor porque algumas pessoas demostram um nível de cons-
ciência fonológica mais alto do que outras. Afinal, se todos possu-
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ímos conhecimento sobre o sistema fonológico da(s) língua(s) que 
falamos, por que existe muita variação no grau de consciência fo-
nológica entre falantes (Flege & Hammond 1982; Mora; Rochdi & 
Kivistö-de Souza 2014)? Por que alguns aprendizes de L2 têm mui-
ta facilidade em detectar um sotaque estrangeiro, identificar uma 
entoação incorreta e reconhecer a divergência entre a sua fala 
e o modelo-alvo, enquanto outros não manifestam um alto grau 
desse tipo de consciência? Uma possível explicação se encontra 
nas diferenças individuais que existem entre as pessoas. Portanto, 
pesquisas futuras devem examinar a consciência fonológica em 
relação a variáveis como: uso de L2, instrução fonética, motiva-
ção, controle executivo, controle inibitório, memória de trabalho 
e memória fonológica.

Pesquisadores interessados em aplicar as suas descobertas 
ao ensino de línguas estrangeiras, com certeza, se interessam por 
questões relacionadas aos efeitos de intervenções pedagógicas. Sa-
bemos que nem todos os aspectos fonológicos das línguas são su-
ficientemente salientes para serem notados no insumo presente na 
comunicação diária. A instrução explícita e o uso de atividades que 
trazem os aspectos fonológicos à atenção do aprendiz é benéfico 
(Alves & Magro 2011; Ramírez-Verdugo 2006; Rato 2013; Saito 2013; 
Silveira & Alves 2009). Ou seja, o instrutor pode auxiliar o aprendiz 
de L2 a notar os aspectos fonológicos tanto no sistema-alvo (no-
ticing the form) quanto na sua própria fala (noticing the gap). Vá-
rias metodologias de ensino de línguas estrangeiras reconhecem a 
importância de chamar a atenção do aluno explicitamente à forma 
em foco (p.ex. Long 1991; Sharwood Smith 1991). Essas descobertas 
são importantes porque sabemos que, aumentando a consciência 
fonológica do aprendiz, podemos ter efeitos positivos para sua in-
teligibilidade em situações comunicativas reais.

O que as pesquisas anteriores sobre os efeitos do ensino 
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na consciência fonológica ainda não determinaram é quais são 
as formas mais eficientes de aumentar a consciência fonológi-
ca dos aprendizes. A questão de eficácia se torna especialmente 
relevante quando pensamos no tempo limitado que os profes-
sores têm para o ensino de pronúncia na sala de aula de língua 
estrangeira. Pensemos, por exemplo, que queiramos que nossos 
alunos sejam melhores em discernir a diferença entre determi-
nadas consoantes da L2. Será que, para obtermos resultados du-
radouros, o melhor seria utilizar treinamento perceptual, aplicar 
exercícios de articulação, ensinar de uma maneira contrastiva as 
diferenças entre as consoantes da L1 e L2 ou, talvez, o que po-
deria gerar melhores resultados seria dar feedback personalizado 
aos alunos para que eles percebam as divergências da sua pro-
dução consonantal em relação à fala de outros falantes proficientes 
na língua?

Como ficou claro nesta seção, a pesquisa em consciência fono-
lógica ainda tem muitas perguntas a serem respondidas. Mas, como 
podemos começar a responder a algumas delas? A seguir, vamos ver 
como podemos criar um experimento de consciência fonológica.

3 COMO PLANEJAR UM EXPERIMENTO DE CONSCIÊNCIA 
FONOLÓGICA?

O primeiro passo para planejar um experimento de consciência fo-
nológica é decidir qual é a questão que queremos investigar. Deci-
dir o problema a ser investigado, às vezes, é difícil para um pesqui-
sador iniciante, pois, sem conhecimento suficiente sobre a área, o 
pesquisador pode não saber quais perguntas já foram respondidas, 
quais perguntas podem ser respondidas e quais perguntas o pes-
quisador tem condições de responder. Por isso, o primeiro passo 
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para determinar o problema a ser investigado é ler extensivamente.
Formular o problema que queremos investigar em forma de 

uma pergunta de pesquisa ou uma hipótese guiará os passos se-
guintes. Precisamos decidir qual é o nível de análise que vamos in-
vestigar (segmental, fonotático, suprassegmental) e qual é a estru-
tura-alvo (p.ex. o sistema consonantal, as vogais anteriores altas, 
um determinado alofone). Sabendo exatamente o que queremos 
investigar e o porquê facilita a escolha dos participantes, dos ins-
trumentos, e informa a decisão de como vamos analisar os nossos 
dados. Vamos ver, em seguida, alguns possíveis instrumentos para 
investigar a consciência fonológica em L2.

Como mencionamos anteriormente, a consciência fonológica 
é formada por conhecimento tácito e por conhecimento explícito 
(conhecimento metalinguístico). O pesquisador, primeiramente, 
deve decidir que tipo de conhecimento é de seu interesse, pois 
isso determina o tipo de instrumentos que podem ser utilizados. 
Para examinar o conhecimento explícito (declarativo) sobre o sis-
tema fonológico da L2, podemos utilizar questionários, entrevis-
tas, diários de aprendizagem e diários autoavaliativos (Kennedy 
& Blanchet 2014) ou entrevistas reflexivas estimuladas (Wrembel 
2015). Qualquer instrumento que permita o falante explicar ou re-
fletir (seja utilizando de metalinguagem ou não) sobre o seu co-
nhecimento do sistema fonológico da L2 ou sobre a sua própria 
performance oral na L2 é uma boa escolha para examinar a cons-
ciência fonológica ou a autoconsciência fonológica em L2, basea-
da em conhecimento declarativo.

Mencionamos, porém, que a maior parte da consciência fono-
lógica é tácita. Pesquisar esse tipo de consciência fonológica abre 
um leque de opções de instrumentos. Um pré-requisito importante 
para esse tipo de instrumento é que ele meça a estrutura alvo de 
uma forma implícita, sem requerer verbalização por parte do par-
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ticipante, pois, por definição, a consciência fonológica baseada em 
conhecimento tácito não pode ser verbalizada. O pesquisador pode 
utilizar, por exemplo, tarefas de julgamento perceptual de vários 
tipos, tais como percepção de sotaque estrangeiro em fones (Kivis-
tö-de Souza 2017), tarefas de autopercepção (Baker & Trofimovich 
2006), tarefas de produção de pseudopalavras (Venkatigiri & Levis 
2007), tarefas de imitação retardada de sotaque estrangeiro (Mora; 
Rochdi & Kivistö-de Souza 2014) e tarefas de manipulação (Venka-
tigiri & Levis 2007). Os instrumentos mencionados acima compar-
tilham a característica de serem on-line,3 com limite temporal, e 
terem o objetivo de obter uma resposta do participante baseada no 
seu conhecimento tácito da estrutura alvo, ao contrário dos instru-
mentos mencionados anteriormente, cujo foco é dar tempo para o 
participante refletir sobre a sua resposta, uma vez que o conheci-
mento declarativo requer mais tempo para ser acessado do que o 
conhecimento tácito.

Uma vez escolhido o instrumento, precisamos preparar os es-
tímulos, criar o experimento, contatar os participantes e conduzir o 
experimento. Dependendo do objetivo e das possibilidades, o pes-
quisador pode testar os participantes individualmente, em grupos 
ou até remotamente. Um passo importante antes da aplicação do 
experimento é conduzir um teste piloto para verificar se o ins-
trumento funciona e fornece dados confiáveis4. Para saber qual é 
a forma adequada de preparar os estímulos e conduzir o experi-
mento, o pesquisador deve investigar quais procedimentos foram 
adotados em pesquisas anteriores na área. Em qualquer pesqui-

3  Testes on-line, contrário aos testes off-line, referem-se a tarefas em que o pro-
cessamento do participante é avaliado em tempo real (com ajuda de medição de tem-
po de reação ou movimentos oculares, por exemplo), sem que o participante tenha 
tempo para refletir e acessar o conhecimento declarativo antes de responder.

4  Leia mais sobre testes piloto no capítulo introdutório deste livro.
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sa conduzida com seres humanos, o pesquisador também precisa 
obter a permissão do comitê da ética da sua instituição antes de 
coletar dados, conforme está detalhado no capítulo de introdução 
deste volume.

4. PODERIA ME DAR UM PASSO A PASSO PARA A ANÁLISE?

Uma vez conduzido o experimento, o pesquisador deve extrair os 
dados e convertê-los em um formato que seja fácil de entender para 
que os resultados possam ser divulgados a outros pesquisadores 
interessados na área. O tipo de análise de dados a ser adotado de-
pende muito do instrumento utilizado e da pergunta de pesquisa. 
Em termos gerais, os dados resultantes de pesquisa em consciência 
fonológica baseada em conhecimento declarativo são qualitativos 
em sua natureza. O pesquisador analisa a transcrição da entrevista 
ou as entradas no diário de aprendizagem, classifica os dados e os 
interpreta baseado em pesquisas anteriores. Por outro lado, os da-
dos resultantes de pesquisa em consciência fonológica baseada em 
conhecimento tácito são, em termos gerais, de natureza quantitati-
va. O pesquisador categoriza as repostas e quantifica os resultados 
com o objetivo de analisar os dados estatisticamente. Nada impe-
de o pesquisador de utilizar métodos mistos e combinar análises 
de dados qualitativas e quantitativas para responder a diferentes 
perguntas de pesquisa. Para entender melhor como os dados são 
analisados, vejamos um exemplo prático.

Kivistö-de Souza (2017) examinou a consciência fonológica no 
nível segmental de aprendizes brasileiros de inglês. O objetivo da 
pesquisa foi determinar se os aprendizes brasileiros de inglês em 
nível avançado possuíam consciência sobre a fonologia segmental 
do inglês e se o grau de consciência seria influenciado pela cate-
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goria do segmento. A pesquisadora criou um instrumento de jul-
gamento perceptual baseado em tarefas de julgamento gramatical 
(Ammar; Lightbown & Spada 2010; Renou 2001). Nessa tarefa, os 
participantes escutaram fones ou combinações de fones do inglês 
produzidos com e sem desvios de pronúncia. A tarefa consistia em 
julgar a acurácia do segmento pronunciado. Os segmentos alvo fo-
ram aqueles com os quais falantes brasileiros de inglês costumam 
ter dificuldade: fones [i-ɪ, u-ʊ, æ, ʌ, θ, ð, ŋ, l] e fenômenos alofônicos: 
desvozeamento final (p.ex. bag [bæɡ] ‘bolsa’ como [bæk]) e falta de 
aspiração nas consoantes oclusivas surdas iniciais (p.ex. pool ‘pisci-
na’ [pʰul] como [pul]).

Os participantes viam a palavra-alvo na tela de um computa-
dor com uma parte sublinhada (p.ex. hill ‘colina’). Imediatamente 
depois, o estímulo auditivo era reproduzido e os participantes liam 
uma pergunta sobre a acurácia do segmento (“O som no final da pa-
lavra ‘hill’ foi produzido de forma acurada?”). Os participantes res-
pondiam clicando em teclas do computador5. A tarefa contou com 
65 estímulos com desvios de pronúncia e 33 estímulos acurados.

As respostas corretas dos participantes, ou seja, quando o 
participante identificava o desvio de pronúncia ou pronúncia sem 
desvio corretamente, foram registradas com nota 1, enquanto as 
respostas incorretas foram registradas com nota 0. Essa transfor-
mação de respostas nominais (sim/não) em numéricas é o primeiro 
passo de uma análise quantitativa de dados.

Para poder responder às perguntas de pesquisa (1: falantes bra-
sileiros do inglês possuem consciência sobre a fonologia segmental do 
inglês? e 2: a consciência sobre os segmentos da L2 é afetada pelo tipo 
de segmento?), os dados numéricos obtidos na fase anterior foram 

5  Para uma explicação detalhada da preparação dos estímulos e criação da tarefa, 
veja Kivistö-de Souza (2017) ou Kivistö-de Souza (2015: 201-220) disponível em ht-
tps://sites.google.com/site/hannakivistodesouza/phonological-awareness/phd 
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convertidos em porcentagens. As respostas foram divididas entre 
as subcategorias (vogal, consoante, etc.) e, dentro de cada subcate-
goria, foi calculada uma porcentagem de acertos para cada partici-
pante. Vejamos isso de uma forma mais prática. Imaginemos que a 
tabela abaixo apresente parte das respostas do Participante 1.

TABELA 1 – Exemplo de análise de dados

ESTRUTURA ALVO 
(ASPIRAÇÃO DA 
CONSOANTE 
INICIAL)

RESPOSTA 
CORRETA: 
(“A PARTE 
SUBLINHADA FOI 
PRONUNCIADA 
DE UMA FORMA 
ACURADA?  
SIM/NÃO”)

RESPOSTA 
DADA PELO 
PARTICIPANTE

RESPOSTA DO 
PARTICIPANTE 
CONVERTIDA 
NUMERICAMENTE 
(1=RESPOSTA 
CORRETA, 0= REPOSTA 
INCORRETA)

cook sim sim 1

king não sim 0

page não sim 0

paid não não 1

pigs sim sim 1

pool não sim 0

purse não não 1

teeth sim sim 1

tell sim sim 1

tongue não sim 0

Acurácia da res-
posta em estrutu-
ra ‘aspiração do 
consoante inicial’

Número de estímulos: 
10

Soma das respostas: 6

Porcentagem de acer-
tos: 60%

Fonte: A Autora.
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Na Tabela 1, observam-se dez palavras dentro da estrutura-al-
vo ‘aspiração da consoante inicial’ e a resposta correta para cada 
estímulo. Na terceira coluna, apresentam-se as respostas dadas 
pelo participante. A última coluna mostra como convertemos as 
respostas nominais em respostas numéricas que, logo, foram uti-
lizadas para calcular porcentagens e conduzir análises estatísticas. 
Sabendo o número total de estímulos e a soma das respostas do 
participante, podemos facilmente calcular a porcentagem de acer-
tos: nesse caso (6/10)*100 = 60.

Uma vez analisados os dados de todos os participantes em to-
das as categorias, podemos calcular médias, tanto por participantes 
individuais (uma média de acertos na tarefa como um todo) quan-
to por categorias (em média, quanto os participantes acertaram na 
categoria ‘vogal’, por exemplo). Comparando as médias, temos uma 
primeira impressão da consciência fonológica dos participantes e 
vemos qual das categorias causa mais dificuldade. Vejamos, na se-
guinte tabela, os índices de acerto, por categorias, dos participan-
tes brasileiros.

TABELA 2 – Índice de acerto por categoria

MÉDIA  
(DESVIO PADRÃO ENTRE PARÊNTESES)

Vogal 41,6 (20,1)

Consoante 51,5 (21,1)

Desvozeamento final 41,4 (16,7)

VOT 32,9 (26,4)

Total 42,6 (16,1)

Fonte: A Autora.



167

CONSCIÊNCIA FONOLÓGICA 

Na tabela, além da acurácia média, podemos ver o desvio pa-
drão. Ele é importante para conhecer a quantidade de variação nos 
nossos dados. Nesse caso, por exemplo, vemos que existe uma dis-
persão grande no grau de consciência fonológica dos participantes.

Podemos dar uma resposta preliminar às perguntas de pes-
quisa observando os índices descritivos na Tabela 2. Vemos que 
os participantes possuíam um grau baixo de consciência sobre os 
segmentos de inglês, pois uma porcentagem de acerto na casa dos 
50 indica que o participante escolhe as respostas aleatoriamente. 
Também podemos identificar que a categoria que mais causava di-
ficuldades era a do VOT, com participantes identificando pronún-
cias incorretas somente em 32,9% dos casos. Porém, respostas as-
sim não nos dizem nada sobre a significância dos resultados. Não 
podemos dizer, por exemplo, se os participantes identificaram as 
consoantes com mais precisão do que as vogais por sorte (ao acaso) 
ou por maior conhecimento. Para determinar a probabilidade de 
que as diferenças observadas nos resultados são significativas, ou 
seja, não aleatórias, é preciso utilizar testes estatísticos. No nosso 
caso, o teste estatístico utilizado mostrou que a diferença observa-
da na consciência fonológica sobre as vogais e consoantes não era 
significativa. Em outras palavras, não podemos estabelecer que os 
participantes nesse estudo específico possuíam mais consciência 
consonântica que vocálica em inglês. É importante que um pes-
quisador que deseja examinar consciência fonológica tácita tenha 
conhecimentos básicos de estatística, mas, como mencionamos 
antes, nem todos os estudos de consciência fonológica precisam 
utilizar análise quantitativa de dados6.

6  Para aprender mais sobre estatística aplicada à linguística, recomendamos a lei-
tura do Dancey e Reidy (2017).



168 

INVESTIGANDO OS SONS DE LÍNGUAS NÃO NATIVAS

5. ONDE EU PODERIA ENCONTRAR MAIS EXEMPLOS DE ANÁLISE?

Na seção anterior, vimos um exemplo de análise de dados quan-
titativa em um estudo sobre consciência fonológica tácita. Como 
mencionamos, as formas de analisar os dados são variadas e depen-
dem das perguntas de pesquisa e da metodologia adotada. A seguir, 
listamos três referências de estudos empíricos para ilustrar outras 
formas de analisar os dados.

Baker e Trofimovich (2006) examinaram a relação entre auto-
consciência fonológica e a acurácia na percepção de fala em L2, 
partindo da hipótese de que aprendizes que são mais conscientes 
dos desvios na sua própria produção seriam capazes de perceber a 
L2 de uma forma mais acurada em geral. Os participantes escuta-
ram amostras de fala indicando, entre as opções apresentadas, qual 
era a palavra falada, sem saber que algumas das amostras foram 
produzidas por eles mesmos. Os autores comparam as respostas 
dos participantes com as respostas de falantes nativos de inglês 
para determinar a acurácia dos aprendizes em identificar desvios 
na sua própria fala. Para determinar se os participantes identifica-
ram com mais acurácia desvios na sua própria fala do que na fala de 
outros falantes, os autores empregaram testes estatísticos.

Kennedy e Blanchet (2014) examinaram a consciência prosó-
dica de aprendizes de francês como L2 durante um curso sobre a 
prosódia do francês. O objetivo dos pesquisadores era determinar 
se o ensino explícito de aspectos suprassegmentais melhoraria a 
percepção desses aspectos e se os participantes que manifestavam 
níveis mais altos de consciência prosódica melhorariam mais a sua 
percepção em relação àqueles que demonstravam níveis mais bai-
xos. Os participantes participaram de um curso de prosódia fran-
cesa com duração de 15 semanas e escreveram diários de apren-
dizagem refletindo sobre suas experiências de aprendizagem. Os 
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pesquisadores compararam a percepção dos aspectos-alvo antes e 
após o curso, e relacionaram esses resultados com os comentários 
dos diários de aprendizagem. Os comentários, por sua vez, foram 
classificados em categorias pré-estabelecidas e quantificados para 
que pudessem ser submetidos a testes estatísticos.

Wrembel (2015) examinou a consciência fonológica declara-
tiva (conhecimento metafonológico) utilizando um método misto 
de análise de dados. O objetivo da pesquisadora era determinar se 
falantes multilíngues demonstrariam conhecimento metafonológi-
co na sua L3 (polonês). Os participantes primeiro foram gravados 
lendo um texto na L3. Em seguida, escutaram a sua leitura, fizeram 
correções nos desvios de pronúncia que identificaram, comenta-
ram a sua performance em geral e responderam perguntas sobre 
seu próprio processo de aprendizagem da fonologia da L3. A pes-
quisadora gravou a reflexão dos participantes, transcreveu as gra-
vações e classificou as respostas em categorias pré-estabelecidas. 
A autora discute os resultados através de estatísticas descritivas e 
descrição nominal.

6. O QUE EU PODERIA LER PARA ENTENDER MAIS?

Nesta última seção, apresentamos algumas leituras essenciais de 
cunho mais teórico para um pesquisador que gostaria de aprender 
mais sobre consciência fonológica.

Schmidt (1995). Nesse capítulo de livro, Richard Schmidt revi-
sa as bases para a pesquisa em consciência linguística. Apesar de o 
texto não focar em fonologia especificamente, mas em linguagem 
em geral, ele exemplifica os diferentes níveis de consciência (per-
cepção, noticing e compreensão) e o papel da atenção na aquisição 
de línguas estrangeiras. Schmidt (1995) é uma das primeiras lei-
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turas que um pesquisador interessado em consciência fonológica 
deve fazer.

Ellis (2002). Nessa revisão de literatura sobre efeitos de fre-
quência no processamento da linguagem, Nick Ellis explica as di-
ferenças entre os tipos de conhecimentos (processual, declara-
tivo) e formas de aprendizagem. O artigo é uma leitura essencial 
para melhor entender a aquisição de linguagem de um ponto de 
vista conexionista.

Silveira e Alves (2009). Os autores investigam os efeitos da 
instrução fonológica explícita em sala de aula na produção e per-
cepção dos verbos regulares no passado em inglês. Esse artigo 
traz a discussão dos conceitos de Schmidt no ensino de pronúncia 
no contexto brasileiro, no qual muitas outras pesquisas brasileiras 
se basearam. 

Um pesquisador iniciante na área de consciência fonológica 
em L2 tem muitos caminhos a escolher. Como vimos, ele pode pes-
quisar autoconsciência fonológica, conhecimento metafonológico 
ou consciência fonológica tácita. Ele pode examinar um determina-
do nível da língua ou pode estudar a fala em L2 como um tudo. Ins-
trumentos diversos e métodos variados podem levar a resultados 
diferentes, o que leva a uma infinidade de questões a serem explo-
radas. Esperamos que este capítulo tenha mostrado o quão fasci-
nante a pesquisa no campo de consciência fonológica em L2 é, além 
de quais são alguns dos caminhos possíveis a serem percorridos.
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1. O QUE É E POR QUE ESTUDAR INSTRUÇÃO EXPLÍCITA?

Os estudos sobre o papel do ensino de pronúncia de L23 vêm se 
mostrando cada vez mais frequentes nos cenários de pesquisa 
nacional e internacional. Esse fato é reflexo de uma mudança, 
sobretudo nas últimas duas décadas, verificada no tratamento 
dispensado ao componente fonético-fonológico4 em tal contex-
to de ensino. Conforme argumenta Levis (2018a), a metáfora da 

1  O autor agradece ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnoló-
gico (CNPq – Processo 313758/2018-2), bem como à Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado do Rio Grande do Sul (FAPERGS - Processo 17/2551-0001000-0), pelo apoio 
financeiro prestado ao projeto de pesquisa que motivou a elaboração do presente 
capítulo. 

2  O autor agradece ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecno-
lógico (CNPq – Processo 438823/2018-4).

3  No presente trabalho, não estabeleceremos diferença entre os termos ‘Língua 
Estrangeira’ (LE), ‘Segunda Língua’ (L2) ou ‘Língua Adicional’ (LA).

4  No presente trabalho, usaremos o termo ‘fonético-fonológico’ por não conceber-
mos uma cisão entre os domínios da Fonética e da Fonologia (cf. Albano 2001). Cabe 
ressaltar que a instrução pode abarcar tanto aspectos alofônicos quanto elementos 
sonoros que ocasionam distinções funcionais nas línguas.
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Cinderela5, tão comumente atribuída ao ensino de pronúncia desde 
o final dos anos 60, já não se mostra pertinente. Uma vez que, espe-
cialmente nos contextos internacionais, os aspectos referentes aos 
sons da língua passam a cobrar um status praticamente tão impor-
tante quanto, por exemplo, os sintáticos e lexicais, cresce, em um 
número substancial, o número de trabalhos experimentais que ver-
sam sobre diferentes formas de se abordar tal componente na sala 
de aula de L2. Neste capítulo, além de discutirmos a pertinência 
desses estudos, esperamos contribuir com diretrizes que auxiliem 
os novos pesquisadores a darem seus primeiros passos na elabo-
ração de experimentos referentes à instrução de pronúncia, tendo 
por foco, sobretudo, a prática de explicitação dos sons.

Antes de abordarmos a prática de instrução explícita do com-
ponente fonético-fonológico, consideramos importante falar em 
instrução de pronúncia em geral, concentrando-nos, especialmen-
te, na mudança de objetivos pela qual tal prática tem passado ao 
longo dos anos. Durante muito tempo, principalmente no apogeu 
da abordagem audiolingual6 para o ensino de línguas, o ensino de 
pronúncia teve como foco uma fala muito próxima ao que seria 
considerado “padrão”, geralmente associado a uma variedade nativa 
da L2. Nesse sentido, tal ensino acabava por exercer uma função 
equivalente à de “redução de sotaque ou da influência da primei-
ra língua”. Talvez esse tenha sido um dos motivos pelos quais, jus-
tamente, o tratamento do componente fonético-fonológico tenha 
sido a “Cinderela” da pedagogia de L2 no referido período: de fato, a 

5  A metáfora da Cinderela para o ensino de pronúncia foi proposta em Kelly (1969), 
dado que tal personagem das histórias infantis se encontrava escondida dentro de 
casa e era mantida fora de vista (cf. Celce-Murcia; Brinton & Goodwin 1996).

6  O método audiolingual de ensino de L2, que teve seu apogeu entre a segunda 
guerra mundial e o final da década de 60, caracteriza-se pela aplicação exaustiva de 
atividades do tipo ‘drills’, sob a forma de exercícios do tipo ‘ouvir-repetir’.
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“erradicação” de alguns aspectos da língua materna (L1) mostrava-
-se extremamente difícil para alguns alunos. Além disso, a própria 
escolha por uma única variedade nativa, que representaria aquela 
a ser seguida na sala de aula, excluía do cenário pedagógico toda 
a discussão sobre a variação e diversidade da língua estudada e o 
status de língua franca que a nova língua poderia assumir.

O cenário acima expresso passa a mudar com a publicação de 
Levis (2005), na qual o autor propõe o chamado ‘Princípio da In-
teligibilidade’ para o ensino de pronúncia. Sob essa nova postura 
pedagógica, o objetivo de tal prática não seria “erradicar” o sotaque 
da L1 da fala dos aprendizes, mas, sim, garantir que tais produções 
orais se mostrassem suficientemente claras para assegurar a co-
municação tanto com falantes nativos quanto com não nativos. A 
definição de um “limiar mínimo” para o estabelecimento da inteligi-
bilidade e da compreensibilidade7 ainda é um tema não plenamente 
resolvido, que tem ocasionado muitas pesquisas na área. Ainda que 
frente a esses desafios, essa nova metodologia, que concebe o uso 
da língua não nativa para a comunicação internacional, possibilitou 
que o componente de pronúncia voltasse a ser abordado com mais 
frequência na sala de aula de L2, ressaltando-se a sua importância 
para que se possa garantir uma comunicação mais efetiva. Com essa 
mudança de cenário, passa-se, também, a investir mais fortemente 
em pesquisas que se voltam à discussão das diferentes maneiras de 
se abordar o componente fonético-fonológico.

A partir das discussões sobre como trabalhar o componente 
fonético-fonológico na aula de L2, verifica-se que a instrução de 
pronúncia pode ser abordada de forma mais implícita ou explíci-
ta. Apesar de tal possível dicotomia, na sala de aula, consideramos 

7  Para uma caracterização desses conceitos, veja-se o capítulo de Albuquerque e 
Becker nesta obra.
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que o professor está sempre agindo em meio a um continuum, de 
modo que sua prática oscile entre momentos de caráter mais im-
plícito (afinal, muito do que é aprendido pelos estudantes se dá de 
forma incidental) ou mais explícito (independentemente ou não de 
se estar usando metalinguagem). A necessidade de investir em am-
bas as formas de instrução é resultado da própria maneira com que 
aprendemos, uma vez que, muitas vezes, não notamos (cf. Schmidt 
1990; Leow 2015; Leow & Adrada-Rafael 2018) os sons da L2 para 
que ocorra um aprendizado incidental. Por esse motivo, faz-se ne-
cessário que o professor promova uma “chamada de consciência” 
para que o estudante venha a dar-se conta de aspectos do input 
que, até então, permaneciam despercebidos. No que diz respeito 
aos estudos experimentais, dada a necessidade de rigor metodoló-
gico, as intervenções pedagógicas aplicadas tendem a situar-se em 
direção a um dos dois extremos de tal continuum. Conforme já afir-
mado, no presente capítulo, enfocaremos sobretudo a metodologia 
de instrução explícita, especialmente por essa ser a prática mais 
comumente investigada no cenário brasileiro (cf. Alves 2004; Sil-
veira 2004; 2016; Lima Jr. 2008; Perozzo 2013, dentre outros). Cabe 
dizer, ainda assim, que grande parte dos aspectos metodológicos 
referentes à elaboração de experimentos e à análise dos dados, ex-
pressos nas seções a seguir, poderão ser utilizados, também, para 
a realização de estudos que versem sobre os efeitos de abordagens 
mais implícitas de ensino de pronúncia.

Apesar de o nome ‘instrução explícita’ parecer bastante claro 
a uma primeira vista, tal termo tem sido utilizado, na literatura da 
área, para dar conta de uma grande diversidade de estratégias pe-
dagógicas. Em um extremo, tal prática pode ser caracterizada con-
forme a definição de Hulstijn (2005: 132), de acordo com a qual “os 
aprendizes recebem informações acerca das regras que subjazem o 
input”. Tal definição abarca o simples fato de se falar sobre algum 
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dos aspectos abordados em sala de aula, sem necessariamente ga-
rantir que tal discussão sobre o fenômeno seja acompanhada por 
uma prática (auditiva ou oral) do fenômeno que se quer estudar. No 
outro lado do extremo, encontramos a descrição de práticas que 
extrapolam o mero “falar” sobre o fenômeno a ser trabalhado, uma 
vez que incluem, também, oportunidades de uso do aspecto abor-
dado, conforme a caracterização de Zimmer, Silveira e Alves (2009):

O termo “instrução explícita” pode ser interpretado como um termo 
guarda-chuva, que vai muito além da tarefa de sistematizar o item-
-alvo isoladamente. Dentro de um contexto comunicativo, o termo 
“instrução explícita” supera a tarefa de formalizar o sistema-alvo, 
uma vez que também inclui outros procedimentos voltados a res-
saltar, praticar, revisar ou chamar a atenção dos aprendizes para as-
pectos específicos da língua-alvo, que correm o risco de não serem 
atentados (Zimmer; Silveira & Alves 2009: 15).

A caracterização proposta por Zimmer, Silveira e Alves (2009) 
foi alicerçada na obra de Celce-Murcia, Brinton e Goodwin (1996), 
cuja segunda edição, revista e atualizada, foi publicada em 2010 
(Celce-Murcia et al. 2010)8. Na obra em questão, considerada um 
dos grandes marcos do ensino de pronúncia contemporâneo, foram 
propostos cinco passos para garantir o que os autores chamam de 
“ensino comunicativo de pronúncia”, descritos a seguir:

(1) Descrição e análise – ilustrações orais e escritas de como o 
aspecto formal é produzido e quando ele ocorre dentro do dis-
curso falado.
(2) Discriminação auditiva – prática auditiva focada com feedback 
voltado à habilidade de o aprendiz discriminar o aspecto formal.
(3) Prática controlada – leitura oral de sentenças com pares mí-
nimos, pequenos diálogos, etc., com atenção especial sobre o as-

8  Cabe mencionar que a segunda edição contou com um quarto coautor, o Prof. 
Barry Griner.
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pecto formal destacado, com vistas a desenvolver a consciência 
do aprendiz.
(4) Prática guiada – exercícios de comunicação estruturados, tais 
como atividades do tipo “lacuna de informações” (information-
-gap) ou diálogos com pistas, que permitam que o aprendiz mo-
nitore o aspecto formal especificado.
(5) Prática comunicativa – atividades menos estruturadas, de de-
senvolvimento de fluência (e.g., role play, resolução de tarefas) 
que requerem que o aprendiz preste atenção tanto à forma quan-
to ao conteúdo do enunciado.
(Celce-Murcia et al. 2010: 45)

Segundo Celce-Murcia et al. (2010), as referidas etapas não de-
veriam constituir momentos estanques, de modo que alguns orde-
namentos entre os passos (sobretudo entre os três primeiros) po-
deriam ser alterados. Além disso, uma aula não necessariamente 
necessitaria contar com todos os cinco passos. Os passos descritos 
acima foram abordados em muitos estudos de instrução explíci-
ta conduzidos em nosso país, dentre os quais podemos destacar 
os trabalhos de Silveira (2004; 2016), Lima Jr. (2008), Alves e Magro 
(2011) e Perozzo (2013).

As etapas acima descritas representaram uma grande mudança 
de paradigma, por excederem a pedagogia do “ouça e repita” (ga-
rantida, tradicionalmente, pelos primeiros três passos). Com a pro-
posição dos passos 4 e 5, são implementadas duas etapas de uso 
dos sons em um contexto mais espontâneo de produção. Passados 
mais de 20 anos da proposta inicial de 1996, encontramos diferen-
tes reações ao modelo de cinco passos. Thomson e Derwing (2015) 
associam tais passos a uma pedagogia do tipo PPP (Presentation-
-Practice-Production), característica, também, de métodos focados 
puramente nas formas linguísticas (cf. Doughty & Williams 1998; 
Long & Robinson 1998), considerando ter havido pouca evolução no 
que diz respeito à proposição no modelo em questão. Por sua vez, 
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Kupske e Alves (2017) não abandonam o modelo, mas alegam a ne-
cessidade de mudanças substanciais à proposta, sobretudo no que 
diz respeito à veiculação dos cinco passos aos outros componentes 
da língua. Conforme explicam os autores:

É necessário que, ao longo do desenvolvimento de todas as eta-
pas, fique clara a meta comunicativa a ser atingida pelo domí-
nio do aspecto fonético-fonológico explicitado, em consonân-
cia com os outros componentes linguísticos. (...) Do contrário, 
os cinco passos supracitados correm o risco de serem utiliza-
dos como uma mera rotina pedagógica voltada unicamente a um 
objetivo linguístico não comunicacional, o que, além de resgatar 
uma abordagem de caráter tradicional de ensino de pronúncia, 
por não vincular o componente fonético-fonológico aos outros 
componentes da língua, acabaria por não refletir o dinamismo 
que caracteriza o processo de desenvolvimento linguístico (...) 
(Kupske & Alves 2017: 2779-2780).

O posicionamento acima é, também, referendado em Lima Jr. e 
Alves (2019), ao argumentarem a favor da necessidade de um tema 
comunicativo claro e abrangente na aula de pronúncia:

É verdade que os cinco estágios propostos por Celce-Murcia, Brin-
ton e Goodwin (1996) e Celce-Murcia et al. (2010) podem servir como 
uma espécie de guia, ao auxiliar na organização dos principais com-
ponentes do ensino de pronúncia, mas, conforme já dito, eles não 
são suficientes se não estiverem integrados a um tema comunicativo 
ou a outros componentes linguísticos. Dessa forma, é preciso muito 
bom senso, por parte do professor, para a elaboração de lições in-
tegradas, que contribuam no estabelecimento de um ambiente co-
municativo e, ao mesmo tempo, deem conta da individualidade dos 
aprendizes (Lima Jr. & Alves 2019: 42-43).

Vemos, a partir do cenário delineado acima, que são acirra-
das as discussões sobre como promover o ensino de pronúncia, de 
modo que não haja uma fórmula única com a qual o professor possa 
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abordar o componente fonético-fonológico na sala de aula. É jus-
tamente em função dessa grande diversidade no que diz respeito 
ao que constitui a instrução explícita de sons que consideramos 
ser importante investigar os diferentes efeitos de diversas práti-
cas de ensino de pronúncia, em diferentes contextos linguísticos 
e culturais. Ressaltamos, dessa forma, a necessidade de uma des-
crição bastante clara da abordagem de ensino empregada nos es-
tudos em questão, além de uma descrição meticulosa das ativida-
des adotadas, pois tais aspectos podem invocar diferentes efeitos 
referentes às etapas pedagógicas adotadas na prática de ensino. 

Ao discutirmos o papel da instrução explícita, a definição, 
por parte do pesquisador, dos efeitos a serem investigados tam-
bém constitui uma tomada de decisão importante. Tradicional-
mente, os efeitos de tal prática eram verificados a partir da aná-
lise (acústica ou de oitiva) das produções orais dos aprendizes, 
comparadas a um determinado padrão-alvo, geralmente o nati-
vo. Por sua vez, com base no princípio de inteligibilidade de Le-
vis (2005), Thomson e Derwing (2015) argumentam a favor de se 
verificarem os efeitos da instrução a partir de tarefas de inteligi-
bilidade e compreensibilidade, realizadas por ouvintes nativos e 
não nativos do idioma. Essas diferentes maneiras de aferição dos 
efeitos exercem, indiscutivelmente, impacto na discussão acerca 
da eficácia da prática de instrução. Novamente, trata-se de um 
tema contemporâneo de debate, sobretudo quando o objetivo é 
associar os resultados de tais estudos experimentais à realidade 
da sala de aula de L2.

De tudo o que foi aqui dito, vemos, portanto, que a reali-
zação de experimentos sobre instrução explícita contribui para 
as discussões em um tripé teórico de grande pertinência. Pri-
meiramente, os resultados de tais trabalhos contribuem com os 
estudos psicolinguísticos, uma vez que a discussão dos efeitos de 
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uma instrução com caráter mais implícito ou explícito possibilita 
a discussão teórica de questões sobre a necessidade ou não de 
notar os aspectos formais e a inter-relação entre as formas de 
conhecimento explícito e implícito de L2. No que diz respeito 
ao segundo membro do tripé, tais trabalhos conversam com os 
estudos de Fonologia de Laboratório, uma vez que, além de mos-
trarem alterações nas habilidades de produção e percepção dos 
aprendizes, podem evidenciar os impactos que mudanças cau-
sadas pela instrução podem ter na inteligibilidade da fala desses 
alunos quando julgada por ouvintes de diferentes línguas mater-
nas. Por fim, a discussão de diferentes práticas e metodologias 
tem impacto no próprio cenário de ensino de L2, contribuindo 
com insumos empíricos para que se discutam não somente quais 
são as abordagens mais apropriadas para o ensino de pronúncia, 
mas, também, quais são os objetivos a serem efetivamente alcan-
çados com tal prática. 

2. QUAIS SÃO AS PRINCIPAIS QUESTÕES DE PESQUISA?

Nos estudos de instrução explícita de pronúncia, a pergunta de 
caráter geral a ser respondida diz respeito a se tal prática exerce 
efeitos na produção ou percepção dos sons por parte dos apren-
dizes. A grande maioria dos estudos tende a verificar a análise dos 
efeitos da instrução na produção de sons da L2. Tal análise pode ser 
realizada a partir da comparação das produções dos alunos com a 
de um padrão tomado como alvo, ou, ainda, a partir dos efeitos de 
tal produção na inteligibilidade ou compreensibilidade, quando tais 
excertos de fala são julgados por ouvintes nativos e/ou não nativos 
da língua. Há, também, trabalhos que verificam os efeitos da prática 
de explicitação sobre a percepção (cf. Perozzo 2013) do aprendiz, 
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ainda que, para tal fim, estudos sobre treinamento perceptual pos-
sam ser mais comuns (sobretudo por proverem ao aprendiz uma 
maior exposição ao insumo auditivo)9.

Para que a questão maior apresentada acima seja plenamente 
respondida, diversas perguntas referentes aos objetivos específicos 
da pesquisa devem, também, ser formuladas. Visando a elaborar 
tais perguntas, é necessário que tenhamos em mente que o estudo 
sobre os efeitos da instrução contará com pelo menos dois grupos, 
um grupo controle (que não receberá instrução) e (pelo menos) um 
grupo experimental (que receberá intervenção pedagógica). Além 
disso, para verificarmos os efeitos de tal instrução, teremos de re-
alizar coletas de dados em pelo menos dois momentos, um ante-
riormente (pré-teste) e um posteriormente (pós-teste) à instrução. 
Em outras palavras, queremos verificar se as variáveis referentes ao 
‘grupo’ e à ‘etapa de coleta’ interagem. Nossa hipótese é de que haja, 
efetivamente, uma interação entre as duas variáveis, de modo que 
haja uma diferença significativa entre os dois grupos, e que o tama-
nho de efeito seja maior no grupo experimental do que no grupo de 
controle, em função da etapa de coleta. Ao verificarmos a intera-
ção entre essas duas variáveis, podemos realizar comparações mais 
pontuais, ao indagarmos se existem diferenças entre os dois grupos 
antes e depois da instrução, ou se cada um dos grupos, tomado 
individualmente, altera seu comportamento entre o pré-teste e o 
pós-teste. Novamente, esperamos que, antes da instrução, ambos 
os grupos apresentem uma performance estatisticamente seme-
lhante, mas, após a instrução, possamos verificar uma vantagem 
do grupo experimental. No que diz respeito ao comportamento de 
cada um dos grupos ao longo dos testes, esperamos encontrar uma 

9  Para uma discussão sobre treinamento perceptual, veja-se o capítulo de Milan 
e Kluge nesta obra. Para uma discussão sobre experimentos e modelos perceptuais, 
veja-se o capítulo de Perozzo.



185

INSTRUÇÃO EXPLÍCITA 

diferença entre pré-teste e pós-teste significativamente maior no 
grupo experimental do que no grupo controle.

Conforme veremos na seção seguinte, se quisermos verificar 
os efeitos duradouros da instrução, podemos, ainda, contar com a 
realização de um pós-teste tardio, também chamado de ‘pós-tes-
te postergado’ ou ‘teste de retenção’. Com a inclusão desse novo 
momento de teste, é possível acrescentar uma nova questão de 
pesquisa, de modo a questionarmos se os efeitos da instrução se 
mostram verificáveis em um intervalo de tempo maior (em outras 
palavras, se são duradouros). As hipóteses anteriormente expres-
sas são, também, válidas nesse caso: haverá uma interação entre 
as variáveis referentes ao ‘grupo’ e à ‘etapa de coleta’, sendo que os 
resultados verificados no pós-teste imediato (realizado logo após o 
final da instrução) deverão ser mantidos no pós-teste tardio. Outro 
possível cenário, ainda quando não se encontrem diferenças signi-
ficativas entre o pré-teste e o pós-teste imediato ou entre os dois 
grupos em uma dessas duas fases, diz respeito à possibilidade de se 
passarem a verificar diferenças estatísticas entre o pós-teste tardio 
e as etapas anteriores (ou alguma das etapas anteriores), ou ainda 
entre os dois grupos, na referida etapa de verificação postergada. 
Tal quadro mostra-se passível em função de o aprendiz passar a 
notar (cf. Schmidt 1990; Leow 2015; Leow & Adrada-Rafael 2018) tais 
aspectos fonético-fonológicos, que se encontravam presentes no 
insumo, com mais frequência após a instrução. Em outras palavras, 
a exposição contínua a esse aspecto formal, agora devidamente 
processado, poderá vir a ocasionar mudanças de mais longo prazo.

Sumarizando o que foi aqui dito, portanto, as duas grandes per-
guntas a serem respondidas indagam se “a instrução exerce efeitos 
no grupo experimental” e se “os efeitos podem ser considerados 
duradouros”, essa última no caso de contarmos com um pós-teste 
tardio. Para isso, ao verificarmos uma interação entre as variáveis 
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referentes ao ‘grupo’ e à ‘etapa de coleta’, podemos comparar os 
grupos em cada um dos momentos de coleta, além do comporta-
mento de um dos grupos ao longo dos testes. 

3. COMO PLANEJAR UM EXPERIMENTO DE INSTRUÇÃO EXPLÍCITA?

O planejamento do experimento dependerá das suas pergun-
tas de pesquisa, que guiarão as decisões. Apresentamos a se-
guir os principais itens a serem considerados. Primeiramente, 
é preciso definir o contexto de ensino/aprendizagem em que a 
pesquisa será conduzida. O processo de ensino/aprendizagem 
de uma L2 em um curso de idiomas é diferente daquele de uma 
escola regular, que é diferente do de uma universidade, que é 
diferente daquele que ocorre em aulas particulares, e assim por 
diante. Portanto, a primeira decisão é: o propósito do estudo é 
investigar o efeito de determinada instrução em qual contexto 
de aprendizagem? A resposta a essa pergunta também ajudará 
a definir a quantidade de alunos a participarem da pesquisa. É 
possível pesquisar apenas um ou dois alunos em um estudo de 
caso qualitativo10 em contexto de aulas particulares ou de alunos 
autodidatas, porém serão necessárias duas ou mais turmas de 
alunos em um desenho experimental no contexto escolar ou de 
curso de idiomas.

Conforme visto na seção anterior, é comum que se trabalhe 
com um grupo controle e pelo menos um grupo experimental, 
para que seja possível comparar a evolução de um grupo que re-
cebeu a instrução explícita, ou de grupos que tenham recebido 

10  Com descrições individuais e um acompanhamento mais apurado das experiên-
cias do aprendiz, obtidos através de observações de caráter holístico de seu desen-
volvimento e de seus próprios relatos e impressões.
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instruções distintas, com a de outro que não recebeu a instru-
ção. Isso é importante, pois o fato de estudar a L2, mesmo sem 
a instrução explícita, pode trazer evolução na área mensurada. 
O propósito, no caso de o grupo controle também apresentar 
evolução, é ver se as evoluções dos grupos são iguais ou se a evo-
lução do(s) grupo(s) experimental(is) é significativamente maior, 
sendo que esta última possibilidade é a hipótese de pesquisa.

A segunda questão a se considerar é o nível de proficiência 
dos alunos na L2. É possível conduzir pesquisas sobre o efeito de 
instrução explícita com alunos de níveis iniciantes, intermediários 
e/ou avançados, a depender do seu objetivo e das perguntas de 
pesquisa. A natureza da instrução que se deseja avaliar também 
ajudará a definir o nível a ser investigado, já que alguns tipos de 
instrução podem ser mais apropriados para turmas de nível ini-
ciante ou avançado, ou talvez o conteúdo a ser abordado possa 
ser muito difícil/fácil para determinado nível. É possível também 
investigar, em um mesmo estudo, o efeito de determinada instru-
ção em alunos de diferentes níveis de proficiência, caso essa seja 
uma das perguntas de pesquisa. De qualquer maneira, será neces-
sário medir o nível de proficiência dos alunos que participarão da 
pesquisa para conferir se todos têm de fato o nível desejado (ou os 
níveis desejados) da maneira mais homogênea possível.

É possível medir o nível de proficiência de diversas maneiras. 
Uma delas é por meio de testes padronizados, como o Oxford On-
line Placement Test (Pollitt 2007; Purpura 2007) ou o Oxford Place-
ment Test (Allan 2004). Outra opção de medição é pelo tempo de 
estudo e/ou experiência em países falantes da L2 ou com falan-
tes nativos da L2. Essa opção pode ser complementada por uma 
autoavaliação de nível de proficiência. Há estudos (Scholl; Finger 
& Fontes 2017) que mostram que a autoavaliação de nível de pro-
ficiência é um método com certa confiabilidade, já que tende a 
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se correlacionar com o nível mensurado por testes padroniza-
dos. Outra maneira de se medir a proficiência é fazer gravações 
de uma pequena entrevista informal com cada aluno que seja um 
potencial participante de pesquisa, e depois passar trechos des-
sas entrevistas por um painel de juízes para que eles marquem a 
proficiência de cada participante com base no excerto ouvido. O 
painel de juízes pode ser composto por falantes nativos da L2 e/
ou bilíngues altamente proficientes na L2. É importante que te-
nhamos pelo menos dois ou três juízes fazendo essa avaliação para 
que a definição do nível de proficiência de cada aluno não venha 
da avaliação de apenas uma pessoa, mas da média ou do consenso 
de mais de um avaliador11. Vale ressaltar que é possível combinar 
mais de uma técnica de medição da proficiência para se obter um 
nivelamento mais confiável. Por exemplo, é possível utilizar um 
teste padronizado e levar em conta o tempo de experiência com a 
L2, ou solicitar uma autoavaliação de nível de proficiência e passar 
trechos de fala dos alunos por um painel de juízes12.

A próxima decisão é sobre como medir o efeito da instrução 
explícita. Como foi explicado na seção anterior, é comum que 
experimentos com instrução explícita envolvam algum tipo de 
pré-testagem, que será também utilizada como pós-teste após a 
instrução explícita. É importante que o teste utilizado na fase de 
pós-testagem seja o mesmo utilizado no pré-teste para que uma 

11  Para tornar esse último método de avaliação da proficiência dos alunos ainda 
mais robusto, o ideal é passar as avaliações dos juízes por um teste de confiabilidade 
entre avaliadores (Inter-Rater Reliability Test). Trata-se de um teste estatístico que 
tem por objetivo medir o grau de concordância entre avaliadores, a fim de verificar 
se não há algum juiz avaliando de modo muito díspar dos demais (de maneira muito 
mais severa ou muito mais leniente). Caso haja algum juiz com julgamentos muito ex-
tremos, podem-se excluir suas avaliações ou normalizá-las ao nível dos demais juízes.

12  Kupske, em seu capítulo neste volume, apresenta outras alternativas de avaliação 
de proficiência dos alunos.
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comparação fidedigna seja possível. As fases de um experimento 
com instrução explícita costumam ser:

pré-teste → instrução → pós-teste imediato → (pós-teste tardio)

O pós-teste imediato tem o objetivo de averiguar o efeito da 
instrução explícita. É desejável que se faça uma nova coleta meses 
depois, o pós-teste tardio, independentemente dos resultados do 
pós-teste imediato. Caso o pós-teste imediato revele efeitos, é pos-
sível que esses efeitos desapareçam, sejam retidos ou ainda sejam 
intensificados com o tempo, o que só será possível constatar com 
essa coleta a posteriori. Conforme mencionado na seção anterior, 
mesmo que não sejam encontrados efeitos no pós-teste imediato, é 
possível encontrá-los no segundo pós-teste, pois os alunos podem 
precisar de tempo para notar e processar os itens apresentados na 
instrução explícita. Caso haja tempo hábil, é possível coletar diver-
sos pós-testes em tempos diferentes (um a cada mês, por exemplo) 
para que se tenha uma visão longitudinal do possível desenvolvi-
mento linguístico após a instrução explícita. Tal metodologia impli-
cará metodologias de verificação inferencial (estatística) distintas 
da tradicional.

As tarefas que serão demandadas dos alunos nos pré- e pós-tes-
tes, bem como a maneira que essa tarefa será avaliada, devem levar 
em conta o nível (ou níveis) de proficiência dos alunos participantes 
da pesquisa, pois a tarefa não pode ser muito fácil nem muito difícil. 
Se a tarefa for muito fácil, pode ocorrer um efeito teto13, em que a 
avaliação inicial é tão alta que não há espaço para aumento no pós-
-teste. Por outro lado, se a tarefa for muito difícil, possíveis efeitos 
da instrução podem não aparecer no pós-teste (não pela falta de 
efeito, mas simplesmente pela complexidade da tarefa para o nível 

13  ceiling effect.
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daqueles alunos). Nesse sentido, verifica-se o importante papel da 
pilotagem dos instrumentos, conforme detalhado no capítulo in-
trodutório deste livro.

Em pesquisas sobre o ensino explícito na fala de aprendizes 
de L2, é necessário que a coleta de dados, isto é, os pré- e pós-tes-
tes, sejam realizados na forma de gravação das produções orais 
dos alunos14. O que será gravado depende novamente da pergunta 
de pesquisa e de como o efeito da instrução será medido. A gra-
vação pode variar desde uma fala bastante controlada, como em 
gravações de palavras em listas ou inseridas em frases-veículo15, 
até falas mais espontâneas, como em uma entrevista aberta. Op-
ções intermediárias são gravações de frases ou parágrafos, entre-
vistas (semi)estruturadas ou a realização de alguma tarefa (e.g., 
nomeação de figuras, recontagem de uma história, resumo, tarefa 
comunicativa, tal como dar direções em um mapa). Quanto mais 
controlada for a tarefa, mais domínio haverá sobre o que é dito 
(i.e., itens-alvo a serem pesquisados), porém menos natural será a 
fala. Por outro lado, quanto mais espontânea for a tarefa, mais na-
tural será a produção, porém com menos garantia de se elicitarem 
os elementos a serem pesquisados16.

Há vantagens e desvantagens nos dois extremos e, mais uma 
vez, a decisão depende da pergunta de pesquisa. Em um estudo que 

14  Conforme explicado na seção anterior, também é possível investigar o efeito de 
uma instrução na percepção dos alunos. Para detalhes de experimentos de percep-
ção, vejam-se os capítulos de Perozzo e de Milan e Kluge nesta obra.

15  Também chamada de frase-guia, é uma frase na qual as palavras-alvo são inse-
ridas a fim de controlar o contexto fonológico (segmental e prosódico) em que apa-
recem. O participante é gravado lendo a mesma frase diversas vezes, cada uma com 
um palavra-alvo diferente. Exemplos de frases-guia utilizadas são “Diga X baixinho” e 
“Diga X para mim” em português, e “Say X to me” e “I said X this time” em inglês, em 
que “X” é substituído pelas palavras-alvo.

16  Silva, em seu capítulo neste volume, apresenta outras alternativas de tarefas.
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vise a medir o efeito da instrução explícita na produção de seg-
mentos específicos da L2 que serão analisados acusticamente, por 
exemplo, é necessário controlar a quantidade de itens gravados e 
o contexto fonológico em que aparecerem. Por isso, é comum que, 
nesse caso, sejam gravadas palavras-alvo inseridas em uma fra-
se-guia. Já estudos que busquem medir o efeito da instrução em 
construtos como ‘inteligibilidade’ ou ‘sotaque estrangeiro’ podem 
lançar mão de coletas menos controladas. O crucial nessa etapa de 
planejamento é criar um instrumento de coleta de dados que elici-
te o que de fato se quer medir e analisar. Como está detalhado no 
capítulo introdutório deste livro, o ideal é primeiramente conduzir 
uma coleta piloto a fim de avaliar os instrumentos, pois pode haver 
limitações ou deficiências percebidas apenas quando começamos a 
realizar a coleta ou até mesmo a análise dos dados.

É aconselhável também que as gravações gerem dados quan-
tificáveis, para posterior comparação. Mesmo em uma pesquisa 
qualitativa, que não utilizará testes estatísticos inferenciais, é im-
portante ter dados quantificáveis para a comparação via gráficos, 
médias e percentuais. Gravações analisadas acusticamente natural-
mente geram dados quantitativos (e.g., durações em milissegundos 
e valores de frequências em Hertz). Gravações que serão analisadas 
por oitiva devem ser avaliadas por um painel de juízes, como já ex-
plicado para a medição da proficiência. Nesse caso, os juízes de-
vem marcar opções, na sua avaliação, que posteriormente possam 
ser contabilizadas, como as alternativas em uma escala Likert17. Isso 

17  É uma escala do nível de concordância a uma afirmação, comumente indo do 
“concordo completamente” ao “discordo completamente”, com algumas alternativas 
intermediárias. Elas podem ter um número ímpar de alternativas, com uma opção 
exatamente no meio do caminho (dúvida total), ou podem ter um número par, for-
çando o respondente/avaliador a marcar uma alternativa mais para um lado ou para o 
outro. Em uma análise de inteligibilidade, por exemplo, um juiz pode ouvir um trecho 
de gravação de um aprendiz e ter que marcar, para a pergunta “quanto você com-



192 

INVESTIGANDO OS SONS DE LÍNGUAS NÃO NATIVAS

não exclui a possibilidade de que os juízes também façam avaliações 
abertas, como por comentários.

Por fim, a última decisão na fase de planejamento do experi-
mento é sobre a instrução explícita em si, que deve ser planejada 
com base na pergunta de pesquisa. Visto que o objetivo de um estu-
do sobre instrução explícita é justamente o de avaliar os efeitos de 
certo tipo de instrução, essa etapa é crucial e exige um planejamen-
to muito cuidadoso. O/A pesquisador/a deve ter em mente com 
muita clareza qual é a novidade no ensino que se busca avaliar, se é 
um conteúdo novo/diferente (o que será ensinado?), se é a maneira 
como o conteúdo será abordado (como será ensinado?), se é o tem-
po de instrução necessária para gerar efeito (quantas sessões serão 
utilizadas, de quanto tempo cada, e com qual intervalo entre cada 
uma?), se é por um meio específico (quem conduzirá a instrução? 
O/A professor/a da turma, o/a pesquisador/a, uma tecnologia?), 
ou se é alguma outra forma inovadora de se ensinar.

4. PODERIA ME DAR UM PASSO A PASSO DE ANÁLISE?

Após a gravação do pré-teste, a condução da instrução explícita e a 
gravação do(s) pós-teste(s) (idealmente um imediato e outro tardio) 
com as turmas (idealmente uma controle e pelo menos uma experi-
mental), será o momento de analisar os dados. Há basicamente duas 
possibilidades de análise das gravações: a) uma análise acústica; ou 
b) uma avaliação feita por um painel de juízes18. Desaconselhamos 

preendeu do trecho que ouviu?”, uma opção entre “compreendi tudo” e “não com-
preendi nada”.

18  Recentemente, no cenário brasileiro, encontramos, também, estudos que têm 
avaliado os efeitos da instrução (e realizado a própria instrução) com o apoio da 
ultrassonografia, como os trabalhos de Ferreira-Gonçalves, Pereira e Lemes (2019) e 
Silva-Garcia e Ferreira-Gonçalves (2019).
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uma análise de oitiva realizada pelo próprio pesquisador em subs-
tituição a esses métodos já que, em relação a (a), o ouvido humano 
é incapaz de perceber alguns dos detalhes fonéticos presentes no 
sinal acústico, e, em relação a (b), a utilização de um painel de juí-
zes que desconhece os participantes e os objetivos e hipóteses da 
pesquisa diminui o viés do pesquisador na avaliação das gravações. 

Se a análise for de natureza acústica, o primeiro passo será seg-
mentar e etiquetar/rotular as gravações em um software específico 
para análises acústicas. O mais utilizado na academia atualmente 
é o Praat (Boersma & Weenink 2020), por ser gratuito, leve e com 
todas as funcionalidades desejadas para análises de fala19. Após seg-
mentar e etiquetar/rotular os trechos de interesse, passa-se à fase 
de extração dos valores a serem analisados e comparados, como 
durações e frequências. O passo a passo de uma análise acústica 
está além do escopo deste capítulo, e, para isso, deixamos como re-
comendação os manuais de Silva et al. (2019), Barbosa e Madureira 
(2015) e Kent e Read (2015).

Para uma avaliação por um painel de juízes, lembramos que 
os critérios de seleção dos avaliadores devem seguir os mesmos já 
sugeridos na seção anterior, ao se falar da avaliação da proficiên-
cia. Tendo selecionado os juízes, o primeiro passo será preparar as 
gravações para serem disponibilizadas para avaliação. Isso envolve 
editar os áudios para retirar qualquer tipo de identificação dos fa-
lantes e/ou informações sensíveis que podem ficar registradas nas 
gravações, além de normalizar/equilibrar a intensidade dos áudios. 
Normalmente, os juízes avaliarão apenas trechos das gravações, en-

19  Além de funcionalidades para síntese de fala e manipulação de áudio, experi-
mentos de percepção (identificação e discriminação), e algoritmos de aprendizagem 
vinculados à Teoria da Otimidade Estocástica (Boersma & Hayes 2001) e à Gramáti-
ca Harmônica (Legendre; Miyata & Smolensky 1990; Smolensky & Legendre 2006), 
entre outros.
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tão, nesse caso, será necessário também cortar os trechos a serem 
enviados a esses avaliadores. Há diversos programas para fazer esse 
tipo de manipulação, como o próprio Praat (Boersma & Weenink 
2020) ou o também gratuito, e de fácil utilização, Audacity (Audacity 
Team 2020).

Juntamente com os áudios, será necessário disponibilizar aos 
juízes uma ficha de avaliação, na qual eles marcarão as suas ava-
liações. Lembramos que, além das importantes avaliações quanti-
tativas, como escolhas entre “sim” e “não”, atribuição de notas nu-
méricas ou avaliação em uma escala Likert, os juízes ainda podem 
fornecer comentários qualitativos sobre as gravações, como im-
pressões, dúvidas, dificuldades ou qualquer outro comentário que 
possa ser relevante para a análise. As vantagens de se utilizarem 
formulários eletrônicos para isso, tais como o Google Forms, são a 
possibilidade de se contar com juízes trabalhando remotamente, e 
as respostas serem tabuladas automaticamente em uma planilha.

O primeiro objetivo da análise é verificar se houve efeito da 
instrução e, em caso positivo, verificar o tamanho desse efeito. Para 
isso, é preciso comparar o desempenho do grupo experimental (ou 
de cada turma experimental, se for o caso) com o do grupo controle 
no pós-teste imediato em relação ao pré-teste. É preciso comparar 
o tamanho do avanço do pré- ao pós-teste em ambos os grupos, a 
fim de verificar se o avanço medido no grupo experimental é supe-
rior ao da turma controle, inferindo-se que esse desempenho su-
perior foi efeito da instrução explícita, e não do desenvolvimento 
natural da L2.

O segundo objetivo é verificar, caso haja efeito positivo da ins-
trução no pós-teste imediato, se houve retenção, perda ou inten-
sificação do efeito meses após a instrução; ou verificar, no caso de 
não se ter encontrado efeito imediato, se houve a emergência do 
efeito da instrução nos meses seguintes. Para isso adicionam-se, à 
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comparação descrita no parágrafo anterior, os dados do pós-teste 
tardio. É preciso ter dados do teste tardio também do grupo con-
trole pelo motivo já mencionado: é possível que cada teste apre-
sente uma evolução mesmo sem instrução explícita, em função do 
desenvolvimento natural do sistema linguístico de aprendizes que 
estão estudando a L2. 

A fim de se verificar se possíveis efeitos da instrução são efe-
tivamente significativos, o ideal, como já detalhado no capítulo in-
trodutório deste livro, é conduzir análises estatísticas inferenciais. 
O espaço e o objetivo deste capítulo não permitem uma explicação 
detalhada de análises estatísticas. Caso o leitor queira conhecer 
análises estatísticas específicas para linguistas, reforçamos as su-
gestões feitas no capítulo introdutório: para o leitor iniciante em 
análises estatísticas, indicamos os manuais de Larson-Hall (2015), 
e de Loerts, Lowie e Seton (2020). Para os que gostariam de se 
aprofundar no tema, recomendamos Gries (2013), Levshina (2015), 
Winter (2019) e Garcia (2021). Há, ainda, materiais on-line gratuitos 
disponíveis, como o curso de Lima Jr, Garcia e Angele (2020),20 bem 
como os materiais de Oushiro (2017);21 Sonderegger, Wagner e Tor-
reira (2018);22 Garcia (2019);23 e Godoy (2019).24

20 https://ead.abralin.org/course/view.php?id=10 e https://guilhermegarcia.gi-
thub.io/rling.html 

21 https://rpubs.com/oushiro/iel 

22 http://people.linguistics.mcgill.ca/~morgan/book/ 

23 https://guilhermegarcia.github.io/rWorkshop/garcia_rWorkshop_complete.
html 

24 https://github.com/mahayanag/intro_estatistica_linguistica#readme e ht-
tps://mahayana.me/mlm/ 
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5. ONDE EU PODERIA ENCONTRAR MAIS EXEMPLOS DE ANÁLISE?

Para bons exemplos de análise acerca dos efeitos da instrução ex-
plícita, podemos sugerir os artigos de Gordon e Darcy (2016), Saito 
e Saito (2016) e Tabandeh e Moinzadech (2019). No que segue, des-
creveremos cada um desses trabalhos individualmente.

O que chama a atenção em Gordon e Darcy (2016) é o fato de 
o número de horas de instrução ser bastante baixo (3 sessões de 25 
minutos ao longo de 3 semanas, totalizando, aproximadamente, 4 
horas). Tal quadro se assemelha ao cenário de pesquisas brasileiras, 
uma vez que, muitas vezes, não contamos com um número conside-
rável de horas para levar a instrução a cabo. Chama a atenção, tam-
bém, o fato de o experimento contar com uma tarefa de compreensi-
bilidade. Participaram do estudo três grupos de aprendizes de inglês: 
um que recebeu instrução explícita sobre aspectos suprassegmen-
tais, outro que recebeu instrução sobre aspectos vocálicos, e outro 
que foi instruído sobre esses conteúdos, mas não de forma explícita 
(grupo esse que foi considerado, pelos autores, como controle). Os 
resultados mostram que o grupo que recebeu instrução sobre aspec-
tos suprassegmentais foi aquele cujas produções se mostraram mais 
compreensíveis entre ouvintes nativos do inglês.

O artigo de Saito e Saito (2016) relata uma investigação sobre 
o efeito da instrução de aspectos suprassegmentais no desenvol-
vimento global (compreensibilidade) e suprassegmental (acento da 
palavra, ritmo e entonação) por parte de aprendizes japoneses de 
inglês. Participaram do estudo 20 alunos, 10 no grupo experimental 
(total de 3 horas de instrução ao longo de 6 semanas) e 10 no grupo 
de controle. Os resultados demonstram efeitos da instrução tan-
to na compreensibilidade quanto nos aspectos suprassegmentais. 
Deve-se ressaltar, nesse estudo, a realização de uma análise que 
investiga efeitos tanto em termos de aspectos relacionados à pro-
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dução da fala do aprendiz, quanto no que concerne à compreensi-
bilidade da fala ouvida por falantes nativos.

Finalmente, em Tabandeh e Moinzadech (2019), destaca-se o 
fato de que os autores testaram duas diferentes abordagens de en-
sino de pronúncia: a focada na forma (instrução explícita seguida 
por tarefas mais comunicativas que permitiam ao aluno enfocar o 
aspecto trabalhado) e a focada nas formas (instrução explícita se-
guida de prática controlada). Participaram 48 aprendizes persas de 
inglês, divididos em três grupos. Aos dois grupos experimentais, fo-
ram explicitadas, a partir dos dois diferentes métodos supracitados, 
as vogais frouxas (/ɪ/, /ʊ/, /ʌ/) do inglês. A verificação dos resultados 
se deu por meio de uma análise acústica das produções das vogais 
em questão25. Os resultados não demonstraram melhoras para o 
grupo controle, tendo evidenciado que ainda que ambos os grupos 
experimentais tenham demonstrado resultados significativos na 
tarefa com elicitação de dados controlados, apenas o grupo expos-
to ao foco na forma demonstrou vantagens na tarefa com elicitação 
mais espontânea de dados.

6. O QUE EU PODERIA LER PARA ENTENDER MAIS?

Como leituras importantes, destacamos os livros de Leow (2015) e 
de Levis (2018b), bem como o artigo de Saito e Plonsky (2019).

O livro de Leow (2015), de base psicolinguística, trata do co-
nhecimento explícito e sua interação com o conhecimento implíci-
to. Na obra em questão, o autor apresenta sua proposta de teoriza-
ção acerca do papel do conhecimento explícito em segunda língua. 

25  Foram analisadas as médias de F1 (que corresponde à altura vocálica) e de F2 (que 
corresponde à anterioridade/posterioridade).
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Independentemente de o leitor adotar ou não o modelo proposto, 
é primorosa a revisão de literatura referente aos modelos de aten-
ção, processamento e interação entre as formas de conhecimento 
implícito e explícito. Trata-se de uma leitura bastante importante 
sobretudo àqueles pesquisadores que desejam incutir uma discus-
são com teor psicolinguístico aos seus estudos.

Em Levis (2018b), o autor discute a pedagogia de ensino de 
pronúncia e seus objetivos, de modo a apresentar argumentos em 
defesa do ‘princípio da inteligibilidade’. Não se trata de uma obra 
voltada à experimentação ou à verificação dos efeitos do ensino de 
pronúncia, mas, sim, da prática pedagógica dos sons. O livro pode 
ser especialmente relevante para a etapa da elaboração dos planos 
de aula com instrução de pronúncia, bem como para fundamentar 
as escolhas do pesquisador acerca das decisões pedagógicas a se-
rem tomadas.

No artigo de Saito e Plonsky (2019), os autores propõem um 
modelo para caracterizar os estudos de instrução de pronúncia a 
partir de três parâmetros: (i) os construtos analisados (globais ou 
sons específicos); (ii) o método de mensuração (árbitros humanos 
ou análise acústica); e (iii) o tipo de conhecimento verificado nas 
tarefas de pré- e pós-teste (controladas ou espontâneas). O mode-
lo em questão possibilita um quadro metodológico claro que pode 
auxiliar o pesquisador nas tomadas de decisões referentes a seu 
experimento. Além disso, com base no modelo proposto, os autores 
realizam uma meta-análise a partir dos resultados de 77 estudos, 
desenvolvidos entre 1982 e 2017. A relação desses estudos consti-
tui uma listagem bastante completa dos trabalhos desenvolvidos na 
área nas últimas três décadas.

Consideramos que, a partir dessas leituras iniciais, o futuro 
pesquisador terá um bom panorama empírico-teórico para dar iní-
cio aos seus estudos.
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Treinamento perceptual

POLLIANNA MILAN 
DENISE CRISTINA KLUGE

1. O QUE É E POR QUE ESTUDAR TREINAMENTO PERCEPTUAL?

O treinamento perceptual é um método que tem a intenção de de-
senvolver aspectos linguísticos, sobretudo fonético-fonológicos, 
de uma língua não nativa (doravante L2)1 por meio de tarefas que 
podem ser audiovisuais e/ou apenas auditivas. Seu objetivo é tra-
balhar com a exposição repetida do input2, ou seja, com atividades 
que exigem do participante escutar (em alguns casos também vi-
sualizar) e identificar e/ou discriminar adequadamente, por diver-
sas vezes ao longo do treinamento, um aspecto a ser desenvolvido3 
na L2. A partir da repetição desse input, acredita-se que o aprendiz 

1  Neste capítulo, não iremos diferenciar LE de L2.

2  O termo input é usado por linguistas para designar a exposição do aprendiz à 
língua que ele pretende adquirir. Rast (2011) lembra que pesquisas sobre o desenvol-
vimento de língua estrangeira têm tentado explicar como os aprendizes processam 
esse input a que são expostos. Porém, segundo Ellis (1985; 2008), não é todo input 
que é processado pelo falante, seja porque parte dele não foi entendida ou porque o 
aprendiz não prestou atenção.

3  Utilizaremos os termos ‘desenvolver’, ‘aprender’, ‘entender’ uma L2 como sinôni-
mos neste capítulo. 
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poderá entender4 esse aspecto linguístico, que é distinto de sua lín-
gua materna (doravante L1).

Ao longo deste capítulo, demostraremos a importância de estu-
dar os efeitos do treinamento perceptual no desenvolvimento de L2 
porque, normalmente, quando o treinamento é aplicado adequada-
mente, gera efeitos positivos na aprendizagem, inclusive a longo pra-
zo. Então, surge a pergunta: que tipos de ensinamentos podem ser 
contemplados em um treinamento perceptual? Vamos tratar especi-
ficamente da fonética/fonologia, dos níveis segmental e suprasseg-
mental. É possível pesquisar os resultados de um treinamento sobre-
tudo para o desenvolvimento de um aspecto que não existe na língua 
materna do aprendiz. No nível segmental, daremos alguns exemplos 
que englobam o aprendizado tanto de vogais como de consoantes. 

Com determinadas vogais:
Exemplos: (i) falantes de espanhol como L1, que têm cinco vo-
gais no sistema fonético/fonológico, podem desenvolver, com 
o treinamento, vogais como [ɛ] e [ɔ] do português brasileiro 
(doravante PB), ou seja, a realização de uma maior abertura 
de <e> e <o> em palavras como ‘café’ e ‘pior’; (ii) falantes de 
PB como L1 aprendizes de inglês como L2 podem desenvolver 
com o treinamento o contraste de vogais do inglês como /i/ 
e /ɪ/ com em ‘leave’ [liv] e ‘live’ [lɪv].

4  Usamos o verbo ‘entender’ um aspecto linguístico no sentido proposto por 
Schmidt (1990), de que, para que esse input da língua estrangeira seja desenvolvido 
pelo aprendiz, é condição necessária que haja um processamento consciente desse 
input. Por isso usamos os termos ‘entender’, ‘aprender’ e ‘desenvolver’ como sinôni-
mos e levando em consideração que eles dependem de que esse input seja conscien-
temente percebido pelo aprendiz como algo diferente de sua língua materna. De certa 
maneira, isso pode ajudar a explicar, entre tantos fatores, por que alguns estudantes 
apresentam desempenho melhor do que outros nos treinamentos. Para saber mais a 
respeito, sugerimos a leitura de Schmidt (1990). 
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Com determinadas consoantes:
Exemplos: (i) falantes de japonês como L1, que não têm no 
sistema fonético/fonológico o tap [ɾ], estudando o PB como 
L2, no desenvolvimento desse tap em palavras como ‘prato’; 
(ii) falantes de PB como L1, alunos de inglês como L2, que não 
têm no sistema fonético/fonológico a fricativa dental surda 
[θ], em palavras como ‘thanks’ [θæŋks].

No nível suprassegmental, os treinamentos também podem ser 
usados no desenvolvimento de um aspecto que não existe na língua 
materna do aprendiz, como:

Na questão acentual:
Exemplos: (i) falantes de francês como L1, que não têm acen-
to de contraste fonológico, no desenvolvimento desse acen-
to contrastivo quando forem estudar, por exemplo, espanhol 
como L2, na realização de ‘rí.o’ x ‘ri.ó’5; (ii) falantes de PB como 
L1 na realização de acento pré-proparoxítono (inexistente ou 
raro em PB, pois recai na quarta sílaba) no desenvolvimento 
desse acento em inglês como L2 em palavras como ‘e.le.va.
tor’6 (Brawerman-Albini 2012).

Na questão tonal:
Exemplo: (i) qualquer falante materno de uma língua não to-
nal, aprendendo os tons do mandarim.

Para que o treinamento perceptual seja bem-sucedido, o que 
quer dizer, para que o input seja desenvolvido, pesquisadores ten-

5  As sílabas tônicas estão em destaque.

6  A sílaba tônica está grafada em negrito.
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tam utilizar diversas ferramentas com o propósito de tornar os 
treinamentos cada vez mais eficazes. Contudo, é importante lem-
brar, conforme Rast (2011), que o processamento do input depende 
de fatores que nem sempre um investigador consegue controlar, 
tais como uma percepção acidental ou subliminar. Henshaw (2011) 
recorda que a atenção também está em jogo nos treinamentos 
perceptuais, e estudos como os de Schmidt (1990) tratam exausti-
vamente sobre o papel da consciência do indivíduo no desenvolvi-
mento de uma segunda língua. Para Schmidt, a condição necessária 
para que o input vire conhecimento, processo a que ele dá o nome 
de intake, depende de algo chamado noticing. Significa dizer, por 
exemplo, que podemos notar que alguém tem um sotaque regional 
sem poder descrevê-lo foneticamente, ou notar uma diferença en-
tre dois vinhos sem poder descrevê-la. Isso é distinto, ainda, segun-
do Schmidt (1990), do ‘entender com consciência’, que é o momento 
em que o aprendiz entende o aspecto linguístico a que foi exposto 
até o ponto de ser capaz de descrevê-lo. É possível, ainda, segundo 
o autor, que vários outros fatores possam estar envolvidos nesse 
desenvolvimento linguístico, tais como a questão afetiva. Acrescen-
taríamos nessas condições outros fatores pessoais, como motiva-
ção e interesse do aprendiz.

Goldstone e Byrge (2013) levantam outras questões sobre a per-
cepção, de que ela depende também daquilo em que acreditamos e, 
apesar disso, os autores defendem que treinamentos equivalentes 
podem igualar diferenças perceptivas, porque, embora haja distin-
ções marcantes nos processos perceptivos dos indivíduos devido a 
suas experiências e/ou crenças, o processo pelo qual os sistemas 
perceptivos mudam com a experiência é amplamente compartilha-
do entre as pessoas. Assim, os treinamentos perceptivos podem ser 
positivos, ao menos se houver atenção dos aprendizes naquilo que 
precisam entender que é diferente de sua L1. Por isso experimen-
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tos com treinamento perceptual ainda são muito diversificados no 
modo como o próprio treinamento é elaborado, porque pesquisa-
dores têm tentado encontrar um modelo que proporcione maior 
aprendizagem. E isso depende, além das várias questões já expos-
tas, de fatores como o número de sessões de treinamento, o grau 
de complexidade do aspecto linguístico da L2 a ser desenvolvido em 
relação a sua L1, o nível de proficiência dos aprendizes na L2, entre 
outras questões.

Para visualizar um pouco a variedade que existe em estudos 
de treinamento perceptual, vamos falar sobre as tipologias mais 
comuns. Um treinamento de percepção pode ser auditivo – ape-
nas utilizando o som – ou audiovisual – com som e imagem (ví-
deo). Pode envolver tarefas7 de identificação ou de discriminação. 
As de identificação são as mais utilizadas e exigem normalmente 
que o aprendiz, após ouvir apenas um som, identifique esse som, 
por exemplo, entre algumas opções de palavras escritas, em que 
apenas uma delas teria a representação desse som. Clopper e Pisoni 
(2006) exemplificam uma tarefa de identificação de dialeto em que, 
após os ouvintes serem expostos a curtos segmentos de fala, deve-
riam identificar de onde eram essas pessoas, usando, para isso, uma 
tarefa de identificação.

 As tarefas de discriminação consistem em, a partir de dois 
sons (estímulos) escutados, determinar qual se assemelha mais, por 
exemplo, à produção de uma consoante tap /ɾ/, se o primeiro ou o 
segundo. Um exemplo seria os participantes ouvirem duas palavras 
como ‘calo’ e ‘caro’ e terem de discriminar entre elas, dizendo qual é 
a produzida com a tap [ɾ], se a primeira ou a segunda palavra (nesse 
caso, seria a segunda). Também é possível ampliar as discriminações. 
Por exemplo: após ouvir três estímulos, o participante deve informar 

7  Utilizaremos os termos ‘tarefa(s)’ e ‘teste(s)’ como sinônimos neste capítulo. 
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com qual estímulo o terceiro escutado se assemelha mais, se com o 
primeiro ou o segundo. Esse teste/tarefa é chamado de ABX.

Os estímulos a serem utilizados nos treinamentos podem ser 
naturais ou artificiais. Alves e Luchini (2017), por exemplo, usaram 
tanto Voice Onset Time (doravante VOT)8 natural das consoantes 
plosivas surdas, como também manipularam em um programa de 
computador o padrão de VOT dessas consoantes, convertendo-as 
em artificiais. Existe a possibilidade, ainda, de manipulações artifi-
ciais de duração de vogais ou consoantes, de valor de intensidade, 
bem como de alteração de valor de frequência fundamental (f0), in-
clusive construindo artificialmente tons que imitam os produzidos 
em línguas tonais naturais.

Os tipos de feedback em um treinamento perceptual também 
podem variar. O mais usual é o feedback imediato, aquele que, para 
cada resposta selecionada, o participante recebe em seguida um 
retorno apontando se acertou ou cometeu algum equívoco. Tam-
bém existem feedbacks que são dados após o indivíduo completar 
um conjunto de tarefas, ou ainda, há aqueles que só são forneci-
dos aos participantes depois de um intervalo maior de tempo, seja 
24 horas depois, ou na próxima aula, ou no próximo encontro (que 
pode ser no intervalo de uma semana), e assim por diante. É impor-
tante lembrar que o papel do feedback, segundo Henshaw (2011), é 
ajudar os participantes de um experimento a confirmar, desconfir-
mar e/ou possivelmente modificar as regras hipotéticas do aspec-
to fonético-fonológico em desenvolvimento. Algumas pesquisas de 
treinamento perceptual também fazem uso da instrução explícita 

8  Segundo Alves e Luchini (2017), o VOT é o principal correlato acústico responsável 
pela distinção entre as categorias fonológicas de ‘surdo’ e ‘sonoro’ nas consoantes 
oclusivas do inglês. Na fonética, de acordo com Kent e Read (2002), o tempo de início 
de voz (VOT) é uma característica da produção das consoantes oclusivas e ele é defi-
nido como o tempo entre a explosão da consoante oclusiva e o início do vozeamento 
da vogal que segue. 
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antes das sessões de treinamento (leia mais sobre isso no capítulo 
deste livro que trata de Instrução Explícita).

Uma das perguntas que surgem em pesquisas de treinamen-
to perceptual é se a melhora na percepção, em decorrência do 
treinamento, implica também uma melhora na produção9. Esse 
não é um assunto apaziguado na literatura, por isso apresenta-
mos dois estudos que dialogam com esse tema, com pontos de 
vistas distintos. Llisterri (1995) não apenas defende que existe 
uma relação entre percepção e produção de sons de uma L2, mas 
fundamenta que essa interação depende de muitos fatores, como 
grau de exposição e idade do aprendiz no desenvolvimento da 
L2. Bohn e Flege (1997) analisaram o desenvolvimento das vogais 
do inglês por falantes de alemão em tarefas de identificação de 
pares mínimos como ‘bet’ e ‘bat’. Eles concluíram que as diferen-
ças espectrais10 entre [ɛ] e [æ] parecem ser mais fáceis de serem 
produzidas do que percebidas. Nesse sentido, talvez a percepção 
de um novo contraste vocálico seja mais resistente do que a pro-
dução, porque a produção de fala, de acordo com os autores, é 
mais sujeita ao controle social do que a percepção de fala. Nesse 
estudo de Bohn e Flege (1997), os participantes  demonstraram 
que, apesar de não perceberem as diferenças, na hora de pro-
duzi-las as faziam corretamente (quem sabe até mesmo por imi-
tação) a fim de evitar serem estigmatizados por discursos mal 
identificados ou de sotaque estrangeiro. Isso demonstraria, no 

9  Este livro também aborda, em capítulos distintos, a Produção e a Percepção dos 
sons da fala. Como esses dois tópicos estão relacionados ao treinamento perceptual, 
é importante ler esses capítulos, mesmo que aqui façamos uma pequena exposição a 
esse respeito.

10  Vogais como [ɛ] e [æ] podem ser diferenciadas pela duração das mesmas ou pela 
qualidade espectral das frequências dos formantes (como F1 e F2). O F1 está relacio-
nado com a altura da língua durante a produção do som e o F2 está relacionado com 
a posição da língua na cavidade oral, se anterior ou posterior (Kent & Read 2002).
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caso desse estudo, que não necessariamente a percepção ade-
quada precede a produção adequada.

2. QUAIS SÃO AS PRINCIPAIS QUESTÕES DE PESQUISA EM 
TREINAMENTO PERCEPTUAL?

As pesquisas dessa área tendem a investigar os instrumentos mais 
eficazes em treinamento perceptual, ou seja, testam diferentes 
modelos para descobrir qual resulta em maior aprendizagem. Por 
isso as questões de pesquisa estão muitas vezes relacionadas a essa 
temática. As perguntas mais recorrentes são: (i) se as opções de 
metodologia estão adequadas, ou seja, se o design escolhido para 
o treinamento11 dará bons resultados; (ii) se o aspecto linguístico a 
ser desenvolvido pode ser feito por treinamento perceptual; e (iii) 
se o nível de proficiência do aprendiz na L2 influencia os resultados 
do treinamento.

Vamos citar algumas pesquisas de treinamento perceptual que 
tentaram responder/discutir algumas dessas questões. Hardison 
(1999; 2003; 2005) investigou algumas vezes, com distintos perfis de 
aprendizes de diversas línguas, se o treinamento perceptual audio-
visual implica maior aprendizagem em relação ao auditivo. Ela che-
gou à conclusão de que os grupos que treinaram audiovisualmente 
foram melhores do que os grupos que treinaram apenas com áudio, 
o que demonstra a importância das pistas visuais. A autora narra 
que, quando as pistas visuais estavam disponíveis em suas pesqui-
sas, havia um aumento significativo na precisão da identificação de 
consoantes que estavam sendo estudadas. Contudo, ela chama a 

11  Veremos na seção 3 que um treinamento perceptual pode ter vários designs, por 
isso a escolha das tipologias do treinamento em si pode impactar significativamente 
os resultados, de maneira positiva ou negativa.
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atenção para o perfil dos aprendizes: falantes maternos de algumas 
línguas, como coreanos aprendendo inglês como L2, que fizeram 
parte dos estudos, não usaram as pistas visuais na percepção de al-
gumas consoantes dessa L2, ou seja, responderam adequadamente 
e de igual maneira os testes audiovisuais e auditivos que os falantes 
de inglês como L1, o que demonstra que há características da língua 
materna que podem influenciar os resultados.

Outra questão que aparece nas pesquisas de treinamento é se 
os estímulos naturais são mais eficazes do que os artificiais. No-
bre-Oliveira (2007) investigou o efeito do treinamento perceptu-
al no aprendizado das vogais do inglês por estudantes brasileiros, 
separando os participantes em dois grupos: os que treinaram com 
estímulos naturais e os que treinaram com estímulos sintetizados. 
A manipulação das vogais consistiu em deixar a duração das mes-
mas constante e reforçar pistas espectrais (F1 e F2) com o objetivo 
de observar se é possível aprendê-las sem pistas de duração. Os 
resultados mostraram que ambos os grupos treinados melhoraram 
a percepção das vogais do inglês, porém, o grupo que treinou com 
estímulos artificiais teve uma melhora significativamente maior do 
que aquele que treinou com as vogais naturais. 

Pesquisas também investigam qual é o feedback mais eficaz para 
as sessões de treinamento: (i) o imediato que é dado para cada item 
respondido; (ii) o que é fornecido após o término de um conjunto 
de tarefas; (iii) o que é divulgado após 24 horas; (iv) ou treinamen-
to sem feedback. Henshaw (2011), analisando as quatro tipologias, 
comprovou a eficiência do feedback, pois houve diferença significa-
tiva nos acertos para os grupos que treinaram (nos três modelos de 
feedback) em relação ao grupo que ficou sem o feedback. Por outro 
lado, a autora não encontrou diferenças significativas de acertos 
entre os grupos, de acordo com o feedback que cada um recebeu 
(se imediato, após um conjunto de tarefas ou após 24 horas), o que 
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demonstra que o feedback é importante, mas que sua tipologia pode 
não interferir nos resultados.

Sobre a quantidade de sessões de treinamento perceptu-
al, Iverson e Evans (2009) expõem que ela impacta diretamente o 
aprendizado da L2. Em um estudo sobre o desenvolvimento de vo-
gais do inglês como L2 por falantes de espanhol como L1 (que vi-
viam em Londres e, por isso, tinham acesso constante ao inglês) e 
de alemão como L1 (que viviam na Alemanha e tinham pouco acesso 
ao inglês), os autores concluíram que, com um mesmo número de 
sessões de treinamento (cinco), os alemães foram melhores do que 
os espanhóis, mesmo não tendo contato direto com a língua ingle-
sa. Porém, com mais dez sessões extras de treinamento apenas aos 
espanhóis, esses conseguiram se igualar ao patamar de acertos dos 
alemães. Segundo os autores, os espanhóis necessitaram de mais 
treinamento porque na L1 eles têm apenas cinco vogais e os ale-
mães têm 18. A hipótese era a de que os espanhóis aprenderiam 
com mais facilidade porque teriam mais espaço fonológico da L1 
para desenvolver novas categorias ( justamente por terem menos 
vogais). Porém, o estudo refutou essa hipótese e demonstrou que os 
alemães foram melhores porque tinham conhecimento da categoria 
a ser identificada para aplicar nas tarefas de percepção. Por outro 
lado, os falantes de espanhol podem, portanto, levar mais tempo 
para desenvolver as vogais inglesas do que os falantes de alemão, 
mas ainda têm a mesma capacidade de aprender, só necessitam de 
mais exposição ao input.

É importante ressaltar que os resultados das pesquisas men-
cionadas neste capítulo não são definitivos, mas trazem aspectos a 
serem discutidos em pesquisas futuras, uma vez que os resultados 
dependem de muitas variáveis, incluindo as línguas (L1 e L2) que 
estão sendo investigadas.
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3. COMO PLANEJAR UM EXPERIMENTO DE TREINAMENTO 
PERCEPTUAL?

Uma das questões mais importantes para pesquisas de treinamen-
to perceptual é planejar com antecedência como ele será aplicado, 
a partir de um cronograma detalhado, uma vez que esse tipo de 
experimento é composto por várias etapas, tais como Pré-Testes12, 
sessões de treinamento13, Pós-Testes14, Testes de Generalização15 e 
Testes de Retenção16 (explicaremos detalhadamente esses testes no 
decorrer desta terceira seção). Como se trata de um estudo a longo 
prazo (longitudinal), costuma-se dizer que é grande a chance de ter 

12  Os Pré-Testes, tanto de produção como de percepção, são aplicados antes das 
sessões de treinamento para averiguar o conhecimento dos aprendizes em relação ao 
aspecto linguístico que será treinado.

13  As sessões de treinamento são apenas perceptuais, o que quer dizer que os 
aprendizes serão expostos, por meio de áudios e/ou vídeos, ao aspecto linguístico a 
ser desenvolvido, com tarefas que terão feedback que apontará se as respostas foram 
adequadas ou não.

14  Os Pós-Testes, tanto de produção como de percepção, ocorrem logo após as 
sessões de treinamento e são iguais aos Pré-Testes. A intenção é averiguar, imediata-
mente após o treinamento, se este resultou em aprendizagem.

15  Os Testes de Generalização, tanto de produção como de percepção, podem ser 
aplicados juntamente com os Pós-Testes. Eles são testes que trazem um corpus novo 
(ainda não visto nos outros testes) do aspecto linguístico do treinamento com o in-
tuito de averiguar se o que foi desenvolvido no treinamento pode ser aplicado, por 
exemplo, a novas palavras. Normalmente os Testes de Generalização contêm novo 
corpus e, no Teste de Generalização de Percepção, há também novos locutores, in-
clusive de outros sotaques.

16  Os Testes de Retenção, tanto de produção como de percepção, são iguais aos 
Pré-Testes e Pós-Testes e são chamados de ‘retenção’ porque são aplicados em um 
período mais longo depois da última sessão de treinamento. Podem ser chamados 
na literatura também de Testes Postergados. Os Testes de Retenção, em geral, são 
aplicados entre um e seis meses após a última sessão de treinamento (alguns estudos 
conseguem aplicar após um ano) e averiguam se o que foi desenvolvido no treinamen-
to se manteve a longo prazo.
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informantes que vão abandonar a pesquisa e o pesquisador finalizar 
o experimento com menos participantes do que o planejado ini-
cialmente17. Isso ocorre porque um treinamento demora em média 
seis meses para ser aplicado. O ideal seria um ano ou mais, porém o 
investigador depende da disponibilidade dos informantes. Também 
é importante levar em conta a quantidade de participantes do trei-
namento, porque será preciso dividi-los em pelo menos dois gru-
pos: os que treinarão e os que não treinarão – esses últimos serão 
comparados aos que treinarão para medir o efeito do treinamento.

Definidos quem serão os participantes e o tempo de aplicação 
disponível, ainda é preciso pensar em que aspecto será treinado – 
o que os aprendizes não sabem ou em que aspectos apresentam 
dificuldades, de modo que, por isso, o treinamento poderia ajudá-
-los? Nesse momento ainda é necessário refletir sobre o corpus da 
pesquisa, ou seja, sobre o aspecto escolhido: há bastante material 
para ser usado? Um grande número de palavras para distribuí-las 
entre todos os testes? Se, por exemplo, a pesquisa trabalhar com 
o desenvolvimento da vogal [ɛ] do PB para falantes de línguas que 
não possuem essa vogal, qual é a quantidade de palavras disponíveis 
para a pesquisa18? Serão escolhidas palavras com uma sílaba, com 
duas sílabas ou com três sílabas, por exemplo? Será investigado o 
ambiente fonológico ou não? Ou seja, que consoantes antecedem a 
vogal e quais estão depois da vogal a ser desenvolvida? Essa vogal 
estará em qual das sílabas? Sempre na mesma posição? Também 
é preciso escolher palavras distratoras para os testes (Pré-Testes, 
Pós-Testes, Testes de Retenção e de Generalização). São palavras 
que não se enquadram no padrão do que está sendo treinado e 

17  Esta situação é bastante comum, já que no Brasil, por exemplo, não é permitido 
pagar para as pessoas participarem de pesquisas acadêmicas.

18  Também é possível optar por trabalhar com palavras inventadas, que não existem 
na língua, os chamados logatomas.
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que, por isso mesmo, servirão apenas para distrair os participan-
tes. Como as palavras distratoras não seguem o mesmo padrão, a 
presença delas faz com que os participantes demostrem que estão 
realmente percebendo as diferenças e atentos ao teste.

O treinamento perceptual tem testes de percepção (auditivos 
ou audiovisuais) e de produção (fala ou escrita). Para a percepção, é 
preciso escolher um número de estímulos para as sessões de trei-
namento (cada sessão deve ter estímulos diferentes, sem distrato-
res, pois aqui a intenção não é distrair, mas efetivamente treinar). 
Serão necessários outros estímulos (incluindo distratores) para os 
Testes de Produção e Percepção (Pré, Pós-Testes e Testes de Re-
tenção) e, ainda, uma outra quantidade (com palavras e distratores 
diferentes) para o Teste de Generalização de Produção e de Percep-
ção (caso seja aplicado). Assim, do corpus, você precisará de:

O treinamento de percepção conta com Pré-Testes feitos an-
tes do treinamento propriamente dito e que servem de diagnósti-
co para o pesquisador saber qual era o conhecimento do aprendiz 
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antes da aplicação das sessões de treinamento. Depois são feitas 
as sessões de treinamento perceptual (quantas forem necessárias) 
para apenas uma parte dos participantes (uma parte não participa 
do treinamento porque depois será comparada aos que treinaram 
para ver se houve diferenças entre os grupos). Em seguida, são apli-
cados os Pós-Testes (exatamente iguais aos Pré-Testes) que ava-
liam se houve melhora no desenvolvimento do aspecto linguístico 
treinado. Então, normalmente o que um investigador da área faz é 
comparar os dados dos Pré-Testes e dos Pós-Testes, uma forma de 
investigar como o input (das sessões de treinamento) impactou o 
aprendizado da língua. Segue no Quadro 01 um resumo de todas as 
etapas de testes e sessões de treinamento aplicados nesse tipo de 
pesquisa. Estamos levando em consideração que na produção será 
analisada a fala (e não a escrita).

QUADRO 01 – Testes e etapas do treinamento perceptual

1ª ETAPA - COM TODOS OS PARTICIPANTES

• 1º - Gravar Pré-Teste de 
Produção.

• 2º - Aplicar Pré-Teste de 
Percepção.

2ª ETAPA - APENAS COM UMA PARTE DOS PARTICIPANTES

• 1º- Aplicar as sessões de treinamento (cada sessão deve ocorrer 
em dias diferentes). Pode ser uma por semana, por exemplo, a 
depender do calendário disponível dos participantes.

3ª ETAPA - COM TODOS OS PARTICIPANTES

• 1º - Gravar Pós-Teste de 
Produção.

• 2º - Aplicar Pós-Teste de 
Percepção.
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4ª ETAPA - COM TODOS OS PARTICIPANTES

• 1º - Gravar os Testes de 
Generalização de Produção.

• 2º - Aplicar os Testes 
de Generalização de 
Percepção.

• *Esta etapa pode ser feita juntamente com a 3ª, ou seja, aplica-se 
o Pós-Teste de Produção misturado ao Teste de Generalização 
de Produção (procede-se da mesma forma com o Teste de 
Generalização de Percepção, misturando-o ao Pós-Teste de 
Percepção).

5ª ETAPA - COM TODOS OS PARTICIPANTES

• 1º - Gravar os Testes de 
Retenção de Produção.

• 2º - Aplicar os Testes de 
Retenção de Percepção.

• *Conforme o calendário disponível, quanto tempo depois da última 
sessão de treinamento é possível aplicar os Testes de Retenção? 
Um mês depois? Dois meses? Três meses?

6ª ETAPA - SE FOR POSSÍVEL - COM TODOS OS PARTICIPANTES

• 1º - Gravar mais um Teste 
de Retenção de Produção.

• 2º - Aplicar mais um Teste 
de Retenção de Percepção.

• *Dificilmente pesquisadores conseguem chegar a esta etapa, 
porque normalmente os cursos em que estão matriculados os(as) 
alunos(as) acabaram e é difícil conseguir reuni-los(as) para 
mais um teste. Mas se for possível, é enriquecedor aplicar mais 
um Teste de Retenção de Produção e de Percepção após, por 
exemplo, 6 meses da última sessão de treinamento perceptual.

Fonte: As Autoras.
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Com os participantes e o tema da pesquisa delineados, e o cor-
pus definido, o próximo passo é solicitar a cada um dos participan-
tes autorização de pesquisa – por meio de um Termo de Consen-
timento (veja mais detalhes sobre isso no capítulo de Introdução 
deste livro) – bem como aplicar, se possível, um teste de profici-
ência para acessar o grau de conhecimento de cada participante. 
Além disso, é fundamental desenvolver também um questionário 
com perguntas que ajudem a levantar o perfil dos participantes, so-
bretudo sobre a relação deles com a L2.

Para montar as sessões de treinamento e os Testes de Percep-
ção, é preciso de um ou mais locutores(as) para gravar os estímu-
los (palavras a serem escutadas). Você pode escolher entre falantes 
maternos da língua em análise ou falantes dessa língua como L2. Se 
optar pelos falantes maternos, é preciso verificar se há na cidade 
pessoas disponíveis para esse fim, bem como avaliar o conhecimen-
to delas em relação ao PB e se isso poderá ser um complicador ou 
não para a pesquisa. A quantidade de locutores depende da escolha 
do pesquisador – quanto maior o número, inclusive de dialetos dis-
tintos, mais variáveis haverá na pesquisa (característica de estudos 
de alta variabilidade19). Normalmente nos treinamentos opta-se por 
pelo menos um(a) locutor(a) para os testes, outro(a) para as sessões 
de treinamento e um(a) terceiro(a) para os Testes de Generaliza-
ção – assim, na Generalização, mede-se se o aprendizado ocorreu 
para novos estímulos e para novo(a) locutor(a). As gravações com 
os(as) locutores(as) precisam ser feitas em local com tratamento 
acústico para garantir a qualidade dos estímulos gravados. Todos 
os estímulos precisam ser gravados pelos(as) locutores(as) pois se-
rão usados nos testes. É de praxe inserir cada estímulo em uma 

19  Para saber mais sobre estudos de alta variabilidade, ler Rato (2014), Iverson, Pinet 
e Evans (2012) e Milan (2019).
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frase-veículo para essa gravação, a fim de evitar que a palavra-al-
vo fique entrecortada. Uma possibilidade é utilizar a frase-veícu-
lo ‘digo_____para ela’ com a palavra-alvo no meio, o que ajuda a 
manter também o padrão de entonação. Traduza essa frase-veículo 
para a língua que está sendo pesquisada. Monte slides no Power-
Point com as frases-veículo contendo, cada uma, todo o corpus para 
os(as) locutores(as) lerem e, dessa maneira, conseguir gravar (em 
áudio e/ou vídeo). Os distratores também devem ser gravados nes-
sas frases-veículo. Cada slide conterá uma das palavras da pesquisa, 
conforme Figura 01.

FIGURA 01: Exemplo de slide para usar nas gravações com os(as) locutores(as)  
e nos Testes de Produção

Fonte: As autoras.

Se possível, repita ao menos uma vez toda a gravação para ga-
rantir que nenhum estímulo tenha de ser eliminado por algum pro-
blema técnico. Em seguida, use um programa como o Audacity20 para 
recortar as palavras e os distratores dos áudios gravados, retiran-
do-os das frases-veículo. Se for utilizar o vídeo, é preciso escolher 
editores de vídeo21 para esse fim.

20  Disponível em: https://www.audacityteam.org

21  Algumas sugestões de programas para a edição de vídeos: Movie Maker Online 
ou Online Video Cutter. É importante que estas gravações ocorram em ambiente com 
tratamento acústico ou em ambientes sem ruídos.
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Chegou a hora de montar todos os testes e sessões para apli-
cá-los. Nos Testes de Produção, os participantes serão gravados 
falando os estímulos. Uma questão a ser definida, então, é como 
estarão esses estímulos: se na mesma frase-veículo lida pelos(as) 
locutores(as) ou, por exemplo, em frases com contexto22. Ou ainda, 
será um trecho de um texto que contenha o aspecto linguístico a ser 
analisado? Será com figuras em que o informante deve dizer o que 
está vendo23? Você pode optar por imprimir em papéis o que preci-
sa ser lido/visto ou, como exemplificado na Figura 01, pode montar 
esse material em slides. Recordando, todos os Testes de Produção 
são iguais (Pré-Teste, Pós-Teste e Testes de Retenção). O que terá 
estímulos diferentes é o Teste de Generalização de Produção.

Os Testes de Percepção e sessões de treinamento exigem um 
pouco mais de trabalho. Ao desenhá-los, você precisa definir pri-
meiramente se a tarefa será de identificação e/ou de discrimina-
ção, se será audiovisual e/ou apenas auditivo, e o que o participante 
deverá fazer. Os de percepção podem ser montados em softwares 
que existem para este fim e estão disponíveis gratuitamente para 
pesquisas, como o Praat (Boersma & Weenink 2020)24 e o TP (Rau-
ber et al. 2009)25.

Na Figura 02 é possível visualizar a tela do computador com 
um Teste de Percepção para aprendizes de espanhol como L2 que 

22  Chamamos de frases com contexto um enunciado completo que contém o as-
pecto linguístico a ser desenvolvido. Por exemplo: se estou estudando o desenvolvi-
mento da vogal [ɛ], vou inseri-la em frases como ‘É melhor escolher qual livro você 
irá ler’.

23  Nesse caso são imagens que remetem à palavra que você quer que o informante 
fale sem a interferência da ortografia. Nem sempre funciona bem, porque podem ser 
ditas outras palavras inesperadas.

24  Disponível em: https://www.fon.hum.uva.nl/praat/.

25  Disponível em: http://www.worken.com.br/tp/tp_instala.html.
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estavam desenvolvendo o acento heterotônico26 do espanhol. A ta-
refa era de identificação, ou seja, após escutar o estímulo, os parti-
cipantes deveriam dizer em qual sílaba estava localizada a tônica (a 
sílaba forte). Antes de aplicar o primeiro teste, foi feito um teste de 
familiarização para ensinar como funcionava o software.

FIGURA 02: Tela do programa TP em um teste de Percepção

Fontes: As Autoras.

Essa tela é do software TP. Note que é possível escrever uma 
pergunta para a tarefa que precisa ser feita. No canto superior di-
reito aparece a quantidade de estímulos a serem escutados. O TP 
está programado para, no final do teste, dar um pequeno feedback 
aos informantes com os resultados gerais, conforme Figura 03.

26  Acento heterotônico é aquele, na comparação entre duas línguas, que recai so-
bre sílabas diferentes. Exemplo: em espanhol fala-se ‘at.mós.fe.ra’ e, em PB, ‘at.mos.
fe.ra’. A sílaba tônica de cada palavra está em destaque.
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FIGURA 03: Tela do programa TP com o final de um teste de Percepção

Fonte: As Autoras.

As sessões de treinamento são montadas no mesmo software, 
como o TP, com a diferença de que ele precisa ser programado para 
aplicar o treinamento, ou seja, irá fornecer as respostas (feedback 
imediato) para cada questão respondida; assim, se houver equívo-
cos, o programa já mostra onde ele está e qual é a forma esperada. 
Note, na Figura 04, como o programa aponta quando está adequa-
do, e, na Figura 05, quando há um equívoco, chama a atenção para 
isso e mostra a forma esperada.
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FIGURA 04: 
Tela do TP com resposta esperada

FIGURA 05: 
Tela do TP com resposta inadequada

Fonte: As Autoras.

Antes de aplicar os Testes de Percepção e as sessões de trei-
namento, é importante testá-los com pessoas fluentes na língua 
em estudo, para ver se estão funcionando adequadamente. Na 
próxima seção deste capítulo, vamos falar um pouco sobre como 
analisar os dados.

4. PODERIA ME DAR UM PASSO A PASSO DE ANÁLISE?

A análise mais tradicional dos dados obtidos consiste em observar 
os resultados dos testes e não das sessões de treinamento. Por uma 
questão de limitação de espaço, vamos tratar, então, apenas de al-
gumas possibilidades; porém, como o treinamento fornece muitos 
dados, é possível variar bastante no modo como a análise será feita.

Os resultados dos Testes de Produção poderão ser verificados, 
em um primeiro momento, com a ajuda da análise acústica (normal-
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mente via software Praat27), dependendo muito do aspecto linguís-
tico que está em estudo. Em alguns casos, quando a análise acústica 
não é suficiente para saber se cada informante falou adequadamen-
te o que se esperava, por exemplo, recorre-se a oitivas, que são 
audições feitas por pessoas que são fluentes na língua em estudo 
ou falantes maternos dessa língua e que, dessa maneira, auxiliam 
o pesquisador para saber se as respostas estão adequadas ou não. 
Anotam-se as respostas esperadas (para cada informante) em uma 
tabela que depois será utilizada para os testes estatísticos. Há estu-
dos que fazem o oposto: primeiro uma análise de oitiva e recorrem, 
se necessário, à análise acústica.

Os resultados dos Testes de Percepção já ficam prontos no fi-
nal de cada teste. O software TP, por exemplo, fornece uma tabela 
com os dados de cada participante, apontando o que foi respondido 
de maneira esperada ou não, e também apresentando o tempo que 
cada um demorou para responder à pergunta (o tempo é algo que 
pode ser analisado, mas não detalharemos neste capítulo).

Então, as duas análises básicas feitas são: (i) comparar os resul-
tados em um mesmo grupo (intragrupo), ou seja, como foi a evolu-
ção desse grupo de um teste ao outro; e (ii) comparar os resultados 
entre grupos (intergrupos), ou seja, como cada grupo se saiu em 
cada teste. Vamos tratar primeiramente da análise em um mesmo 
grupo. Imagine que você trabalhou com o desenvolvimento da vogal 
[ɛ] e você quer saber se o grupo que treinou melhorou a produ-
ção dessa vogal depois do treinamento. Então, após averiguar quais 
testes estatísticos você usará pelo perfil de seus dados, é preciso 
rodar um teste que demonstre se há diferenças significativas nas 
respostas adequadas, por exemplo, de um teste ao outro, no mesmo 

27  Disponível em: https://www.fon.hum.uva.nl/praat/. 
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grupo (intragrupo). Na Figura 0628, há exemplos de dados reais de 
uma pesquisa desenvolvida por Milan (2019), com resultados de um 
mesmo grupo para os testes de produção e percepção, com a média 
de respostas adequadas do grupo em cada teste.

FIGURA 06: Comparação de resultados de um treinamento entre Pré-Testes, Pós-Testes 
e Testes de Retenção, tanto de Produção como de Percepção de apenas um grupo

Fonte: Adaptado de Milan (2019).

Esses dados nos mostram que o grupo que treinou consegue 
perceber muito bem (segundo gráfico da Figura 06) o aspecto lin-
guístico dessa pesquisa, desde antes das sessões de treinamento, 
ou seja, no Pré-Teste, já houve um porcentual alto de respostas ade-
quadas (80%) para a percepção. Mesmo assim, depois de treinar, o 
grupo melhorou a quantidade de respostas esperadas (85%). Já na 
produção, o resultado do treinamento foi ainda mais positivo. Antes 
de treinar o grupo forneceu 47% de respostas adequadas, e depois 
do treinamento passou a 81%. O Teste de Retenção de Produção 
mostra que o que foi desenvolvido com os treinamentos (de conhe-
cimento) foi armazenado a longo prazo e ainda houve uma melhora, 
pois as respostas adequadas foram 89%.

É possível vários outros tipos de análise, como um olhar mais 
28  Todos os gráficos com simulações de resultados deste capítulo foram adaptados 
da tese de Milan (2019). 
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individual para cada participante no mesmo grupo. Observe a Fi-
gura 07. Nela há gráficos que demonstram como cada indivíduo se 
saiu, ou seja, há muitas diferenças de respostas adequadas entre 
eles, por isso é importante conhecer o perfil dos estudantes para 
tentar, depois, explicar por que alguns conseguiram aproveitar me-
lhor o treinamento do que outros.

FIGURA 07: Análise individual de resultados por grupos
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Fontes: Adaptado de Milan (2019).

No primeiro gráfico da Figura 07, há o resultado de cada um dos 
10 participantes (do mesmo grupo) em um dos testes, e no segundo 
gráfico há o resultado dos mesmos 10 participantes em cada um dos 
testes (Pré-Teste, Pós-Teste e Teste de Retenção). Com esses dados 
é possível trabalhar muitas questões, principalmente abordando os 
aspectos individuais, tratando das tendências desse grupo de se 
subdividir em outros grupos, por exemplo, e tentando explicar (a 
partir das fichas de cada participante) por que isso aconteceu.

Na segunda possibilidade de análise de dados (intergrupos), é 
possível observar as respostas adequadas comparando o grupo que 
treinou com o grupo que não treinou, conforme mostrado na Fi-
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gura 08. Nesse caso, também é desejável rodar testes estatísticos 
para comparar se o número de respostas adequadas do grupo que 
treinou, por exemplo, é significativamente maior do que o que não 
treinou, em cada teste. Essa análise mostra se as sessões de trei-
namento foram eficazes, pois, se o grupo que não treinou também 
melhorar, isso pode significar que apenas a exposição aos testes, 
sem as sessões de treinamento, já foi suficiente para os informantes 
aprenderem o que se estava analisando; ou ainda diversos outros 
fatores, como a possibilidade de os participantes desse grupo que 
não treinou continuarem a desenvolver seus sistemas em suas aulas 
regulares de L2 e/ou ainda em contato com a L2 em espaços fora da 
sala de aula, por exemplo.

FIGURA 08: Comparação de resultados entre os grupos ‘que treinou’  
e o ‘que não treinou’ nos 3 testes de Produção
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Fonte: Adaptado de Milan (2019).
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Nesse resultado da Figura 08, com apenas os dados dos Tes-
tes de Produção, observa-se que o grupo que treinou aumentou a 
quantidade de respostas adequadas em relação ao grupo que não 
treinou, que quase se manteve no mesmo patamar. Diversas com-
parações como essas podem ser feitas, inclusive individualmente, 
como já propusemos aqui, com os dados de produção e percepção.

Há ainda os dados dos Testes de Generalização. É possível ave-
riguar dentro do grupo se esse conseguiu generalizar, comparando 
as respostas esperadas de todos os testes, ou na comparação entre 
grupos, para ver qual o grupo que conseguiu generalizar mais. Uma 
opção é a comparação conforme a Figura 09.

FIGURA 09: Comparação de resultados dos 3 testes de Produção com o de Generalização
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Fonte: Adaptado de Milan (2019).

Outra análise bastante utilizada nos dados de treinamento é a 
correlação das respostas adequadas de cada teste entre produção 
e percepção. Significa averiguar, por testes estatísticos, se houve 
correlação entre o que foi falado (produzido) e o que foi escutado 
(percebido) em cada um dos testes aplicados.
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Além disso, consideramos importante enfatizar o quanto as 
análises de respostas adequadas de cada indivíduo, em cada teste, 
trazem informações ricas para o entendimento de como um aspec-
to linguístico de uma L2 é aprendido e de como há variação nesse 
modo de aprender, conforme o perfil de cada participante.

5. ONDE EU PODERIA ENCONTRAR MAIS EXEMPLOS DE ANÁLISE?

Em Milan (2019) propõem-se outras formas de análise de dados de 
treinamentos perceptuais, com enfoque, sobretudo, na análise in-
dividual. Por exemplo, em como calcular a distância de respostas 
adequadas entre os indivíduos ou em averiguar o quanto aumen-
tou o porcentual de respostas adequadas de um teste ao outro 
– essa fórmula que calcula a melhoria de respostas esperadas de 
um teste ao outro mostra quais indivíduos aproveitaram melhor 
as sessões de treinamento porque, pelo resultado da variação por-
centual, é possível perceber aqueles que mais evoluíram de um 
teste ao outro. Há ainda diversos outros trabalhos que sugerem 
diferentes tipos de análise, como o de Brawerman-Albini (2012) ou 
o de Rato (2014).

6. O QUE EU PODERIA LER PARA ENTENDER MAIS?

O trabalho de Okuno e Hardison (2016) faz uma abordagem histó-
rica sobre como surgiram os estudos de treinamento perceptual 
e seus primeiros benefícios comprovados. Para quem estiver inte-
ressado em se aprofundar mais sobre os treinamentos de alta va-
riabilidade e o efeito desses a longo prazo – três meses depois do 
treinamento perceptual, por exemplo, – uma das possibilidades é 
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ler os trabalhos de Bradlow et al. (1997, 1999). Uma outra leitura que 
trata das diferenças dos treinamentos auditivos e audiovisuais, es-
pecificamente no desenvolvimento das vogais nasais do francês por 
falantes de inglês, é o trabalho de Inceoglu (2014).
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1. O QUE É E POR QUE ESTUDAR INTELIGIBILIDADE?

Quando observamos interações orais entre duas ou mais pessoas 
que não se conhecem, é comum que nossa atenção se volte para o 
modo como os participantes do diálogo produzem sua fala e, com-
plementarmente, passam a compreender a do outro. O movimento 
comunicacional realizado por falantes e ouvintes pode ser enten-
dido como um cíclico processo de construção de sentidos, de rotas 
de compreensão. É possível dizer que ao longo de nossas vidas en-
quanto aprendizes, tanto de nossa língua materna quanto de uma 
língua não nativa, que doravante chamaremos L21, exercitamos a 
capacidade/habilidade de compreender diferentes falantes, em 
contextos bastante distintos. Ao passo que expandimos os nossos 
processos de compreensão, criamos rotas cognitivas para entender 
outras pessoas e, em contrapartida, para sermos compreendidos. 
Tal processo de tentativa mútua - falante e ouvinte - de intercom-
preensão constitui a busca pela inteligibilidade.

1 Apesar das diferenças terminológicas, para efeitos deste capítulo, os termos ‘Lín-
gua Não Nativa’, ‘Língua Estrangeira’, ‘Segunda Língua’ e ‘Língua Adicional’ serão utili-
zados intercambiavelmente, sendo utilizada a sigla ‘L2’.
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Os estudos de inteligibilidade2 são mais antigos do que parecem. 
Desde o final da década de 40, as pesquisas em pronúncia de L2s 
passam a discutir os processos de produção e compreensão entre 
falantes nativos e não nativos. A grande problematização gira em 
torno da necessidade de aprendizes não nativos serem acurados 
(possuir uma pronúncia a mais próxima possível daquela de um 
falante nativo) ou inteligíveis (passíveis de compreensão, mantendo 
seu sotaque e marcas de identidade). No final da década de 40, 
Abercrombie (1949: 1204) já defendia a importância de os apren-
dizes possuírem uma “pronúncia confortavelmente inteligível”, ou 
seja, no ato conversacional não seria necessário que os aprendizes 
estrangeiros produzissem sequências sonoras idênticas às de falan-
tes nativos daquela língua, desde que fossem inteligíveis. No entan-
to, é apenas a partir da década de 80 que a noção de inteligibilidade 
é retomada e discutida com maior profundidade, tanto no processo 
de elaboração de cursos de L2s, como nos materiais didáticos.

Autores como Tracey Derwing e Murray Munro possuem uma 
agenda de pesquisa em inteligibilidade bastante extensa, contri-
buindo com discussões sobre como a língua inglesa é compreen-
dida por falantes de diferentes línguas maternas, o papel da ex-
periência com outras línguas na compreensão da fala, a influência 
da idade com a qual se começa a aprender uma outra língua, etc. 
Entre as possíveis definições para o construto de inteligibilidade, 
a oferecida pelos autores é uma das mais difundidas até hoje, pas-
sando por várias adaptações ao longo dos anos, conforme discute 

2  Chamamos atenção para a existência de outros termos que estão relacionados 
com o construto de inteligibilidade, como ‘interpretabilidade’, ‘aceitabilidade’, ‘com-
preensibilidade’, entre outros (para um panorama dos termos, ver Cruz 2007; Al-
buquerque 2019). Ressalte-se o fato de que não apenas os nomes, mas também as 
definições que acompanham os termos variam de acordo com o autor/pesquisador. 
Para uma definição conceitual e metodológica de outros construtos associados ao da 
inteligibilidade, ver Munro e Derwing (2015).



237

INTELIGIBILIDADE 

Albuquerque (2019). Os autores conceituam inteligibilidade como 
“a extensão na qual as percepções dos ouvintes se alinham com as 
intenções dos falantes (o entendimento de fato)” (Munro & Derwing 
2015: 14). Nesse sentido, o ato de compreender e ser compreendido 
está atrelado ao processo de sintonizar o sentido pretendido pelo 
falante. Uma das implicações de tal definição, segundo os autores, é 
a de que a inteligibilidade seria uma habilidade compartilhada entre 
falante e ouvinte, ou seja, existe uma responsabilidade comunica-
cional de ambos para que a comunicação seja efetiva. Atrelado ao 
construto de inteligibilidade, existem outros como o da compreen-
sibilidade. Embora não seja o foco deste texto discutir tal construto, 
chamamos a atenção para o fato de ele ser apresentado por Tracey 
Derwing e Murray Munro como “o grau de dificuldade experiencia-
da pelo ouvinte na compreensão da fala” (Munro & Derwing 2015: 
14). Segundo os autores, a compreensibilidade pode ser vista como 
uma medida mais subjetiva de ‘compreensão’, sendo considerada, ao 
mesmo tempo, independente, mas complementar ao construto da 
inteligibilidade. Conforme mencionam Munro e Derwing (2015), di-
versos estudos optam por pesquisar ambos os construtos, uma vez 
que eles podem dar acesso a uma visão mais ampla do fenômeno de 
compreensão ao recuperarem aspectos pontuais e impressões ge-
rais dos enunciados produzidos. Assim, cabe ao pesquisador optar 
por testá-los individual ou conjuntamente.

Ao longo deste breve panorama acerca dos diversos conceitos 
atrelados ao da inteligibilidade, notamos que o termo ‘compreensão’ 
aparece como uma noção bastante geral dos sentidos negociados 
entre falantes e ouvintes. Há alguma dificuldade em se estabelecer 
a distinção entre termos como ‘entender’, ‘interpretar’, ‘perceber’, 
‘compreender’, como aponta Schwartzhaupt (2015). Ainda, segundo 
o autor, a definição do construto é bastante variável, ao passo que 
ela pode passar por alterações conceituais a depender de como é 
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mensurado. Entre tantas possibilidades de definição e testagem do 
construto, então por que estudá-lo?

Há muito tempo, escutamos que “vivemos em um mundo glo-
balizado”, mas talvez o sentido mais específico de ser um cidadão 
nesse mundo não seja claro à primeira vista. Um exemplo prático 
seria pensar no processo de expansão da língua inglesa. Hoje, ao 
redor do mundo, o número de falantes não nativos de inglês supe-
ra o de nativos. Nesse sentido, como se adequar à diversidade de 
falares em inglês? Isso depende muito de com quem interagimos e 
em quais contextos. Ao nos lançarmos no processo de desenvolvi-
mento de outra língua, podemos ter como norte de nosso apren-
dizado a necessidade de sermos expostos a uma maior variedade 
de sotaques e situações comunicativas. É possível dizer que sem-
pre haverá algum esforço de nossa parte em tentar ser inteligível. 
Um dos caminhos possíveis para entendermos como podemos/
temos que adequar nossa fala ao “ouvido” do nosso interlocutor é 
pela lente da inteligibilidade.

Em um contexto escolar, a partir do viés da inteligibilidade, 
ambos, professor e aluno, podem melhor entender as dificuldades 
de se aprenderem determinadas sequências sonoras e optar por 
priorizar o ensino-aprendizagem dessas. Por exemplo, a partir da 
reflexão sobre quais aspectos seriam mais difíceis para um aluno 
brasileiro ser compreendido em inglês, o professor pode trabalhar 
com o ensino-aprendizagem implícito (trazendo aspectos de pro-
dução e compreensão de sons junto com outras atividades de leitura 
e/ou produção oral) e explícito (realizando exercícios e orientações 
específicas sobre as características de produção de determinadas 
sequências sonoras) do inglês ou outras L2s. Além de aprender a 
priorizar o que pode gerar um maior peso nas comunicações entre 
diferentes tipos de falantes, a lente da inteligibilidade pode auxi-
liar na identificação de onde estariam as “falhas de comunicação” 
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e na resolução dos problemas de compreensão. Por fim, na busca 
por uma identidade de falante estrangeiro de uma L2, o aprendiz 
pode encontrar na definição de inteligibilidade a possibilidade de 
uma identidade múltipla e complexa, ou seja, na qual se mantém a 
identidade enquanto falante de sua língua materna e se adiciona um 
novo idioma ao seu repertório linguístico.

Até o momento, procuramos aproximar o pesquisador da de-
finição do construto de inteligibilidade e gerar interesse sobre as 
possibilidades de elaboração de estudos que olhem para a pro-
dução e percepção de fala estrangeira a partir dessa lente. Assim, 
como próximo passo de nossa jornada, na seção seguinte você irá 
compreender um pouco mais sobre as principais questões de pes-
quisa em inteligibilidade e como pode iniciar seus próprios estu-
dos na área.

2. QUAIS SÃO AS PRINCIPAIS QUESTÕES DE PESQUISA 
EM INTELIGIBILIDADE?

Apesar da complexidade do construto ‘inteligibilidade’, é inegável 
também que o seu significado pode até nos ser dado pelo senso co-
mum, isto é, o que é inteligível é o que é compreendido bem. Assim 
como Abercrombie (1949) falava em pronúncia “confortavelmente 
inteligível”, Kenworthy (1987), além de pontuar a importância dos 
papéis dos interlocutores participantes do ato comunicativo, tam-
bém mostrava que era preciso ter como objetivo algo “suficiente-
mente próximo” daquele enunciado que se pretendia. A partir des-
sas considerações bastante “senso comum”, partamos, então, para 
algumas outras importantes e que precisam ser consideradas.

A inteligibilidade ligada à oralidade – objeto deste capítulo – 
pressupõe a existência de participantes numa interação, no míni-
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mo de um falante e de um ouvinte, sendo que cada um deles irá 
imprimir suas características às informações que são produzidas e 
percebidas no ato conversacional. Como bem pontua Berns (2008: 
329), “a comunicação é uma via de mão dupla [...]. Cada um [falante 
e ouvinte] carrega a responsabilidade de ser entendido; cada um 
deve fazer um esforço para entender.” Não há consenso sobre quais 
são os traços de pronúncia que possam ser considerados funda-
mentais para a inteligibilidade, ainda levando-se em consideração 
que eles variarão de acordo com o par de línguas maternas dos fa-
lantes/ouvintes em interação.

Assim como a proficiência na língua utilizada no ato comuni-
cativo é importante, as características particulares do idioleto3 do 
falante também são. Uma fala muito rápida ou cheia de pausas, he-
sitações, autocorreções e consequentes reestruturações gramaticais 
tende a dificultar a inteligibilidade. Além disso, precisamos conside-
rar se o ouvinte está ou não familiarizado com esse idioleto do falante 
e/ou com o assunto sobre o qual está se falando. Também, quando 
falamos em análises de inteligibilidade, usualmente consideramos 
falantes que tenham diferentes L1s (língua primeira do falante), e es-
tejam se comunicando numa L2. Então, temos ainda que considerar o 
que Bent e Bradlow (2003) chamaram de “benefício da inteligibilida-
de da fala entre interlínguas similares”, pois “parece razoável assumir 
que o nível de compatibilidade entre a L1 e a L2 faladas por um bilín-
gue vai provavelmente afetar a precisão com que ele pronuncia a L2” 
(Piske; Flege & Mackay 2000: 290). Na verdade, tal nível afeta também 
a percepção, pois, da parte do ouvinte, um dos fatores importantes a 
serem considerados seria a familiaridade desse ouvinte com o ‘sota-
que’ estrangeiro que na maioria das vezes aparecerá.

3  Idioleto é o sistema linguístico de um falante individualmente. Seria o ‘dialeto 
pessoal’ do falante.
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Muitas são, portanto, as variáveis com que se depara o pesquisa-
dor. A partir da descrição de algumas das principais questões de pes-
quisa em inteligibilidade, procuramos reiterar a complexidade desse 
construto a partir de aspectos trazidos pela literatura como priori-
tários. Na sequência, passamos à exemplificação de como você pode 
elaborar um experimento de inteligibilidade, utilizando a definição e 
aspectos previamente discutidos nas seções 1 e 2 deste capítulo.

3. COMO PLANEJAR UM EXPERIMENTO DE INTELIGIBILIDADE?

Avaliar a inteligibilidade de um enunciado ou de uma palavra isola-
da – dependendo do que o pesquisador propõe – parte do pressu-
posto de que se necessita decidir qual definição do construto será 
adotada. Para fins de exemplificar algumas das possibilidades me-
todológicas a serem implementadas, partimos da definição propos-
ta por Munro e Derwing (2015), apresentada na seção 1 deste texto.

Um teste de inteligibilidade bastante simples caracteriza-se 
por pedir para alguém (que terá o papel de falante e/ou locutor 
do estudo) falar – ou ler – um conjunto de palavras ou enunciados 
e solicitar a outra pessoa (que terá o papel de ouvinte) para ou-
vir e depois dizer se entendeu ou não o que foi dito, e/ou repetir 
ou transcrever partes do excerto produzido. Porém, como vimos, 
tantos são os fatores ou variáveis que podem afetar os resultados 
que, quando se pretende que esses possam ser utilizados para ge-
rar generalizações sobre determinado ponto (seja segmental ou su-
prassegmental4), essas variáveis precisam estar mais bem definidas. 

4  Segmento é uma unidade discreta do sistema de sons de uma determinada lín-
gua, geralmente classificado como uma vogal ou consoante, em contraposição ao su-
prassegmento, em que certas características se estendem para mais de um segmento 
(como a entonação).



242 

INVESTIGANDO OS SONS DE LÍNGUAS NÃO NATIVAS

Assim, passamos a descrever um passo a passo (entendendo que 
poderiam existir outras possibilidades) de planejamento para um 
estudo de inteligibilidade.

A definição do corpus é fundamental e está atrelada ao que o 
pesquisador quer/precisa pesquisar. Seja qual for a língua, preci-
sa-se levar em consideração a frequência de uso das palavras que 
serão utilizadas, pois “palavras de alta frequência são reconhecidas 
mais rapidamente, com menor input sensorial, e com menor inter-
ferência de seus vizinhos do que palavras de baixa frequência” (Ju-
rafski 2003:62). De acordo com o modelo de Fonologia de Uso, pro-
posto por Bybee (2007), o entendimento tanto da estrutura quanto 
do uso da língua é realçado pelo fato de que a memória linguística é 
afetada pelo próprio uso que se faz da língua, isto é, a frequência de 
uso de item. Becker e Kluge (2015), em experimentos de inteligibili-
dade com a língua inglesa, comprovaram que aspectos relacionados 
à frequência de uso de item tiveram papel determinante na inteligi-
bilidade: palavras pouco frequentes foram também pouco inteligí-
veis. Para controlar a frequência de uso de palavras em seu corpus, 
você pode realizar levantamentos em corpora diversos, alguns deles 
de acesso livre. No caso da língua inglesa, dois dos bastante usados 
por pesquisadores são o COCA5 (Corpus of Contemporary American 
English), de base tanto oral quanto escrita, e o BNC6 (British Natio-
nal Corpus), de base majoritariamente escrita; no caso do portu-
guês brasileiro, o COMET-USP7 contém links para diversos corpora.

Uma vez definidos os sons, palavras e/ou enunciados que 
trazem os aspectos a serem analisados, há a necessidade de se 
decidir o instrumento/tarefa utilizada: se a produção da amostra 

5  Disponível em: http://www.wordfrequency.info/. 

6  Disponível em: http://www.natcorp.ox.ac.uk/. 

7  Disponível em: http://comet.fflch.usp.br/corporaportugues.
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que terá a inteligibilidade avaliada ocorrerá através de leitura de 
um texto pré-definido ou da fala espontânea. No primeiro tipo de 
tarefa, cada palavra pode aparecer dentro de uma frase-veículo 
ou de um texto. Nas frases-veículo, as palavras estão inseridas 
dentro de enunciados padronizados do tipo ‘I say____ to you’, 
em inglês, ou ‘Digo ____ para você’, em português brasileiro. No 
segundo tipo de tarefa, a que envolve fala espontânea, o falante 
é convidado a produzir enunciados a partir de temas geradores 
de conversa. Cada tipo de tarefa traz prós e contras. No caso 
de tarefas que demandem a leitura de excertos, precisa ser ve-
rificado se o leitor tem domínio, inicialmente, da habilidade de 
leitura na língua, e a possibilidade de influência entre escrita e 
fala, gerando o que a literatura descreve como spelling pronun-
ciation. Para evitar a influência da grafia ou mesmo do registro 
escrito, de modo geral, nos dados orais, diversas pesquisas em 
inteligibilidade de fala optam por utilizar imagens. Tais elemen-
tos visuais podem formar um conjunto de palavras ou situações a 
serem descritas. A partir da descrição produzida pelos falantes, 
os pesquisadores recortam e editam os enunciados produzidos. 
Um exemplo de conjunto de imagens utilizado nas pesquisas 
em inteligibilidade é a narrativa desenvolvida por Derwing et al. 
(2009): Suitcase Story8. No caso da fala espontânea, o informante 
pode não desenvolver o tópico com amostras razoáveis de carac-
terísticas que se queiram avaliar. Por conta desses fatores, usu-
almente a leitura é a escolhida. Chamamos a atenção, mais uma 
vez, que a seleção do pesquisador por um ou outro sistema de 

8  Tal ferramenta é formada de imagens, com uma ordem fixa de acontecimentos, 
a qual deve ser narrada pelos falantes. A narrativa se baseia em um homem e uma 
mulher, ambos carregando malas idênticas; os dois personagens caminham por uma 
rua e acabam por esbarrar um no outro em uma esquina, derrubando suas malas. 
Somente mais tarde no mesmo dia, quando eles estão desfazendo as malas, percebem 
que trocaram as malas.
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coleta de dados está intimamente associada aos objetivos do seu 
estudo e teorias adotadas.

Depois que o corpus e o instrumento/tarefa foram selecio-
nados ou elaborados, é importante pensar nos participantes do 
estudo (falantes e ouvintes). Conforme foi comentado na seção 
2 deste texto, estabelecer o perfil dos participantes do estudo é 
fundamental, uma vez que aspectos como proficiência e familiari-
dade podem ser variáveis relevantes para a análise. Por exemplo, 
se analisarmos a inteligibilidade da língua inglesa sob o paradigma 
de língua franca, precisamos dispor de informantes que falem a 
língua inglesa (o grau de proficiência também precisa ser leva-
do em consideração, e talvez esteja relacionado ao seu objetivo 
de pesquisa), e que sejam de diversos países, isto é, tenham L1s 
diversas. Em caso de dificuldade na seleção de informantes, po-
de-se lançar mão de amostras que são encontradas em corpora 
já prontos, de falantes de diversas nacionalidades, que produzi-
ram excertos a partir de leitura ou fala espontânea. Logicamente, 
nesse caso, o pesquisador precisará se adaptar ao que já foi pro-
duzido e terá um domínio muito mais limitado sobre o processo 
de produção. No caso da língua inglesa, é muito mais fácil de se 
conseguir essas amostras. O Speech Accent Archive9 (Weinberger 
2015), da George Mason University, por exemplo, é um corpus de 
língua inglesa tomada sob a perspectiva de língua franca. Outra 
possibilidade é o IDEA10 - International Dialects of English Archive 
(2020). Esses dois são voltados especificamente para as questões 
fonéticas e fonológicas, mas podem-se utilizar diversos outros re-
positórios, como depoimentos de imigrantes que são encontrados 
no site Suitcase Stories (2020).

9  Disponível em: http://accent.gmu.edu.

10  Disponível em: https://www.dialectsarchive.com/.
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Se a amostra da fala já está definida, a próxima etapa pode ser 
a definição de como será o teste de percepção da inteligibilidade. 
Usualmente, esses testes solicitam uma transcrição ortográfica 
do(s) ouvinte(s) (como se o que foi falado/gravado está sendo ditado 
aos ouvintes; para isso, os enunciados produzidos precisam passar 
por um processo de edição que balanceará o número de palavras 
por excerto, para que não haja sobrecarga na memória do ouvinte 
e o resultado seja prejudicado). Em relação à análise dos resultados, 
o pesquisador pode optar por contabilizar o número total de pa-
lavras que os ouvintes transcreveram corretamente ou a partir do 
total de palavras-chave reconhecidas, como, por exemplo, conside-
rar apenas palavras de conteúdo, e não as funcionais (Becker 2013). 
Há ainda a possibilidade de se dar uma nota para a inteligibilidade, 
baseada em uma escala Likert, assim como é usualmente feito na 
avaliação de outras dimensões da pronúncia como a compreensibi-
lidade e o sotaque, porém essa é uma alternativa menos comum. A 
escala Likert é um modo de mensuração numérica, a partir da qual o 
pesquisador pode ter acesso a um dado de natureza mais subjetiva, 
ou seja, uma impressão do ouvinte sobre a produção do falante. Ela 
pode ter diversas magnitudes, variar de 1 a 5, 1 a 911, etc. É possível 
também a combinação das duas formas: transcrição e pontuação 
na escala Likert. Existem ainda ferramentas desenvolvidas por pes-
quisadores que auxiliam sobremaneira a avaliação da inteligibilida-
de, como o Aplicativo para Estudos de Percepção e Inteligibilidade 
(AEPI), desenvolvido por Bondaruk, Albuquerque e Alves (2018).

Um fator que também precisa ser analisado com cuidado e que 
varia com o objetivo da pesquisa é relativo ao número de informan-
tes envolvidos no experimento, que é diretamente proporcional ao 

11  No modelo proposto por Munro e Derwing (2015), para o construto de compreen-
sibilidade, a escala se inicia em 1= muito fácil de compreender e vai até 9= extrema-
mente difícil de compreender.
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número de itens que serão analisados (mais informantes gerarão 
um maior volume de dados). O histórico de experiências vividas pe-
los participantes também pode alterar os resultados (por exemplo, 
se para alguns casos é interessante que o ouvinte tenha algum co-
nhecimento na área de fonética, em outros o ideal poderia ser se 
utilizar de pessoas sem qualquer treino nessa área ou que sequer 
tenham maiores contatos com diferentes tipos de sotaques). Logi-
camente, também existe a possibilidade de serem realizados estu-
dos de caso, em que dados são coletados de poucos participantes 
(em geral um ou dois).

Como pesquisador interessado em investigar a inteligibilidade, 
agora você possui algumas orientações sobre a definição do cons-
truto, o conhecimento sobre algumas das principais variáveis e su-
gestões de um passo a passo de planejamento de experimento. A 
partir disso, na próxima seção, você encontra algumas possibilida-
des de análise dos dados coletados e de reflexão sobre eles.

4. PODERIA ME DAR UM PASSO A PASSO DE ANÁLISE?

De posse dos dados, o pesquisador possui algumas alternativas com 
relação à análise dos resultados do estudo. Em geral, as pesquisas 
se dividem em possibilidades de coleta de dados do tipo transversal 
(um ponto no tempo) e longitudinal (diversos pontos ao longo do 
tempo). Por uma delimitação de espaço, nossa intenção é mostrar 
exemplos de análises feitas a partir de um estudo transversal, por 
serem mais frequentes na área. No entanto, outros tipos de inves-
tigações podem ser conduzidos, como pesquisas longitudinais ou, 
dentro dos tipos de estudo transversal ou longitudinal, o pesquisa-
dor pode optar por analisar grupos ou participantes isolados, de-
nominados pela literatura como estudos de caso. Ao final da seção, 
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mencionaremos algumas das implicações que essas outras formas 
de investigação podem ter para o entendimento da inteligibilidade.

Um dos cenários possíveis é que o pesquisador tenha optado 
por elaborar uma tarefa de inteligibilidade mais tradicional12 (cujo 
resultado é a transcrição ortográfica dos dados ouvidos) e escolhi-
do coletar os dados manualmente, de modo que os ouvintes tenham 
realizado anotações manuscritas sobre os áudios. Nesse caso, su-
gerimos que os resultados sejam transpostos em uma planilha para 
melhor visualização e descrição do pesquisador. 

No entanto, se a coleta foi realizada em algum software como 
o AEPI, os dados serão automaticamente exportados para uma 
planilha. Ao organizar os dados dessa forma, é possível separar 
as anotações dos ouvintes para cada falante ou grupo de falantes 
(uma vez que o estudo tenha investigado falantes de diferentes L1s, 
por exemplo). Uma das vantagens em se utilizar a extração auto-
mática via software é a possibilidade de trabalhar com medidas 
complementares, como o tempo de resposta (tempo medido entre 
o final do estímulo produzido pelo falante e o início de transcrição 
pelo ouvinte). A medida de tempo pode ser uma importante aliada 
para analisar processos cognitivos (de atenção, processamento e/
ou memória) associados às produções linguísticas.

Após a tabulação em uma planilha, o pesquisador pode co-
meçar a avaliar seus dados a partir de uma análise descritiva, ob-
servando semelhanças e diferenças entre as respostas. Para tanto, 
precisamos decidir como iremos contabilizar as respostas, se em 
‘certas’, ‘erradas’ (em relação à produção esperada da palavra) ou até 
em categorias intermediárias. Para realizar essa categorização, ge-
ralmente são definidos alguns parâmetros do que se considera ade-

12  Para formas de coleta de dados alternativas, via repetição oral, ver Albuquerque 
(2019) e Albuquerque e Alves (2020).



248 

INVESTIGANDO OS SONS DE LÍNGUAS NÃO NATIVAS

quado, ou o esperado. Por exemplo, se você espera que uma palavra 
tenha sido transcrita de um determinado jeito, mas houve erro de 
grafia, será considerada correta a resposta de seu participante? A 
resposta é: depende... se você percebeu que o erro foi realmente de 
grafia, pode considerar a resposta correta, desde que essa resposta 
não gere dubiedade (outra palavra).

Nos estudos em inteligibilidade de fala, é comum que a conta-
bilização de ‘acertos’ e ‘erros’ seja exposta a partir de valores per-
centuais. Para que tal valor seja calculado, podemos realizar uma 
conta simples que revela a quantidade de ‘acertos’ e ‘erros’. No en-
tanto, há também a possibilidade de que o pesquisador queira re-
alizar uma investigação mais aprofundada e, nesse caso, a pesqui-
sa pode passar por uma análise estatística adequada, analisando o 
comportamento de diferentes grupos de falantes e ouvintes e/ou 
de participantes em específico.

Algo importante a ser considerado, também, é a possibilidade 
de se olhar para aspectos de ‘inteligibilidade global’ e/ou ‘inteligibi-
lidade local’. Por inteligibilidade local, entendemos o reconhecimen-
to feito pelo ouvinte de sons ou palavras em relação a excertos de 
fala maiores. Já a inteligibilidade global diz respeito à compreensão 
de unidades de significado maiores, que incluem uma maior quan-
tidade e qualidade de informação contextual. Por exemplo, quando 
um ouvinte brasileiro escuta uma frase em inglês como ‘five thick 
slabs of blue cheese’ e há dificuldade de entendimento em alguma 
palavra ou som, temos, nesse cenário, problemas de ‘inteligibilidade 
local’. Nesse caso, seria possível que você selecionasse uma questão 
segmental (como a fricativa interdental vozeada e/ou não vozeada, 
correspondente aos grafemas <th> do inglês) ou suprassegmental 
(analisando as diferenças de padrões acentuais na palavra ou enun-
ciado, como na palavra ‘elevator’, do inglês e ‘elevador’, do português 
brasileiro) e observasse os pontos em que a falta de ‘inteligibilidade 
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local’ parece causar problemas de comunicação. No entanto, muitas 
vezes a pesquisa não possui, necessariamente, parâmetros especí-
ficos a serem analisados. Nesse sentido, olhar para a inteligibilidade 
em unidades maiores de sentido pode se apresentar como uma boa 
opção para o pesquisador.

Uma vez que o pesquisador tenha tabulado, escolhido o modo 
de categorização e contabilizado os dados, análises mais específicas 
podem ser conduzidas. A depender de como foi planejada a com-
posição do seu grupo de participantes (falantes e ouvintes) no seu 
estudo transversal, é possível que pelo menos dois tipos de análises 
sejam feitas: a) intragrupo, a qual compara as respostas providas 
por ouvintes de um mesmo grupo; e b) intergrupo, que possibilita a 
comparação dos resultados entre grupos diferentes.

Um exemplo de análise intragrupo seria você determinar em 
um estudo específico de inteligibilidade de inglês sob o paradigma 
de língua franca que os ouvintes são brasileiros e os falantes são 
também brasileiros (ver Becker & Rossini 2017). Outra possibilida-
de seria delinear um estudo com ouvintes brasileiros e falantes de 
diversas L1s, o que configuraria uma análise intergrupo (ver Becker 
2013). A Figura 1 mostra exemplos de dados dessas duas pesquisas, 
adaptados para a discussão deste capítulo.
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FIGURA 1: Resultados da tarefa de inteligibilidade para todos os grupos 
de falantes e os ouvintes brasileiros.
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Fonte: Adaptado de Becker e Rossini (2017). 

A análise intragrupos, de ouvintes brasileiros e falantes brasi-
leiros, revelaria um índice de inteligibilidade de 74,8%. Agora, par-
tindo de um olhar intergrupo, observamos, por exemplo, que os fa-
lantes japoneses tiveram baixos índices de inteligibilidade para os 
ouvintes brasileiros comparativamente aos demais grupos de ame-
ricanos, alemães, chineses e brasileiros.

Na análise de dados, é também aconselhável levar em conside-
ração a natureza das palavras: i) de conteúdo, também chamadas 
lexicais, como substantivos, verbos e adjetivos; ou ii) funcionais, 
aquelas que unem as lexicais, como pronomes, artigos e interjei-
ções. A definição de inteligibilidade local ou global passaria pela 
análise de inteligibilidade de palavras de conteúdo ou funcionais. 
Os resultados poderão trazer excelentes indicações em se há ou 
não relevância de determinado parâmetro em relação à inteligibi-
lidade, de como proceder ao seu ensino, além de contribuir para o 
volume de pesquisas da área.
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Complementarmente, conforme mencionamos no início desta 
seção, é possível que se realizem estudos com participantes espe-
cíficos: os chamados estudos de caso. Nesse sentido, é possível que 
um “olhar de lupa” seja aplicado ao comportamento de determi-
nados participantes em relação às produções dos falantes. O ga-
nho desse tipo de análise é evidenciar que, apesar de termos um 
percentual de acerto geral para a maioria dos participantes, alguns 
podem apresentar outros padrões de avaliação (por conta do histó-
rico de experiências vividas pelo indivíduo ou outros aspectos men-
cionados nas seções 2 e 3 deste capítulo). Nessa mesma direção, 
estudos longitudinais, que investigarão a mudança de padrões ao 
longo do tempo (por exemplo, no período de meses ou até anos), 
podem trazer importantes implicações para os estudos em inteligi-
bilidade. Esse tipo de pesquisa possui a vantagem de entender que 
um construto pode sofrer alterações a depender de outras mudan-
ças ocorridas nas vidas dos participantes (falantes e ouvintes). Uma 
desvantagem é a necessidade de manutenção dos participantes du-
rante os diversos momentos de coleta de dados.

Nesta seção, apresentamos uma possibilidade de passo a passo 
de análise para os estudos de inteligibilidade de fala estrangeira. 
Entendemos que vários são os caminhos, mas esperamos que, a 
partir das orientações discutidas, o pesquisador possa realizar es-
colhas metodológicas mais bem embasadas. Na sequência, apon-
tamos outros exemplos de análise e textos que podem ampliar sua 
visão sobre o construto de inteligibilidade.
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5. ONDE EU PODERIA ENCONTRAR MAIS EXEMPLOS DE ANÁLISE?

Para trabalhos que ofereçam modelos de testagem de inteligibilida-
de, recomendamos os trabalhos de Becker e Rossini (2017), Silveira 
e Cristófaro-Silva (2018) e Albuquerque e Alves (2020).

O estudo de Becker e Rossini (2017) se organiza em continui-
dade à pesquisa conduzida por Becker (2013), a qual investigou a 
inteligibilidade de língua inglesa com falantes de diversas línguas 
maternas. No estudo de 2017, as autoras olham para a inteligibili-
dade da língua inglesa a partir de enunciados produzidos por in-
formantes brasileiros e avaliada também por ouvintes brasileiros. 
Os ouvintes do estudo foram convidados a realizarem três tarefas: 
a) analisar os áudios, sem pausas, e indicar em uma escala o quan-
to haviam compreendido dos excertos; b) analisar novamente os 
enunciados, com a possibilidade de pausar; c) escutar os enuncia-
dos uma última vez, sem pausas, e indicar os itens que causaram 
maior dificuldade na compreensão. Entre os resultados, as autoras 
apontam uma média de 75% de inteligibilidade nos sotaques, valor 
bastante próximo do obtido pelos ouvintes brasileiros com falantes 
de línguas diversas em Becker (2013). O artigo apresenta-se como 
uma interessante contribuição em três aspectos: i) trabalha com 
um corpus pronto e conhecido, o Speech Accent Archive; ii) adota 
uma testagem clássica (na qual o falante transcreve um excerto do 
texto padrão); iii) traz dados de brasileiros, falando inglês, sendo 
avaliados por brasileiros.

Outro trabalho de peso é a contribuição de Silveira e Cristófa-
ro-Silva (2018). As autoras trazem um exemplo de teste de inteligi-
bilidade contendo, além da testagem clássica, uma opção para que 
o ouvinte possa emitir suas impressões sobre o tipo de dificuldade 
percebida nos enunciados. A pesquisa também olha para as possí-
veis relações entre variáveis como o tipo de modificação nos sons 
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transcritos e o perfil dos ouvintes, familiaridade com L1 dos locuto-
res, e tempo de residência no país dos locutores. Além das questões 
metodológicas, o estudo se apresenta como uma importante refle-
xão para que se (re)pensem as implicações pedagógicas de o aluno 
ser apresentado a diferentes variedades da língua-alvo na sala de 
aula, aumentando o contato e a familiaridade dos aprendizes com 
diferentes tipos de sotaques.

O trabalho de Albuquerque e Alves (2020) discute os dados da 
Tese de Doutorado de Albuquerque (2019). Trata-se de um dos pou-
cos estudos com a inteligibilidade do Português como L2. Partindo 
de uma visão de Língua como Sistema Dinâmico Complexo13, os au-
tores propõem apresentar os resultados de um estudo longitudinal 
(com 12 pontos de coleta no tempo) com dados produzidos por dois 
falantes haitianos (com diferentes tempos de residência no Brasil e 
níveis de proficiência no português) e dois ouvintes brasileiros (com 
diferentes experiências em outras línguas não nativas e graus de 
contato com estrangeiros, aprendizes de Português como L2). Dife-
rentemente dos estudos já apresentados, a tarefa de inteligibilidade 
não consistia na transcrição ortográfica dos enunciados produzi-
dos pelos aprendizes haitianos e ouvidos pelos ouvintes brasileiros, 
mas numa tarefa de repetição oral de palavras. Entre os resultados, 
as análises revelaram picos significativos de aprendizagem para 
duas das quatro possíveis combinações entre falantes e ouvintes. 
Essa leitura apresenta uma visão dinâmica para o construto de in-
teligibilidade e implicações para o processo de desenvolvimento 
linguístico do português como língua não nativa.

13  Para uma leitura mais aprofundada na Teoria de Sistemas Dinâmicos Complexos, 
conferir referências escritas na língua inglesa, tais como Verspoor, De Bot e Lowie 
(2011), Larsen-Freeman (2015) e De Bot (2017), e bibliografia em português brasileiro, 
apresentada em Albuquerque (2019).



254 

INVESTIGANDO OS SONS DE LÍNGUAS NÃO NATIVAS

6. O QUE EU PODERIA LER PARA ENTENDER MAIS?

São muitas as leituras que poderiam ser elencadas no rol de tra-
balhos importantes em inteligibilidade. Optamos por listar, aqui, 
outros trabalhos seminais na área, e estudos que trazem e/ou re-
presentam um panorama de pesquisas em inteligibilidade no Brasil.

Munro e Derwing (2015) é uma leitura essencial para quem 
quer realizar suas primeiras pesquisas pelos estudos de inteligibili-
dade. Em seu artigo, os autores analisam o status da pronúncia nos 
estudos de aquisição ao longo dos anos, reforçando a necessidade 
de olharmos para o construto de inteligibilidade como uma lente 
para se analisar o desenvolvimento linguístico de línguas adicio-
nais. Além da definição e do modo de quantificar a inteligibilida-
de, o artigo também traz definições e modos de mensuração dos 
construtos de compreensibilidade e sotaque estrangeiro. Trata-se 
de uma contribuição teórico-prática de peso na área, a qual mostra 
as relações entre as pesquisas em desenvolvimento linguístico e as 
implicações para o ensino de pronúncia de línguas adicionais.

O estudo de Gonçalves e Silveira (2015) é indicado para os que 
desejam obter um breve panorama de pesquisas realizadas no Bra-
sil acerca de processos de inteligibilidade de brasileiros no desen-
volvimento linguístico da língua inglesa. Os estudos analisados 
no artigo trazem distintas contribuições acerca de variáveis que 
influenciam a inteligibilidade, a saber: falante, ouvinte, natureza 
linguística (proficiência na língua estrangeira, familiaridade com 
o sotaque e frequência lexical). Recomendamos a leitura do artigo 
aos que querem ter um panorama crítico da pesquisa em inteligi-
bilidade no Brasil.

Outra leitura que elencamos é a de Cruz e Santos (2013). A 
indicação de leitura procura conectar o leitor às implicações do 
estudo do construto de inteligibilidade em relação à construção 
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de sua identidade como falante de uma L2. As autoras propõem in-
vestigar crenças de ensino de pronúncia em relação à inteligibili-
dade de professores de inglês. O estudo se debruça sobre a inves-
tigação de crenças de uma professora de inglês sobre sua própria 
pronúncia em três momentos distintos: professora em formação 
inicial, após retornar de uma viagem ao exterior e como professo-
ra em serviço. O artigo atua em nossa seleção de recomendações 
com dupla função: traz o questionamento da identidade do falante 
estrangeiro (a partir dos pares falante nativo e não nativo) e re-
força as vantagens em um processo de ensino-aprendizagem com 
foco na inteligibilidade.

Esperamos que, com base nas discussões acerca das definições 
e orientações metodológicas aqui apresentadas, assim como nas 
leituras sugeridas, os pesquisadores interessados possam ter uma 
visão mais clara sobre o construto de inteligibilidade. Dada a sua 
complexidade, procuramos mostrar alguns caminhos para estudos 
futuros, desejando que as contribuições das pesquisas possam tam-
bém auxiliar no processo de ensino/aprendizagem de L2.
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